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O artigo 13, § 2º, alíneas “a”, “b” e “c”, do Decreto-Lei n. 2.848/1940 (Código Penal) integra 
o “Título II – DO CRIME”, tratando da relação de causalidade (caput) e da relevância da 
omissão (§ 2º e respectivas alíneas). Referido dispositivo é o marco legal da omissão 
penalmente relevante no Direito Penal brasileiro. A presente dissertação se destina a analisar e 
também estabelecer os limites de referido dispositivo legal particularmente quanto às atividades 
profissionais desenvolvidas pelo cargo de chief compliance officer. Para tanto, a presente 
dissertação parte, inicialmente, da discussão de uma temática mais ampla, ou seja, que circunda 
o problema principal, que é a análise da origem filosófica e da origem jurídica do fenômeno 
denominado compliance, sempre tendo como norte a globalização, bem como a abordagem da 
criminalidade econômica como produto de um mundo globalizado. Após, a presente dissertação 
ingressa, detidamente, em um estudo detalhado do compliance à luz do Direito Penal, 
analisando, de maneira detalhada, os marcos legais do criminal compliance, tanto no Brasil 
quanto no exterior, e, também, as implicações penais que as legislações impõem ao cargo de 
chief compliance officer. Tendo adentrado, o presente estudo, na discussão acerca das 
implicações penais do cargo de chief compliance officer tomando por base as legislações 
brasileira e internacional, passa-se a analisar, de maneira aprofundada, o problema principal 
trazido pela presente dissertação: os limites da omissão penalmente relevante no tocante ao 
referido cargo. Assim, aborda-se, em primeiro lugar, a importância que documentos cuja 
natureza jurídica não é de Direito Penal têm no tocante à delimitação da responsabilidade penal 
por omissão do cargo de chief compliance officer. Nesse ponto, a presente dissertação também 
conceitua os chamados compliance programs e analisa, profundamente, o papel que esses têm 
quanto ao já referido cargo. Por último, o presente estudo adentra na discussão da omissão 
penalmente relevante e, por conseguinte, do dever jurídico de agir, trazendo um denso escorço 
bibliográfico da conceituação de omissão no Direito Penal. Após, tendo percorrido de maneira 
extensa a questão da omissão penalmente relevante no campo do Direito Penal como um todo, 
a presente dissertação insere o debate na realidade das atividades desenvolvidas pelo cargo de 
chief compliance officer, identificando limites à responsabilização penal por omissão da pessoa 
física ocupante do referido cargo.  
 
Palavras-chave: Direito Penal. Direito Penal Econômico. Responsabilidade penal. 
Responsabilidade penal por omissão. Dever jurídico de agir. Criminalidade econômica. Crime 





Article 13, § 2, items "a", "b" and "c" of Decree-Law no. 2.848/1940 (Penal/Criminal Code) is 
part of the "Title II - THE CRIME", dealing with the causal relationship (caput) and the 
relevance of the omission (§ 2 and respective paragraphs). The mentioned article is the legal 
framework of the omission that is criminally relevant in Brazilian Criminal Law. The present 
dissertation is intended to analyze and also establish the limits of said legal provision 
particularly regarding the professional activities developed by the position of chief compliance 
officer. In order to do so, the present dissertation starts from the discussion of a broader theme, 
that is, that surrounds the main problem, which is the analysis of the philosophical origin and 
the legal origin of the phenomena denominated compliance, as well as the approach to 
economic crime as the product of a globalized world. The present dissertation then goes on to 
present a detailed study of compliance under the Criminal Law, analyzing, in a detailed way, 
the legal frameworks of criminal compliance, both in Brazil and abroad, as well as the criminal 
legislations impose the position of chief compliance officer. Having introduced the present 
study in the discussion of the criminal implications of the position of chief compliance officer 
based on Brazilian and international legislation, we proceed to analyze in depth the main 
problem brought by this dissertation: the limits of omission relevant to that position. Thus, it is 
addressed to the first, the importance that documents whose legal nature is not of Criminal Law 
have as regards the delimitation of criminal responsibility for omission of the position of chief 
compliance officer. At this point, this dissertation also conceptualizes the so-called compliance 
programs and deeply analyzes the role they play in relation to the aforementioned position. 
Finally, the present study goes into the discussion of the criminal omission and, consequently, 
the legal duty to act, bringing a dense bibliographical foreshortening of the concept of omission 
in Criminal Law. After having extensively covered the issue of criminal omission in the field 
of Criminal Law as a whole, this dissertation inserts the debate on the reality of the activities 
carried out by the chief compliance officer, identifying limits to criminal liability for omission 
of the individual occupier of said position. 
 
Keywords: Criminal Law. Economic Criminal Law. Criminal liability. Criminal liability based 
on failure to act. Legal duty to act. Economic crime. White collar crime. Criminal Compliance. 
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1  INTRODUÇÃO 
  
A presente dissertação tem por objetivo analisar a responsabilidade penal por omissão 
e, consequentemente, o dever jurídico de agir do chief compliance officer, indicando os 
respectivos limites. Para tanto, a partir de um método hipotético-dedutivo, propõe uma análise 
jurídico-filosófica do fenômeno denominado criminal compliance.1 
A questão da omissão – própria e imprópria – passa a ganhar destaque acentuado na 
atualidade do Direito Penal. Afirma-se que a omissão ganha, atualmente, destaque, porque 
insurge-se como uma técnica de imputação penal que se mostra capaz de entender a 
complexidade dos fatos relacionados à criminalidade econômica. O Direito Penal, até então 
consideravelmente voltado aos crimes clássicos – homicídio e crimes patrimoniais são 
exemplos claros – começa a conviver com uma realidade diversa e muito mais imbricada no 
tocante ao cometimento de “novos” crimes, cujas características principais são: celeridade, 
envolvimento de emaranhados societários e a confusão, nos inúmeros fatos existentes, entre 
pessoas físicas (e seus respectivos cargos) e sociedades empresárias multinacionais, incidência 
de múltiplas jurisdições etc. Nessa toada, a imputação penal baseada na omissão desponta como 
uma solução à identificação precisa da responsabilização penal em tal contexto fático. Logo, 
conclui-se que modelos tradicionais de imputação penal se mostram como insuficientes para 
lidar com a criminalidade econômica e que a técnica de imputação penal calcada na omissão 
deve encontrar barreiras na sua maleabilidade com a vistas à observância de uma indispensável 
segurança jurídica. 
Por seu turno, o criminal compliance2 insurge-se com um nítido exemplo de uma 
mudança imposta ao Direito Penal de maneira forçada tendo em vista a existência de inúmeros 
acontecimentos fáticos trazidos pela globalização. Mudança forçada, pois as respostas 
 
1 Este estudo valer-se-á da terminologia em língua inglesa para se manter fiel ao local de surgimento dos termos. Nesse 
sentido, Débora Motta Cardoso: “Com efeito, apesar de a doutrina estrangeira ter preferido o uso de sinônimos em seu 
próprio idioma para o vocábulo em inglês, verifica-se que, independentemente da língua oficial do país, o termo compliance 
é predominante utilizado pelas instituições financeiras, o que motiva a sua adoção neste trabalho. Acrescente-se ainda, que 
embora a tendência acadêmica italiana e espanhola nos permita utilizar como sinônimo de compliance o vocábulo 
conformidade, acredita-se que o uso da palavra em inglês é mais apropriado, em razão de estar consagrado nos glossários das 
atividades bancárias internacionais, e igualmente por fazer parte do vocabulário econômico mundial. Desse modo, é válido 
supor que a uniformização da terminologia posso contribuir para que o Direito Penal tenha uma maior ingerência no âmbito 
das instituições financeiras.” (CARDOSO, Débora Motta. A extensão do compliance no Direito Penal: análise crítica na 
perspectiva da lei de lavagem de dinheiro. Tese (Doutorado em Direito Penal). Faculdade de Direito, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2013, p.37-38) 
2 Renato de Mello Jorge Silveira e Eduardo Saad-Diniz tratam acerca da atualidade das discussões sobre compliance no 
campo da ciência jurídica brasileira por meio de uma constatação curiosa e esclarecedora: “De tempos em tempos, novidades 
parecem ser o tema da vez no campo do Direito, assumindo papel significativo de predominância. Em voz uma, parecem, 
quase, todas entoar um único cântico, como se este fosse quase que verdade absoluta. Esse modismo, não raro, traz 
problemas de diversas ordens.” (SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Compliance, Direito Penal e 
lei anticorrupção. São Paulo: Saraiva, 2015, p.25) 
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tradicionais encontradas pelo Direito Penal não se mostravam mais satisfatórias para enfrentar 
as dificuldades típicas de um mundo globalizado – em especial, a criminalidade econômica, 
que interessa ao presente estudo. 
A partir desse contexto de um mundo globalizado, o poder estatal começa a se enxergar 
em uma situação na qual não consegue lidar, isoladamente, com todas as demandas advindas 
da criminalidade econômica; ou melhor, lidar até consegue, mas torna-se notável a sua 
ineficiência. Por essa razão, forçado por uma erupção de complexos acontecimentos fáticos no 
tocante à criminalidade econômica, o poder estatal vê-se na necessidade de partilhar 
responsabilidades penais com os entes privados, numa tentativa de tornar o combate a essa 
espécie de criminalidade mais efetivo em todas as etapas do iter criminis. Não somente isso, o 
poder estatal também se encontra na necessidade de implementar, constantemente, uma 
cooperação internacional em matéria penal, em quaisquer das fases da persecução penal 
(investigação, instrução processual e execução). 
Logo, esses entes privados assumem responsabilidades tipicamente penais, as quais não 
comumente lidavam. Isso significa dizer que alguma pessoa física, detentora de algum cargo 
dentro da estrutura do ente privado (por exemplo, uma sociedade empresária), será designada a 
responsável por gerir essas típicas responsabilidades penais. É, justamente, o cargo de chief 
compliance officer. 
Certo é, contudo, que há limites penais à atuação da pessoa física ocupante do cargo de 
chief compliance officer. Esses limites consubstanciam-se em duas preocupações principais (as 
quais a presente dissertação pretende responder), que, a princípio, parecem antagônicas, mas 
que se relacionam, devendo manter um equilíbrio: de um lado, essa transferência de 
responsabilidade tipicamente penal do ente estatal ao ente privado não pode representar uma 
exacerbada antecipação dos limites do punível; doutro lado, o cargo de chief compliance officer 
assume deveres e direitos os quais deve, efetivamente, implementar. Como se nota, esses dois 
aspectos intrínsecos ao cargo de chief compliance officer podem ser traduzidos no necessário 
atingimento de um equilíbrio entre o dever de punir e o evitamento da adoção de uma 
responsabilidade penal objetiva.3 
O panorama de surgimento do criminal compliance e, consequentemente, do cargo de 
chief compliance officer, é bem representativo quando analisado tomando-se por base como o 
 
3 O poder estatal não conferiu amplos e irrestritos poderes ao cargo de chief compliance officer no tocante ao combate à 
criminalidade econômica (até porque há responsabilidades que não podem ser delegadas, seja na parcela que for), o que 
significa dizer que o ente público ainda detém parcela considerável de responsabilidades. Por sua vez, é evidente que a 
assunção de deveres, por parte do ente privado, no tocante à responsabilidade penal, gera responsabilidades das quais o chief 
compliance officer não se pode furtar.   
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Brasil, notadamente na seara jurídica criminal, reagiu aos desafios da globalização: fica muito 
clara a dificuldade do Direito brasileiro em acompanhar a criminalidade econômica globalizada. 
Apenas recentemente, com os públicos casos do “Mensalão” (início dos anos 2000) e da 
“Operação Lava-Jato” (início do primeiro semestre de 2014) torna-se mais palpável uma 
persecução da criminalidade econômica. 
O Direito, em especial o brasileiro, não é capaz de acompanhar todos os desafios 
surgidos das relações sociais. Quando essas relações sociais passam a estar inseridas em um 
contexto de mundo globalizado, tornam-se mais céleres e intrincadas. Então, fica ainda mais 
evidente a dissonância do Direito com os fatos concretos do dia a dia. Ora essa dissonância 
resta demonstrada pela cediça letargia da ciência jurídica brasileira; e ora pelo fato das 
discussões jurídicas reinantes no Brasil representarem um fim em si mesmas. Dessa maneira, 
as “soluções” jurídicas encontradas são, na sua grande maioria, além de lentas, completamente 
irrazoáveis e desproporcionais.  
O criminal compliance surge como uma alternativa à solução desses problemas: ao 
passo que reaproxima a Ciência do Direito à realidade prática dos acontecimentos sociais de 
uma criminalidade econômica globalizada, por meio do compartilhamento de responsabilidade 
do ente público para com o privado, enseja, ao mesmo tempo, a adoção de claros limites à 
responsabilidade penal por omissão daquelas pessoas físicas que assumem o cargo de cuja 
principal atribuição é fazer valer as atribuições recebidas – chief compliance officer.  
Para chegar às mencionadas hipóteses, a presente dissertação analisará, incialmente, o 
criminal compliance à luz do fenômeno da globalização, identificando os pressupostos 
filosófico e jurídico do surgimento do criminal compliance. Adiante, no Capítulo 3, serão 
abordados os marcos legais do surgimento do criminal compliance, no Brasil e no exterior, bem 
como as implicações penais decorrentes dessas legislações ao cargo de chief compliance officer. 
No Capítulo 4, o presente estudo focará na análise da demarcação que documentos cuja essência 
não é criminal têm no estabelecimento de responsabilidade penal ao cargo de chief compliance 
officer. Não só isso, o Capítulo 4 também estará adstrito ao detalhamento do que são compliance 
programs e as típicas competências que esses programas atribuem ao cargo de chief compliance 
officer, análise essa indispensável ao entendimento completo de todas as responsabilidades 
penais atinentes ao cargo. Por fim, no Capítulo 5, a presente dissertação trará um panorama da 
omissão penalmente relevante no Brasil e se deterá a analisá-la precisamente à luz do cargo de 
chief compliance officer, identificando seus limites. 
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2  O CRIMINAL COMPLIANCE COMO “AUTORREGULAÇÃO REGULADA”  
 
O compliance é uma temática jurídica recente no Direito brasileiro. Seu marco legal, no 
Brasil, data de 1998, com o advento da Lei Federal n. 9.613/1998 (Lei de Lavagem de 
Dinheiro), alterada pela Lei Federal n. 12.683/2012. 
A questão acerca do impacto da Lei Federal n. 9.613/1998 nos criminal compliance 
programs4 (em tradução livre, programa de compliance criminal) brasileiros será aprofundada 
adiante, especificamente no Capítulo 3, ao passo que o presente capítulo propõe enfrentar, de 
maneira detalhada, apenas, o compliance como uma autorregulação regulada. 
Antes de se entender as razões do compliance representar uma autorregulação regulada, 
indispensável conceituar o que vem a ser aquele termo. 
A conceituação do termo compliance pode ser melhor entendida a partir do momento 
em que se constata qual a meta de um compliance program (em tradução livre, programa de 
compliance). Nesse sentido, vale trazer o entendimento de Renato de Mello Jorge Silveira e 
Eduardo Saad-Diniz: 
 
A meta de um compliance program mostra-se, claramente, que deve-se individualizar 
a complexidade da empresa, verificando-se as bases normativas solicitadas pelo 
Estado conforme seja o campo de atuação a sofrer uma autorregulação regulada. A 
partir de então, passa-se à pretensão do sopesamento das questões de responsabilidade 
pelo eventual non compliance, ou seja, pelo não cumprimento dos deveres de 
vigilância.5 
 
Observe-se que o objetivo final de um compliance program é o de, à luz da 
particularidade de cada atividade empresarial desenvolvida por cada sociedade empresária, 
implementar deveres de vigilância com o objetivo de mitigar ou evitar o descumprimento da 
legislação aplicável, tanto quanto à própria pessoa jurídica como às pessoas físicas que 
implementam suas atividades no dia a dia do exercício de seus cargos. 
Trazendo o presente racional à temática criminal, entende-se que um criminal 
compliance program é aquele cuja meta é o de implementar deveres de vigilância no tocante à 
legislação penal aplicável à sociedade empresária.  
Então, o objetivo precípuo de um programa de compliance com viés criminal passa a 
ser o de criar mecanismos preventivos e de detecção da prática de crimes no seio das atividades 
empresariais desenvolvidas pela sociedade empresária. 
 
4 O criminal compliance program é uma das vertentes que um compliance program pode apresentar. O presente capítulo 
busca analisar o compliance como uma autorregulação regulada, ao passo que adiante será detalhada as características de um 
compliance program voltado à temática criminal. 
5 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Op., Cit., p.128. 
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Em última análise, pode-se afirmar que um criminal compliance program tem a 
preocupação de observância da legislação aplicável, cumprimento dessa, conformidade com 
essa.6 
Recomendável, ainda, que o criminal compliance program mapeie e identifique os 
principais riscos da atividade empresarial desenvolvida pela sociedade empresária, pois, assim, 
criará e implementará mecanismos de controles preventivos e de detecção diretamente voltados 
àqueles crimes cuja probabilidade de ocorrer é maior. 
Importante notar que um criminal compliance program deve se preocupar, em um 
primeiro momento, com os controles preventivos e de detecção, sendo certo que a posteriori, 
para demonstrar a sua real eficácia, volta-se à implementação da correção dos erros detectados. 
Se não for possível a correção, ao menos a mitigação. 
Ocorre que a implementação desses controles preventivos e de detecção pelas 
sociedades empresárias com a finalidade de evitar ou mitigar a prática de crimes, seja por parte 
da própria pessoa jurídica e/ou de seus empregados (inclusive terceiros), encontra limites na 
legislação aplicável. 
Isso porque, esses controles preventivos e de detecção da prática de crimes, justamente 
por estarem intrinsicamente ligados à temática penal, acabam por representar verdadeiros 
instrumentos de política criminal repassados ao ente privado pelo poder público. 
Nessa toada também lecionam Renato de Mello Jorge Silveira e Eduardo Saad-Diniz: 
“A vigilância, no entanto, e de toda forma, assume um papel central, talvez até por representar, 
uma vez mais, certa dose de concessão de responsabilidades do Estados à pessoa jurídica.”7 
Observe-se que os autores supramencionados atestam que o criminal compliance 
program é, sim, uma representação de transferência de responsabilidade do ente público ao ente 
privado. Disso se extrai que o Estado tenta, ao compartilhar responsabilidades de cunho 
criminal, ser mais efetivo no combate à criminalidade econômica, ou seja, aquela que é 
praticada a partir das complexas estruturas empresariais existentes hoje em dia.8 
Considerando que a política criminal, até então, era de uso exclusivo poder do Estado – 
(ou quase que na sua totalidade), e que o criminal compliance program passa a representar um 
 
6 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Op., Cit., p.115. 
7 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Op., Cit., p.127-128. 
8 A não aplicação, por parte dos entes privados, das atribuições que lhe são impostas por meio de uma autorregulação 
regulada tem o condão de fazer crescer a possibilidade de desvios financeiros: “Partial and distorted applications of 
regulatory measures, however, were accompanied by the creation of expansion of grey financial areas impervious to 
regulation.” Em tradução livre: “Aplicações parciais e distorcidas de medidas regulatórias, no entanto, foram acompanhadas 
pela expansão de áreas financeiras cinzentas impermeáveis à regulação.” (RUGGIERO, Vincenzo. Dirty Money On 
Financial Delinquency. Clarendon Studies in Criminology. Published under the auspices of the Institute of Criminology, 
University of Cambridge; The Mannheim Centre, London School of Economics; and the Centre for Criminology, University 
of Oxford. First edition published in 2017. Oxford University Press: 2017, p.7) 
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compartilhamento dessa responsabilidade estatal exclusiva para o ente privado, conclui-se que 
é necessário, inevitavelmente, impor limites, por meio da legislação, à atuação do ente privado 
nessa nova seara. 
Leandro Sarcedo também discorre acerca da autorregulação regulada. Referido autor 
denomina a existência de uma autorregulação, mas não somente como regulada, propondo o 
termo forçada.  
Para propor ao termo forçada, Leandro Sarcedo faz um paralelo da intervenção do 
Estado no poder econômico. O autor objetiva demonstrar que por um certo período da atividade 
econômica, o Estado atuava de maneira repressiva no tocante aos desvios que se deparava. A 
partir do momento em que o Estado constatou que a repressão não é a maneira mais salutar, e 
nem a única, de combater os desvios efetivados no desenvolver da complexa atividade 
econômica de um mundo cada vez mais integrado e transnacional, optou por flexibilizar os seus 
controles, partilhando-os com o ente privado. Em suma, o termo forçada busca evidenciar um 
processo de constante mudança da realidade econômica que, naturalmente, exigiu uma 
adequação do poder estatal.9 
O Estado, ao buscar uma profícua regulação da atividade econômica, com vistas a evitar 
desvios, acaba por atingir, também, o Direito Penal, isso porque uma atividade econômica 
equilibrada pressupõe uma menor incidência da criminalidade econômica.10 
Essa autorregulação regulada/forçada deixa claro algumas constatações que merecem 
ser levantadas, uma vez que indicam o panorama fático o qual o Direito Penal passa a ser 
inserido. 
 
9 Assim, pontua Leandro Sarcedo: “Salta-se de uma fase de exclusiva autorregulação da atividade econômica, na qual o 
Estado agia somente de forma repressiva quando desvios eram constatados, para uma fase de autorregulação regulada ou 
forçada, na qual o Estado repassa ao particular deveres de organização e vigilância com vistas a prevenir a ocorrência de 
fraudes ou mesmo de condutas antiéticas. Em outras palavras, passa-se a obrigar o particular a cooperar com o Estado na 
prevenção e repressão de ilícitos.” (SARCEDO, Leandro. Compliance e responsabilidade penal da pessoa jurídica: 
construção de um novo modelo de imputação, baseado na culpabilidade corporativa. Diss. Universidade de São Paulo, 
2016, p.16) Por sua vez, quando esses controles partilhados do público para o privado tem a conotação criminal, nota-se a 
existência de um criminal compliance: “Como já se viu anteriormente, denomina-se essa técnica de intervenção na atividade 
econômica autorregulação regulada, a qual decorre da possibilidade de o Estado estabelecer normas legais que impõem a 
criação de normas de condutas internas nas empresas, com vistas a fomentar o crescimento de uma cultura de cumprimento 
normativo, por meio da imposição do dever legal de vigilância a determinadas pessoas ou empresas, cominando-lhes 
responsabilidade legal (civil, administrativa ou penal) em caso de inobservância (gatekeepers ou vigilantes).” (SARCEDO, 
Leandro. Op., Cit., p.52) 
10 Vincenzo Ruggiero relaciona a complexidade inerente ao crime organizado à mobilidade que os agentes criminosos 
ostentam; essa análise do autor está intimamente ligada à criminalidade econômica, uma vez que é notória a relação entre 
crime organizado e criminalidade econômica. E mais, Vincenzo Ruggiero, ao relacionar à complexidade da criminalidade 
organizada à mobilidade, deixa claro, consequentemente, que o Direito Penal foi afetado pela globalização, tendo em vista 
que, como se verá adiante, uma das características precípuas desse fenômeno é a incessante ocorrência de trocas. Nas 
palavras de Vincenzo Ruggiero: “In the fight against criminal organizations, the key variable ‘mobility’ is associated to the 
ability of offenders to shift from illicit to licit business and efforts are concentrated on the channels making this shift a 
smooth one.” Em tradução livre: “Na luta contra organizações criminosas, a variável chave ‘mobilidade’ está relacionada à 
habilidade dos agentes criminosos de modificarem seus negócios do ilícito para o lícito e os negócios estão concentrados nos 
canais que fazem essas trocas serem suaves.” (RUGGIERO, Vincenzo. Op., Cit., p.216) 
12 
A primeira é a de que o poder público não é capaz de, isoladamente, combater a 
criminalidade econômica.  Dito de outra maneira, o poder público passou por uma fase em que 
constatou a ineficiência do combate apenas repressivo da criminalidade econômica (fase da 
autorregulação regulada da Economia, como trouxe, anteriormente, Leandro Sarcedo).11  
Mas da constatação dessa primeira situação, invariavelmente, chega-se à segunda 
constatação: de que os entes privados também foram incapazes de, sozinhos, criar um cenário 
de desenvolvimento da atividade econômica. A fase da autorregulação da Economia 
representou, como trazido anteriormente, uma atuação repressiva, post factum, do Estado no 
tocante àquelas condutas tidas como desviadas, ou melhor, das condutas caracterizadas como 
incluídas no gênero criminalidade econômica. Ora, se o Estado atuava a posteriori apenas, logo 
é possível dizer que cabia tão somente aos entes privados o simples dever de estar em 
conformidade quanto à legislação que lhe é aplicável; surgido um fato contra legem, o Estado 
iria punir. 
Leandro Sarcedo aborda essa questão do ente privado ser incapaz de se autorregular, ou 
seja, sem intervenção estatal ser suficiente robusto na persecução da criminalidade econômica: 
 
Tais constatações mostram-se importantes porque propiciam os primeiros 
questionamentos a respeito da eficácia da autorregulação livre de qualquer 
intervenção ou regulamentação estatal, isto é, da real e efetiva capacidade de os atores 
econômico-financeiros se autorregularem e prevenirem a ocorrência de ilícitos, já que 
as empresas de auditoria, que teriam, em tese, o dever de apontar fraudes e riscos 
desnecessários na condução dos negócios das empresas que as contratam, acabam não 
agindo dessa forma, mas, ao contrário, coonestam com práticas ilícitas, cooptadas que 
são pelo próprio valor de seus honorários.12 
 
Andrei Zenkner Schmidt também aborda a incapacidade do poder público e dos entes 
privados de prevenirem, detectarem e corrigirem, de maneira completamente autônoma, ou 
seja, sem qualquer intervenção de um ou de outro, os desvios causados pelo exercício das 
atividades econômicas. 13 
Sendo a criminalidade econômica, como do próprio nome se extrai, uma anomalia 
existente no bojo da atividade econômica e dessa oriunda, a interpretação de Andrei Zenkner 
Schmidt é elucidativa. Referido autor denomina de autorregulação da Economia a situação na 
qual o mercado não consegue, isoladamente, prevenir e remediar anomalias econômicas.14 Por 
 
11 Nesse sentido, vide nota de rodapé número 5. 
12 SARCEDO, Leandro. Op., Cit., p.28. 
13 Andrei Zenkner Schmidt aprofunda a relação entre o Direito Penal Econômico, a Economia e a regulação estatal do poder 
econômico. (SCHMIDT, Andrei Zenkner. Direito Penal Econômico: Parte Geral. 2 ed. rev. e ampl. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2018, p.33-46) 
14 SCHMIDT, Andrei Zenkner. Op., Cit., p.33-34. 
13 
sua vez, a heterorregulação planificada da Economia diz respeito à situação na qual o Estado 
opta por, sozinho, tentar prevenir e remediar anomalias econômicas.15 Em último, a 
heterorregulação autônoma da Economia, que é, justamente, o anseio de encontrar um 
equilíbrio entre poder público e entes privados na prevenção e remediação de desvios surgidos 
da atividade econômica.16 
Por isso, trata-se de um processo natural a flexibilização do poder estatal na 
implementação de políticas criminais. O advento da globalização, como será aprofundado no 
capítulo a seguir, forçou (para utilizar a terminologia de Leandro Sarcedo, antes exposta no 
presente capítulo), essa transferência de responsabilidade penal. 
Mas há de se ter cautela ao conceituar o criminal compliance program como, apenas, 
uma transferência da responsabilidade penal do ente estatal ao ente público. Essa assertiva é 
uma simplificação de tudo o que é um criminal compliance program, tomando de assalto apenas 
aqueles que enquadram o conceito de compliance a partir de sua tradução para a língua 
portuguesa: conformidade, cumprimento. 
Para evitar uma conceituação simplória do termo e, consequentemente, uma aplicação 
desmedida e preocupante, sem a real noção das implicações, tanto às pessoas jurídicas como 
físicas, dessa nova realidade jurídica imposta pelo compliance, indispensável a abordagem 
desse termo pela sua compreensão mais integral do fenômeno: autorregulação regulada/forçada. 
Somente assim é passível de se entender a magnitude do compliance e inserir esse conceito 
dentro da ciência jurídica. 
A vertente criminal do compliance, portanto, chamada de criminal compliance, engloba 
uma grande gama de controles e de demais medidas, cujas características são tipicamente penais 
e cuja implementação, bem como análise de respectiva eficiência, passam a ser de 
responsabilidade do ente privado, sob a regência da legislação aplicável. A possibilidade do 
ente privado editar regras internas de cunho criminal, mas sob os limites impostos pela 
legislação (leis, decretos, portarias etc.), é o extrato do significado principal da autorregulação 
regulada. 
Isso, inevitavelmente, exacerba a responsabilidade do ente privado, uma vez que passa 
a ter deveres que até então não tinha. A consequência é lógica: se há mais liberdade de atuação 
no tocante à matéria criminal quanto ao ente privado, isso por meio da imposição de diversos 
deveres pelo poder estatal, o descumprimento virá com maior rigidez. 
  
 
15 SCHMIDT, Andrei Zenkner. Op., Cit., p.35-37. 
16 SCHMIDT, Andrei Zenkner. Op., Cit., p.38-41. 
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2.1  Globalização, criminalidade econômica e criminal compliance 
 
Uma vez inserido o conceito de compliance na ciência jurídica e, por consequência, de 
qualquer vertente dada ao termo (como, por exemplo, a criminal), isso por meio da identificação 
de sua essência jurídica (o de autorregulação regulada/forçada), necessário identificar o 
pressuposto filosófico que incitou o seu surgimento. 
A identificação do pressuposto filosófico que incitou o surgimento do compliance é 
necessário para aprofundar a explicação e, assim, referendar uma das conclusões expostas no 
capítulo anterior, especificamente a de que o criminal compliance é uma decorrência natural da 
realidade econômica, ou melhor, uma resposta do ente público à realidade econômica que lhe 
foi imposta ao longo de muito tempo.  
Essa realidade econômica é uma parcela integrante da globalização17, cuja ideia 
principal carregada pelo conceito é a de um mundo que, atualmente, experimenta uma situação 
integrativa e, ao mesmo tempo, transnacional, não só na Economia, mas também na sociedade, 
política e no Direito; a integração e a transnacionalidade são características que definem a 
globalização.18 
Nayef R.F. Al-Rodhan e Gérard Stoudmann propõem um conceito de globalização que 
tem justamente como sustentáculo a internacionalização e a integração: 
 
In our opinion, and based on our knowledge of globalization as it is understood today, 
we propose the following definition: ‘Globalization is a process that encompasses the 
causes, course, and consequences of transnational and transcultural integration of 
human and non-human activities.19 
 
 
O conceito proposto por Nayef R.F. Al-Rodhan e Gérard Stoudmann é esclarecedor, 
pois foi capaz de identificar duas características que acabam por estar presentes nas mais 
variadas definições propostas, quais sejam integração e transnacionalização. 
 
17 As discussões acerca da globalização como um acontecimento em andamento, bem como de uma tentativa de 
conceituação, tiveram início em 1970, conforme afirmam Peer C. Fiss e Paul M. Hirsch: “Since the appearance of the term 
‘globalization’ in the early 1970s, the scholarly and popular discourse of globalization has grown steadily in both amount and 
complexity. [...]” Em tradução livre: “Desde o surgimento do termo ‘globalização’ no início dos anos 1970, o discurso 
erudito e popular da globalização cresceu de maneira constante tanto em quantidade quanto em complexidade. [...]” (FISS, 
Peer C.; HIRSCH, Paul M. The discourse of globalization: Framing and sensemaking of an emerging concept. American 
Sociological Review 70, no. 1 (2005): p.32) 
18 Jens Bartelson discorre sobre como é dificultoso encontrar um consenso sobre o que é a globalização, sendo certo que, a 
despeito disso, não há celeuma no tocante à atestação da existência fática desse fenômeno. (BARTELSON, Jens. Three 
concepts of globalization. International Sociology. 2000 Jun;15(2), p.180) 
19 Tradução livre: “Na nossa opinião, e baseado no nosso conhecimento de como a globalização é entendida hoje, propomos a 
seguinte definição: globalização é o processo que engloba as causas, o curso, e as consequências da transnacional e 
transcultural integração de atividades humanas e não humanas.”. (AL-RODHAN, Nayef RF.; STOUDMANN, Gérard. 
Definitions of globalization: a comprehensive overview and a proposed definition. program on the Geopolitical 
Implications of Globalization and Transnational Security, v.6, 2006, p.3).  
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Jens Bartelson, por exemplo, propõe três conceitos diferentes para a globalização, que, 
ao final, acabam por se relacionar entre si. Apesar dos conceitos não contemplarem, 
precisamente, a globalização como uma integração transnacional entre culturas, ciências 
jurídicas, Economias e política, a explicação denota que essas duas características são a base 
fundante dos conceitos do autor; modificam-se as nomenclaturas, mas o significado é o mesmo. 
A primeira proposta de Jens Bartelson é abordar a globalização como transferência: 
 
Perhaps the first and most common sense of globalization is that of globalization as 
an intensified transference or exchange of things between preconstituted units, be they 
political, economic or cultural. Thus conceived, globalization signifies a process of 
change that originates at the level of the unit, mainly in terms of the unintended 
consequences of the interaction between units. Globalization as transference thus 
implies exchange across existing unit boundaries and between units and system, but 
it still presupposes that this system as well as the units remain identical with 
themselves throughout the globalizing process.20 
 
Segundo o autor, abordar a globalização como transferência é identificar a existência de 
significantes trocas políticas, econômicas e culturais entre pessoas físicas, pessoas jurídicas, 
entes públicos e quaisquer outras instituições (não importando a sua espécie), umas com as 
outras.  
Observe-se que o termo integração já engloba, necessariamente, a existência de trocas, 
uma vez que não há que se falar em trocas, sejam elas culturais ou comerciais (por exemplo), 
sem a inserção das partes em um diálogo integrativo; estar integrado implica à efetivação 
concreta de trocas. Ademais, a existência de trocas pressupõe que elas possam ser realizadas 
não só nos limites territoriais do Estado no qual as partes estão inseridas (logo, 
transnacionalidade) – as trocas econômicas são um claro exemplo. Por isso se adota, no presente 
estudo, o conceito dos autores Nayef R.F. Al-Rodhan e Gérard Stoudmann, tendo em vista que 
de maneira sucinta foram capazes de identificar as bases fundantes da globalização. 
Peer C. Fiss e Paul M. Hirsch, também seguido a mesma direção de abordar a 
globalização como integração transnacional, sugerem que o conceito começa a ter maior 
representatividade no discurso público a partir do momento em que as pessoas começam a se 
deparar, de maneira concreta (fática), como as mudanças econômicas. 
 
 
20 Em tradução livre: “Talvez o primeiro e mais comum senso de globalização seja o da globalização como uma transferência 
intensificada ou troca de coisas entre unidades pré-constituídas, sejam elas políticas, econômicas ou culturais. Assim 
concebida, a globalização significa um processo de mudança que se origina no nível da unidade, principalmente em termos 
das conseqüências não intencionais da interação entre as unidades. Globalização como transferência, portanto, implica em 
uma troca por meio das fronteiras de unidade existentes e entre unidades e um sistema, mas ainda pressupõe que esse sistema, 
assim como as unidades, permaneçam idênticas a si mesmas ao longo do processo de globalização.” (BARTELSON, Jens. 
Op., Cit., p.184) 
16 
[…] We hypothesize that the discourse of globalization will be related to 
macroeconomic fluctuations, specifically to U.S. integration within the global 
economy. […] The correlation of macroeconomic changes and public discourse on 
globalization emerges as a sensemaking response to new opportunities and highly 
uncertain developments. […]21 
 
Adiante, ao se aprofundar na proposta conceitual de Jens Bartelson, será mais simples 
de constatar que a integração transnacional também permeia todo a explicação do autor. 
Outro ponto importante do conceito do autor é tratar a existência dessa situação de troca 
como um processo, ou seja, algo que ocorre de maneira incessante e que perdura no tempo. 
Contudo, Jens Bartelson chama a atenção para o fato de que essas trocas não implicam à 
confusão entre as figuras que participantes, ou seja, a base fundante das pessoas, físicas ou 
jurídicas, dos entes públicos etc. (agentes), das unidades e/ou dos sistemas nos quais os aqueles 
estão inseridos permanecem inalterados.22 
Essa última ponderação de Jens Bartelson sobre a manutenção das características 
fundantes de cada agente, de cada unidade e de cada sistema que se relacionam entre si é 
importante por dois aspectos.  
O primeiro aspecto é a desmistificação de que a globalização não cria uma sociedade, 
uma cultura, uma Economia e uma ciência jurídica globais; cada sociedade e cada Estado, 
apesar de experimentar um fluxo de troca global, adequam-se a esse, sem, todavia, perder suas 
particularidades intrínsecas.  
Portanto, a globalização apenas facilita trocas, interações, não sendo um fenômeno23 
que automaticamente unifica numa moldura idêntica as mais variadas espécies de sociedades, 
culturas, Economias e ciência jurídicas. Dito de outra maneira, é incorreto pensar que a 
diversidade existente impede trocas e interações. 
O segundo aspecto é a cautela no tocante à importação de institutos jurídicos tipicamente 
penais de outros países para uma realidade brasileira que é distinta daquela onde os institutos 
foram concebidos. Como será tratado adiante no presente estudo, o criminal compliance 
brasileiro, tendo sido moldado à imagem de disposições americanas (Estados Unidos da 
 
21 Em tradução livre: “[…] Nossa hipótese é que o discurso da globalização estará relacionado a flutuações 
macroeconômicas, especificamente à integração dos Estados Unidos da América do Norte na Economia global. […] A 
correlação das mudanças macroeconômicas e do discurso público sobre a globalização surge como uma resposta de 
identificação de algum sentido para novas oportunidades e desenvolvimentos altamente incertos. […]” (FISS, Peer C.; 
HIRSCH, Paul M. Op., Cit., p.33) 
22 BARTELSON, Jens. Op., Cit., p.184-185. 
23 Cumpre esclarecer, desde já, que a utilização do termo fenômeno no presente estudo sempre tem o sentido sociológico, seja 
quando seguida das palavras globalização, criminal compliance ou jurídico. Isso quer dizer que o termo fenômeno se refere à 
existência de um fato social concreto com reflexos na ciência jurídica. 
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América do Norte), pode apresentar distorções graves24 se não levar em conta as 
particularidades de seu próprio sistema jurídica.  
De maneira simples, há de se ter uma adequação dos institutos do criminal compliance 
estadunidense à realidade brasileira, até porque aquela realidade jurídica é calcada na common 
law, enquanto que a brasileira no direito romanístico. 
A segunda proposta de Jens Bartelson é abordar a globalização como transformação: 
 
If globalization is understood in the first concept as a process of interaction and 
transference between pre-existing units, the second concept does much to reverse this 
picture: in this sense, globalization is a process of transformation that occurs at the 
systems level, and it affects this system as much as it affects the identity of the units.25 
 
Desse segundo conceito proposto por Jens Bartelson, uma análise preliminar pode levar 
ao arremate de que esse é contraditório com a abordagem da globalização como transferência. 
Isso porque essa primeira abordagem do autor enfatiza a independência das unidades e dos 
sistemas que se relacionam entrei, enquanto essa segunda abordagem destaca que a identidade 
das unidades e dos sistemas é afetada pela globalização. 
Observa-se que referido autor não preconiza que a globalização altera a base fundante 
das inúmeras unidades e sistemas presentes em cada Estado, mas sim que os afeta, impondo 
uma necessária reformulação para que as sociedades e os países consigam enfrentar uma 
realidade que passa ser fundada na integração transnacional. Assim, a ótica da globalização 
como transformação, da mesma forma que a da transferência, pressupõe um processo perene 
de mudança, mudança essa que se dá justamente pelas trocas entre unidades e sistemas. 
Essa reformulação, a título de exemplo, resta fundada quando do momento em que o 
Estado concebe o combate à criminalidade econômica somente em conjunto com os entes 
privados e não mais de maneira isolada; e mais, quando um País também passa a conceber uma 
cooperação com outros Países na persecução da criminalidade econômica transnacional. 
Nota-se que a ciência jurídica de cada País interage entre si com a finalidade de 
compartilhar, por exemplo, provas, sem, todavia, perder a sua essência. A transformação 
impulsionada pela globalização é de uma readequação das unidades e dos sistemas à uma 
realidade mundial interlaçada.  
 
24 A principal delas é a exacerbação da responsabilidade penal da pessoa física, caracterizando clara responsabilidade penal 
objetiva, vedada no ordenamento jurídico brasileiro. 
25 Em tradução livre: “Se a globalização é entendida no primeiro conceito proposto como um processo de interação e 
transferência entre unidade pré-existentes, o segundo conceito proposto reverte esse quadro: nesse sentido, globalização é um 
processo de transformação que ocorre no próprio nível dos sistemas, afetando os sistemas, assim como também afeta a 
identidade das unidades.” (BARTELSON, Jens. Op., Cit., p.186) 
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Nesse sentido também assevera Jens Bartelson: “So at the end of the day, globalization 
may well affect the attributes of states, yet without changing their basic identity or 
fundamentally disrupting their capacity to act.”26 Ainda, referido autor finaliza com a seguinte 
assertiva, que tem o condão de esclarecer, de maneira direta, a ideia de mudança, mas não 
dissolução de identidade: “Yet globalization has a profound impact on the identity of units and 
agents.”27 
Por último, a terceira abordagem proposta por Jens Bartelson é a da globalização como 
transcendência. Quando à presente ótica, o autor alerta que a conceituação ora proposta 
significa interpretar a globalização com um fenômeno capaz de transcender as unidades, os 
sistemas e os agentes, que, justamente pelas incessantes transferências e transformações, 
acabariam, por dissolver a identidade sua condição de existência, sua identidade.28 
Assim, é plausível entender que a globalização como transcendência seria mais uma 
consequência das transferências e das transformações, ambas de cunho transnacionais, do que 
um elemento constitutivo de um conceito do termo.  
Por esse motivo, o presente estudo não se alinha a esse terceiro conceito, mas somente 
aos dois primeiros, que, em última análise, dizem respeito à globalização como integração 
transnacional. O próprio significado literal das palavras integração e transnacional entregam 
que elas implicam em transferências (trocas) e transformações. 
Mas não é somente pelo supracitado motivo que o presente estudo não abarca a ótica de 
globalização como transcendência, mas também porque essa proposta vislumbra a dissolução 
da soberania estatal, em detrimento de uma possibilidade plenamente aceitável de equilíbrio 
entre independência e necessidade real de integração e cooperação em algumas temáticas (frise-
se, algumas, não todas).29 
O risco de se tratar realidades distintas como igualitárias e, por consequência, engendrar 
um sistema jurídico cada vez mais equânime, é o de se formular respostas completamente 
inócuas para os problemas apresentados. Mais do que isso, não só inócuas, mas severamente 
agressivas, pois dissonantes da realidade fática. O exemplo da importação de institutos jurídicos 
estrangeiros para o território brasileiro sem a devida compatibilização elucida bem essa questão. 
 
26 Em tradução livre: “Então, no final do dia, a globalização pode afetar os atributos dos Estado, mas sem modificar a sua 
identidade básica ou fundamentalmente perturbar sua capacidade de agir.” (BARTELSON, Jens. Op., Cit., p.186) 
27 Em tradução livre: “Ainda, a globalização tem um profundo impacto na identidade de unidades e agentes.” (BARTELSON, 
Jens. Op., Cit., p.188) 
28 BARTELSON, Jens. Op., Cit., p.189. 
29 Jens Bartelson aponta que a globalização como transcendência, enseja a aceitação da dissolução de identidades próprias de 
cada Estado e seus integrantes, vistos, agora, como inseridos em uma cultura global: “This concept of globalization implies 
the possible dissolution of the sovereign state and the corresponding international system or society as a spatialized form of 
political life.” Em tradução livre: “Esse conceito de globalização implica na possibilidade de dissolução do estado soberano 
[...]” (BARTELSON, Jens. Op., Cit., p.188) 
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A globalização não é uma causa invariável de unidades e sistemas cada vez mais 
similares nos Estados. Pelo contrário, a realidade mundial demonstra que a integração 
transnacional convive com a soberania estatal.  
É fato notório que, atualmente, o mundo experimenta uma integração econômica intensa 
juntamente com os limites impostos pela soberania de cada Estado. Essa soberania não impede, 
a título de elucidação, que um Estado não comercialize com outro (sem mencionar, claramente, 
alguns problemas políticos que podem gerar esse desconforto – mas são exceções). Além do 
mais, cada soberania estatal, com seu respectivo sistema jurídico, não obsta o comércio 
internacional. 
Pacífico, todavia, pelo menos desde 1989, que a globalização é um fenômeno integrativo 
e transnacional do qual não se escapa. Peer C. Fiss e Paul M. Hirsch discorrem especificamente 
sobre isso: afirmam que, no período de 1984 até 1987, já se retratava a globalização como 
integração, assim como inescapável30; ainda, que no período de 1988 até 1994, mesmo diante 
da famosa Crise de 1929 (Grande Depressão), consolidou-se como irreversível o processo de 
integração que os mercados econômicos já experimentavam na época.31 
Pois bem, retomando a principal questão sustentada no presente capítulo, notadamente 
a de que é plausível uma manutenção da soberania estatal em conjunto com uma implementação 
concreta de integração e cooperação entre Estados e entes privados, uns com os outros, nas mais 
variadas vertentes, vale direcionar o debate para a criminalidade econômica. 
Sendo a criminalidade econômica uma disfunção originária, especialmente, das 
atividades que são concretizadas por meio das sociedades empresárias e de seus respectivos 
empregados; e, estando, essas sociedades empresárias, fixadas num contexto de mundo 
globalizado; conclui-se que a criminalidade econômica é globalizada.32 
Nessa toada, a concepção de um combate unicamente estatal dessa realidade já se mostra 
como insuficiente, conforme já abordado no capítulo anterior (situação essa que será delineada 
ao longo do presente estudo).33 
 
30 FISS, Peer C.; HIRSCH, Paul M. Op., Cit., p.42. 
31 FISS, Peer C.; HIRSCH, Paul M Op., Cit., p.43. 
32 Conforme abordado na nota de rodapé número 10, Vincenzo Ruggiero aponta como característica principal da 
criminalidade organizada – logo, também a econômica – a mobilidade. O termo mobilidade remonta à ideia de troca – como 
visto, característica da globalização –, ou seja, é evidente que a criminalidade econômica produto da economia globalizada. 
Essa capacidade da criminalidade econômica de ser plenamente móvel entre as mais variadas fronteiras é um dos principais 
fatores que a torna extremamente complexa. Vincenzo Ruggiero explica no que consiste essa mobilidade da seguinte 
maneira: “Mobile individuals and groups, on the contrary, develop opportunities by expanding the circle in which the 
operate, by entering other circles which intersect with yet other ones, in a geometrical progression leading to increasing and 
ever new possibilities.” Em tradução livre: “Indivíduos e grupos móveis, ao contrário, desenvolvem oportunidades 
expandindo o círculo em que operam, entrando em outros círculos que se cruzam com outros, numa progressão geométrica 
que leva a possibilidades crescentes e sempre novas.” (RUGGIERO, Vincenzo. Op., Cit., p.217) 
33 Compartilhamento de responsabilidade estatal com o ente privado, como delineado no capítulo anterior. 
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Mas, há de se ir além e entender, também, que, somada à atuação estatal e privada no 
combate à criminalidade econômica, uma cooperação transnacional é altamente recomendável. 
Isso significa dizer que todas as etapas da persecução penal (em síntese, fase investigativa, fase 
processual/de instrução probatória e fase de execução) devem estar integradas de maneira 
transnacional. 
Mais uma vez, concluir que esse objetivo só é atingível por meio de sistemas jurídicos 
idênticos, em detrimento da soberania estatal e em favor de uma unidade supranacional de 
sistemas jurídico, é equivocado. Propõe-se um diálogo jurídico. 
Corroborando essa ideia, Virgílio Afonso da Silva explica que é possível vislumbrar 
uma integração entre Estados sem que, necessariamente, existam instituições comuns. 
 
Para além da integração institucional-legal há uma outra forma possível de integração, 
que não depende de instituições comuns, de poderes comuns, de uma jurisdição 
comum e tampouco de uma constituição comum. [...] 
Neste ponto, uma indagação surge naturalmente: que tipo de integração é possível 
sem (ou com poucas) instituições comuns? A resposta é: um tipo talvez mais tímido, 
mas não menos real e efetivo, de integração jurídica. Uma integração baseada em um 
diálogo constitucional transnacional [...].34 
 
Referido autor aponta que uma integração estatal transnacional sem instituições comuns 
é possível por meio da efetivação de dois mecanismos: empréstimos constitucionais e migração 
de ideias constitucionais, que representam o que Virgílio Afonso da Silva chama de integração 
discursiva. Empréstimos constitucionais, em resumo, representam, numa primeira fase de 
definição do conceito, a importação de regras constitucionais de outros países, ao passo que, 
numa evolução conceitual, representam, igualmente, a importação de jurisprudência 
constitucional, ideias e teorias constitucionais. O autor afirma que o termo migração 
constitucional foi elaborado justamente para comportar essa segunda fase da evolução 
conceitual do termo empréstimos constitucionais, muito mais preocupada em demonstrar a 
existência de um verdadeiro diálogo jurídico e não simplesmente mera transcrição legal de 
regras jurídicas constitucionais escritas.35 
Valendo-se do mencionado entendimento de Virgílio Afonso da Silva, desponta como 
possível fazer um paralelo da realidade constitucional à realidade penal. A cooperação em 
matéria penal quanto ao combate da criminalidade econômica pode ser realizada, sem 
instituições comuns, mas a partir de uma migração de ideias, regras, jurisprudência etc. penais 
 
34 SILVA, Virgílio Afonso da. in Armin von Bogdandy / Flávia Piovesan / Mariela Morales Antoniazzi (orgs.). Direitos 
humanos, democracia e integração jurídica na América do Sul. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010: p.517-518. 
35 SILVA, Virgílio Afonso da. in Armin von Bogdandy / Flávia Piovesan / Mariela Morales Antoniazzi (orgs.). Op., Cit., 
p.518-522. 
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de um País para o outro. Para tanto, é dispensável sistemas jurídicos idênticos e comuns, mas 
uma predisposição ao entendimento da realidade da outra parte com a qual se está cooperando.36 
Se a própria integração transnacional, características precípuas da globalização, 
implicam “[...] algo mais livre e multilateral [...]”37, determinar que a cooperação em material 
penal só pode ser realizada via instituições jurídicas comuns é, no mínimo, contraditório.  
A probabilidade de efetividade da cooperação pautada na manutenção da soberania 
surge até como maior quando comparada àquela que prega um denominador comum, pois 
resguarda o multiculturalismo, mas, ao mesmo tempo, enxerga enfretamentos que o mundo, 
hoje, impõe como comuns. 
Fábio Ramazzini Bechara, outrossim, entende que a manutenção da soberania estatal 
não é empecilho à cooperação jurídica em matéria penal, indicando como solução à diversidade 
de sistemas jurídicos existentes o respeito aos direitos humanos, vistos como padrão mínimo e, 
esses sim, comum a todos. 
 
[...] a consolidação dos direitos humanos como padrão normativo universal opera-se 
através dos processos de internacionalização e constitucionalização, em que o 
objetivo, segundo a técnica dos standards, é fomentar a equivalência e a semelhança 
entre os sistemas e não a substituição por um novo e único modelo.38 
 
Por semelhança e equivalência entende-se a busca pela compatibilização de sistemas 
jurídicos, respeitando-se seus traços individuais. Por exemplo, nada impede a formalização de 
um acordo de cooperação jurídica internacional em matéria penal entre o Brasil e os Estados 
Unidos da América do Norte ou o Reino Unido, para citar dois sistemas jurídicos 
completamente diversos do brasileiro. A compatibilização quando da produção da prova penal, 
tendo por base o standard mínimo dos direitos humanos, serve de norte, sem que um sistema 
ou outro padeça.  
Por todas essas constatações atingidas e razões expostas, parece não ser a melhor saída 
sustentar ser mais efetivo o combate da criminalidade econômica desse ou daquele Estado, 
sozinho, quando é plenamente possível a compatibilização de sistemas jurídicos com vistas ao 
enfretamento desse problema comum e integrado.  
 
36 Nesse sentido, Vírgilo Afonso da Silva: “[...] já se falou que integração (não apenas jurídica) não implica necessariamente 
a existência de instituições comuns. Integrar pressupõe conhecer e compreender.” (SILVA, Virgílio Afonso da. in Armin von 
Bogdandy / Flávia Piovesan / Mariela Morales Antoniazzi (orgs.). Op., Cit., p.524) 
37 SILVA, Virgílio Afonso da. in Armin von Bogdandy / Flávia Piovesan / Mariela Morales Antoniazzi (orgs.). Op., Cit., 
p.519. 
38 BECHARA, Fábio Ramazzini. Cooperação jurídica internacional em matéria penal: eficácia da prova produzida no 
exterior. 2010. Tese (Doutorado em Direito Processual) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. 
doi:10.11606/T.2.2010.tde-23112010-101628. p.55. Acesso em: 2019-06-11. 
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Ainda mais considerando que a criminalidade econômica perpassa, sob um viés 
analítico de um mundo globalizado, num espectro de multiplicidade de jurisdições. Em outras 
palavras, todas as fases do iter criminis envolvem a incidência de diversas jurisdições, dotadas 
de competências exclusivas ou concorrentes, mas, em ambas as hipóteses, abertas à cooperação. 
Alegar que a existência de desafios comuns à humanidade (como, por exemplo, a 
criminalidade econômica), enseja, por consequência, enfretamento comum, passa longe de uma 
conclusão no sentido de que é indispensável a unificação de um sistema jurídico aos Estados, 
sem o qual não haveria persecução penal eficiente. 
Assim sendo, preconiza-se, no presente estudo, pela manutenção do Estado nacional 
com mitigação de sua soberania no tocante à cooperação em matéria penal (bem como em 
demais problemas graves e complexos de ordem comum), sem a necessidade, portanto, de um 
Direito cada vez mais uníssono a todos os Estados. Em outras palavras, sustenta-se a adoção de 
instrumentos jurídicos internacionais e de legislação internacional no tocante à material penal 
(exemplos claros há certo tempo existentes são o Tribunal Penal Internacional e o Estatuto de 
Roma), capazes de, ao mesmo tempo, influenciar o Direito interno e servir de ferramentas para 
o enfretamento da criminalidade econômica.  
Tratar a globalização como fator determinante para Estados, sociedades, culturas, 
Economias e sistemas jurídicos similares parece equivocado, tendo que vista que o próprio 
conceito de globalização indica o contrário: manutenção das diferenças39 e aceitação de 
cooperação no que for indispensável. Por isso que Sérgio Salomão Shecaira difere globalização 
de globalismo, apontado que esse fenômeno implica no fim do Estado nacional. 
 
Globalidade significa o desmanche da unidade do Estado e da Sociedade nacional, 
novas relações de poder e de concorrência, novos conflitos e incompatibilidade entre 
atores e unidades do Estado nacional por um lado e, pelo outro, atores, identidades, 
espaços sociais e processos sociais transnacionais.40 
 
Hoje, verifica-se que o combate à criminalidade econômica, que engloba atos 
preventivos (políticas criminais que visam evitar ou mitigar o cometimento de crimes 
econômicos), detectivos (identificação de condutas criminosas que estejam em andamento) e 
repressivos (atuação a posteriori da consumação de cada crime), está pautado em um binômio 
jurídico interdependente (ou seja, não em ordem de importância): o primeiro, o 
 
39 Sérgio Salomão Shecaira que ao mesmo tempo em que o fenômeno da globalização cria interdependências políticas e 
econômicas, justamente pelas incessantes trocas que são realizadas, também é capaz de manter a exclusão, caracterizada 
pelas desigualdades facilmente identificáveis, por exemplo, em países subdesenvolvidos. (SHECAIRA, Sérgio Salomão. 
Criminologia. 5. ed. Ver. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, p.28-29). 
40 SHECAIRA, Sérgio Salomão. Op., Cit., p.32. 
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compartilhamento da responsabilidade estatal com entes privados; e, o segundo, a cooperação 
internacional em matéria penal. 
Atingido o primeiro passo, qual seja, o da admissão de que o mundo globalizado 
apresenta desafios que merecem ser tratados, coordenadamente, em escala continental ou 
global, surge o desafio de os países alcançarem um equilíbrio entre os meios e os fins almejados. 
Essa problemática é particularmente mais evidente no Direito Penal Econômica, pois, 
simultaneamente em que há uma busca pelo controle/combate da criminalidade econômica de 
uma forma mais célere e efetiva, ou seja, que acompanhe a própria velocidade que os delitos 
econômicos atingiram, indispensável uma estrita observância aos direitos e garantias das 
pessoas investigadas ou processadas. 
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2.1.1  A constelação pós-nacional como pressuposto filosófico do surgimento do 
criminal compliance  
 
Jürgen Habermas, sociólogo e filósofo alemão, também com inúmeras contribuições 
para a ciência jurídica, trata do fenômeno da globalização e dos desafios que essa impõe, 
naturalmente, aos Estados. Referido autor corrobora a ideia trazida no capítulo anterior, não 
abordando a globalização como um acontecimento isolado, mas sim como um processo 
incessante, integrado e transnacional de trocas e mudanças, o que enseja uma resposta estatal 
na mesma medida.41 
 
Os processos de globalização – que não são apenas de natureza econômica – 
acostumam-nos mais e mais a uma outra perspectiva, a partir da qual fica cada vez 
mais evidente a estreiteza dos teatros sociais, o caráter público dos riscos e o 
enredamento dos destinos coletivos.42 
 
Tomando por base o até então exposto no presente estudo, resta claro que o fenômeno 
da globalização desponta como uma chance da ciência jurídica se aproximar mais da realidade 
concreta. Assim se afirma, pois não é raro se deparar com situações concretas as quais a ciência 
jurídica não consegue acompanhar. Por conseguinte, as respostas encontradas pelo Direito para 
tais situações concretas, que se modificam de maneira cada vez mais célere por causa da 
globalização, acabam por ser, muitas vezes, completamente dissonantes dessa própria realidade 
que a ciência jurídica se depara dia após dia. 
Quando pouco, essas respostas jurídicas às realidades que lhe são impostas, geram um 
desconforto às partes que integram a relação jurídica. Mas, normalmente, as soluções jurídicas 
encontradas, tardias, representam um empecilho quase que instransponível ao desenvolvimento 
daquela realidade concreta que está sendo discutida juridicamente. Sem falar que a solução 
jurídica supostamente encontrada é, muitas vezes, inócua, pois, de tão lenta, já não representa 
mais nada àquela dada realidade que se modificou. 
O exemplo da criminalidade econômica é bem elucidativo quanto a isso. Enquanto a 
realidade concreta da criminalidade econômica, com o advento da globalização, é da incidência 
 
41 Vincenzo Ruggiero trata da resposta estatal precisamente no tocante à fraude, assinalando que uma ineficiente resposta 
institucional intensifica o cometimento de desvios: “The acts performed by fraudsters, moreover, may intensify and expand 
when social and institutional responses are hesitant or non-existent.” Em tradução livre: “Os atos praticados por fraudadores, 
além disso, podem intensificar-se e expandir-se quando as respostas sociais e institucionais são hesitantes ou inexistentes.” 
Em um contexto de compartilhamento estatal de responsabilidades tipicamente penais com os entes privados, a mencionada 
ineficiência não é mais somente pública, mas também passa a ser privada: os controles privados – preventivos, detectivos e 
de cunho remediadores – devem ser, assim, compatíveis com a complexidade das atividades econômicas desenvolvidas pelo 
ente privados; há de se ter efetividade. (RUGGIERO, Vincenzo. Op., Cit., p.217) 
42 HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. 1929, tradução de Márcio Seligmann-Silva. São 
Paulo: Littera Mundi, 2001, p.72. 
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de multiplicidade de jurisdições, seja porque o cometimento das etapas do iter criminis se deu 
em várias localidades diferentes ou porque os efeitos deletérios do crime afetaram mais de um 
Estado, o combate estatal, num primeiro momento, deu-se de maneira isolada (não integrada; 
sem cooperação) e sem o compartilhamento de responsabilidades de cunho penal com o ente 
privado.43 
O tema é tão atual que, no dia 09/06/2019, o procurador da República Vladimir Aras, 
candidato ao cargo de Procurador-Geral da República em 2019 e ex-secretário de cooperação 
internacional do Ministério Público Federal, asseverou, em entrevista no Jornal Folha de São 
Paulo, que o “[...] Brasil não está preparado para combater a globalização do crime.”44 
Vladimir Aras chama à atenção, em linha com o discutido no presente estudo, do 
combate à criminalidade econômica ser efetivado de maneira integrada entre os Estados, 
justamente pelo fato do delito econômico ser, hoje, também globalizado. 
 
Não tenho dúvidas de que a insegurança pública no Brasil, a criminalidade violenta, 
beneficia-se diretamente de nossa incapacidade de enfrentar os crimes transnacionais 
e a lavagem de dinheiro internacional. A integração dos mercados e das Economias 
exige também a integração de órgãos como o Ministério Público no plano global, o 
que depende da formalização de novos tratados de cooperação e da simplificação de 
suas formas.45 
 
Em outras palavras, afirmar que a criminalidade econômica é, hoje, globalizada, 
significa dizer que não só a cultura, a sociedade, a Economia e a política estão cada vez mais 
integradas e com impactos transnacionais, mas também o crime. Sem falar no fato de que essa 
criminalidade econômica se vale do complexo emaranhado societário e organizacional das 
sociedades empresárias multinacionais, o que dificulta a elucidação dos fatos se não ocorrer 
uma persecução penal integrada, haja vista a existência de elementos de convicção e elemento 
de prova estarem espalhados por mais de jurisdição.  
 
43  O fato da criminalidade econômica incidir em uma multiplicidade de jurisdições também indica que os elos da corrente 
criminosa estão interligados: criminosos, políticos e empreendedores atuam em conjunto. Nesse sentido, Vincenzo Ruggiero: 
“Financial networks are the reflection of grey areas hosting diverse cultures, identities, and motivations, areas in which 
diverse activities develop points of contact, common interests, and strategies between licit, semi-licit, and overtly illicit 
economies. These are ‘dirty economies’ consisting of encounters which add to the respective cultural, social, and symbolic 
capital possessed by criminals, politicians, and entrepreneurs, who interlock their practices.” Em tradução livre: “Redes 
financeiras são o reflexo de áreas cinzentas que abrigam diversas culturas, identidades e motivações, áreas nas quais diversas 
atividades desenvolvem pontos de contato, interesses comuns e estratégias entre economias lícitas, semi-lícitas e abertamente 
ilícitas. Estas são "economias sujas", consistindo em encontros que se somam ao respectivo capital cultural, social e 
simbólico possuída por criminosos, políticos e empresários, que interligam suas práticas.“ (RUGGIERO, Vincenzo. Op., Cit., 
p.221) 
44 CHADE, Jamil. Brasil não está preparado para combater globalização do crime. Folha de São Paulo. 09 jun. 2019. 
Disponível em: <https://jamilchade.blogosfera.uol.com.br/2019/06/09/brasil-nao-esta-preparado-para-combater-globalizacao-
do-crime/>. Acesso em: 17 jun. 2019. 
45 CHADE, Jamil. Op., Cit., Acesso em: 17 jun. 2019. 
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Nesse sentido, Vladimir Aras resume: “É inevitável que facilidades e utilidades 
propiciadas pela globalização acabariam sendo utilizadas não só para o desenvolvimento 
socioeconômico, mas também para a expansão do crime.”46 
É notório, portanto, que Vladimir Aras preconiza uma aproximação da persecução penal 
da criminalidade econômica a como esses delitos vêm se apresentando de forma concreta na 
sociedade. Além do mais, referido procurador da República assevera que esse combate 
integrado dos Estados quanto à criminalidade econômica pressupõe sistemas jurídicos 
“orgânicos”, corroborando a conclusão trazida no capítulo anterior no sentido de que uma 
persecução penal efetiva de delitos econômicos não necessidade de sistemas jurídicos idênticos.  
 
Para piorar, os MPs sul-americanos são pouco integrados, o que dificulta o 
enfrentamento dos crimes transfronteiriços. Não há regulamento para vigilância e 
perseguição transfronteiriças. Em suma, o marco normativo e as estruturas orgânicas 
ainda estão longe de serem suficientes. 
[...] 
É preciso prosseguir no esforço de integrar ainda mais as operações dos MPs nas 
Américas, seja com o apoio da Ameripol ou diretamente pela futura Amerijust, e 
incrementar a cooperação do Brasil com órgãos da justiça europeia, via Eurojust. 
Precisamos também aperfeiçoar o complexo normativo brasileiro e o conjunto de 
tratados nesta área [...].47 
 
A aplicação prática do Direito em evidente descompasso com a realidade concreta, além 
de denotar uma solução jurídica inócua ou prejudicial àquelas realidades que busca regular e/ou 
resguardar, também demonstra uma necessária reformulação de pensar e aplicar o Direito. 
Nesse ponto, vale relembrar o que foi largamente debatido no Capítulos 2 e 2.1: um exemplo 
elucidativo que muito bem representar uma nova forma de pensar e aplicar a ciência jurídica é 
a partilha da responsabilidade estatal com o ente privado quanto à determinadas questões de 
política criminal, bem como a cooperação em matéria penal entre Estados. 
Jürgen Habermas, ao tratar da globalização, além de chamar a atenção para a 
indispensável constatação da inevitabilidade desse fenômeno, também ressalta, de maneira 
constante, que os desafios surgidos somente serão solucionados a partir do momento em que 
existir cooperação entre os Estados. Para o autor, muito mais do que discutir os benefícios e os 
malefícios da globalização, válido é aceitar que se trata de um fenômeno incontornável, o qual 
impõe uma necessária quebra paradigmática de uma visão estritamente calcada na soberania 
estatal para uma ótica de interesses recíprocos. A quebra paradigmática reside na contraposição 
 
46 CHADE, Jamil. Op., Cit., Acesso em: 17 jun. 2019. 
47 CHADE, Jamil. Op., Cit., Acesso em: 17 jun. 2019. 
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até então dominante de que atores mundiais isolados são capazes de resolver problemas mesmo 
que de escala extraterritorial. 
 
Os Estados singulares deveriam vincular-se – de um modo visível para a política 
interna – a procedimentos cooperativos obrigatórios de uma sociedade de Estados 
comprometida com o cosmopolitismo. A questão decisiva é, portanto, se pode surgir 
uma consciência da obrigatoriedade da solidariedade cosmopolita nas sociedades civis 
e nas esferas públicas políticas dos regimes geograficamente amplos que estão se 
desenvolvendo. Apenas sob essa pressão de uma modificação da consciência dos 
cidadãos, efetiva em termos da política interna, a autocompreensão dos atores capazes 
de atuar globalmente também poderá se modificar no sentido de eles se 
compreenderem cada vez mais como membros do quadro de uma comunidade 
internacional e que, portanto, se encontram tanto submetidos uma cooperação 
incontornável como também, consequentemente, ao respeito recíproco dos 
interesses.48 
 
A identificação da globalização como um fenômeno inescapável, que gera, de maneira 
cada vez mais recorrente, problemas de escala global, mitiga poder de soberania do chamado 
Estado nacional.49 Isso porque, problemas que até então estavam circunscritos, na sua grande 
maioria, aos limites territoriais de cada Estado, passam a ter a sua magnitude ampliada. Logo, 
o próprio desencadear de fatos concretos leva a uma readequação dos Estados, da sociedade, da 
cultura, da Economia, da política e, ainda mais, do Direito, quanto às respostas que serão dadas 
aos novos problemas surgidos. Inserida nessa readequação da ciência jurídica à nova realidade 
fática que lhe é apresentada pela globalização está o compartilhamento de responsabilidades 
tipicamente penais com entes privados (compliance) – como aprofundado no Capítulo 2 – e a 
cooperação entre Estados – como aprofundado no Capítulo 2.1 e no presente capítulo. 
Optou-se pelo verbo mitigar e não enfraquecer (utilizado por Jürgen Habermas na sua 
já mencionada obra), pois o presente estudo sustenta que o verbo mitigar indica a necessidade 
de revisitação do conceito de soberania em prol de uma cooperação em matérias de interesses 
recíprocos, enquanto que o adjetivo enfraquecer pressupõe a necessidade de sistemas jurídicos 
idênticos para a solução de problemas globais, o que somente seria atingido com o fim dos 
Estados nacionais e a adoção de uma sociedade cada vez mais global (vide discussão trazida no 
capítulo anterior). 
Todo esse panorama trazido pela globalização recebe a nomenclatura de constelação 
pós-nacional50, dada por Jürgen Habermas. Nesse sentido, sustenta-se que a constelação pós-
 
48 HABERMAS, Jürgen. Op., Cit., p.72-73. 
49 HABERMAS, Jürgen. Op., Cit., p.88. 
50 HABERMAS, Jürgen. Op., Cit., p.53-143. 
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nacional, conceito esse que conglomera a globalização, seus desafios e as suas consequências, 
é o pressuposto filosófico do surgimento compliance. 
Trata-se do pressuposto filosófico do surgimento do compliance a partir do momento 
em que se enxerga que esse fenômeno é produto de uma readequação jurídica a problemas 
comuns surgidos da globalização – em especial, pois mais caro ao presente estudo, a 
criminalidade econômica. Readequação jurídica essa consubstanciada pela partilha estatal de 
responsabilidades penais com o ente privado, que, até então, não experimentava direitos e 
deveres tão extensos no tocante à matéria. 
O professor constitucionalista alemão Ingolf Pernice, estudioso de Jürgen Habermas, 
clareia o conceito de constelação pós-nacional à luz da criminalidade econômica, identificando-
a como um problema global que demanda um combate cooperativo, ou seja, que envolva os 
mais variados Estados (cooperação estatal em matéria penal) e os mais diversos entes privados 
(compliance). 
 
In the “postnational constellation”, as it was described by Jürgen Habermas, the State 
is unable on its own to fulfill certain tasks of common interest, such as the preservation 
of liberty, peace, security and welfare of their citizens: International crime and 
terrorism, global trade and financial markets, climate change and unlimited 
communication worldwide etc. need new structures of governance. The various 
aspects of globalization show that classical concepts such as national sovereignty and 
the belief in unlimited powers of the state are outdated and nothing more than cosy – 
if not dangerous – illusions.51 
  
 
51 Em tradução livre: “Na “constelação pós-nacional”, como foi descrita por Jürgen Habermas, o Estado é incapaz por si só 
de preencher certas tarefas de interesse comum, tais como preservação da liberdade, paz, segurança e bem-estar de seus 
cidadãos: Crime internacional e terrorismo, comércio global e mercados financeiros, mudança climática e ilimitada 
comunicação no mundo todo etc.. são necessárias novas estruturas de governança. Os vários aspectos da globalização 
mostram que conceitos clássicos como soberania nacional e a crença de poderes ilimitados do Estado estão ultrapassados e 
não são mais do que acolhedoras – se não perigosas – ilusões.” (PERNICE, Ingolf. Multilevel constitutionalism in the 
European Union. European law review 27, no. 1/6 (2002): p.02. <http://www.whi-berlin.de/documents/whi-paper0502.pdf>. 
Acesso em: 19 jun. 2019) 
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2.2  A crise regulatória do Direito emanado do Estado – enfraquecimento da norma 
jurídica escrita estatal – como pressuposto jurídico do surgimento do criminal compliance: 
uma proposta de análise da dogmática jurídica à luz de um mundo globalizado 
 
A identificação da existência de um pressuposto filosófico que serviu como mola 
propulsora e também como fonte de sedimentação do criminal compliance no Brasil e no 
mundo, mostra-se indispensável para que se possa entender por completo esse fenômeno. 
Sem que se percorra essa análise filosófica do criminal compliance, não é possível, 
firmar o entendimento de que esse fenômeno representa um anseio da realidade fática por 
melhores soluções no campo de problemas que surgem como comuns à sociedade global. E 
mais, sem que se percorra por completo essa análise do pressuposto filosófico do criminal 
compliance, não é passível compreender, na sua totalidade, a engrenagem de compartilhamento 
de responsabilidade penal do poder estatal com ente privado (autorregulação regulada). Ainda, 
somente a partir da análise filosófica do criminal compliance é possível entender que esse 
fenômeno jurídico é consequência dos desafios surgidos a partir da globalização, desafios esses 
denominados por Jürgen Habermas como constelação pós-nacional. 
Decifrar o pressuposto filosófico do criminal compliance, como foi feito no capítulo 
anterior, é, então, indispensável para que seja possível uma aplicação correta desse fenômeno. 
Ocorre que o pressuposto filosófico do surgimento do criminal compliance merece ser 
estudado juntamente com a existência de um pressuposto jurídico. 
É a partir dessas constatações jurídico-filosóficas que se clarifica a que se presta o 
criminal compliance e, igualmente, consegue-se estabelecer limites tanto à extensão do que o 
poder estatal compartilha no tocante à matéria penal quanto às responsabilidades que o ente 
privado passa a assumir. 
Desconsiderar o pressupostos filosófico e jurídico do criminal compliance parece que 
não é a melhor opção, isso porque, além de tornar a aplicação desse instituto inefetiva, cria-se 
um abertura para que esse fenômeno jurídico sirva de base para antecipar, de modo 
desequilibrado, os limites do punível, bem como argumento para sustentar, de maneira 
inconsciente, a aceitação de uma responsabilidade penal objetiva.52 
Considerando o que até então foi discutido no presente estudo, notadamente quanto ao 
pressuposto filosófico do criminal compliance, já é possível notar que esse fenômeno jurídico 
indica, claramente, uma crise regulatória do Direito estatal53, ou seja, uma mudança de 
 
52 Ressalte-se que nos Capítulos 5 e 5.1 será aprofundada a relação entre a antecipação do punível, responsabilidade penal 
objetiva e compliance. 
53 Diz-se Direito estatal, pois a ciência jurídica manifesta-se não só partir do Estado. 
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paradigma quanto à importância concedida à principal base que sustenta os sistemas jurídicos 
oriundos do Direito romanístico, entre eles, o Brasil. Essa base a que o presente estudo está a 
se referir como, atualmente, em crise, é a norma jurídica54 escrita editada pelo Estado. 
E é nesse ponto que há de se ter cautela. A crise da regulação jurídica estatal, enunciada 
logo do título do presente capítulo, não diz respeito à total sobreposição da norma jurídica 
escrita pelos costumes, pela jurisprudência, por soft laws55 e/ou por regras escritas emanadas 
pelos entes privados. 
Na verdade, trata-se de uma quebra paradigmática na importância até então concedida 
à norma jurídica escrita emanada do Estado, que passa a dividir o cenário com outras normas 
jurídicas escritas também dotadas de juridicidade, mas com outra espécie de abstração e de 
imperatividade. Essa situação é uma representação concreta da ciência jurídica adequando-se, 
por força dos acontecimentos fáticos do mundo globalizado, a uma nova realidade concreta. 
Uma análise açodada pode levar à conclusão de que se trata de uma crise regulatória do 
Direito como um todo, padecendo cada vez mais de importância as normas jurídicas escritas, 
sejam aquelas editadas pelo poder público ou pelos entes privados.  
Todavia, a crise regulatória do Direito estatal reside, exatamente, naquela visão que 
aborda o Direito tão só a partir da norma jurídica escrita, vista como suficiente para solucionar 
quaisquer empecilhos. Em outras palavras, é uma crise da dogmática jurídica56  tradicionalista, 
que passa a ser substituída para uma dogmática jurídica calcada na tecnologia.57 
Por mais que o senso comum jurídico muitas vezes entenda que a dogmática jurídica é 
incompatível com a prática, concebendo, assim, a norma jurídica escrita, mesmo que emanada 
do ente privado, como um entrave ao atingimento de objetivos concretos, trata-se exatamente 
do contrário, especialmente num cenário de globalização. Esse senso comum jurídico que 
vislumbra a norma jurídica como incompatível com a celeridade e com a complexidade da 
realidade prática muito advém da dogmática jurídica da Antiguidade. 
 
54 A norma pode aparecer na forma de lei ou jurisprudência, tratados, doutrina, contratos etc.. A crise regulatória a que o 
presente estudo se refere reside, precisamente, na lei escrita, ou seja, um ato normativo escrito que tem generalidade e 
abstração (por exemplo, Código Penal, Decretos, Portarias etc..). 
55 No Capítulo 4.1 essa terminologia é tratada com detalhamento. 
56 Entende-se por dogmática jurídica a doutrina jurídica que estuda os ordenamentos jurídicos vigentes, em especial as 
normas jurídicas escritas – o direito posto. O enfoque é na visão do Direito como norma jurídica escrita, direito positivo. 
Nesse sentido, Tércio Sampaio Ferraz Júnior conceitua a dogmática jurídica da atualidade da seguinte maneira: “Podemos 
dizer, nesse sentido, que a ciência dogmática do direito costuma encarar seu objeto, o direito posto e dado previamente, como 
um conjunto compacto de normas, instituições e decisões que lhe compete sistematizar, interpretar e direcionar, tendo em 
vista uma tarefa prática de solução de possíveis conflitos que ocorram socialmente. O jurista contemporâneo preocupa-se, 
assim, com o direito que ele postula ser um todo coerente, relativamente preciso em suas determinações, orientado para uma 
ordem finalista, que protege a todos indistintamente;” (FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao estudo do 
direito: técnica, decisão, dominação. 10. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2018, p.56) 
57 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Op., Cit., p.57-64. 
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Sobre a dogmática jurídica, especialmente a dogmática penal, Marco Aurélio Florêncio 
Filho pontua que o princípio da legalidade foi a força motriz para o seu surgimento: “O princípio 
da legalidade foi, portanto, uma condição indispensável para o surgimento da dogmática penal. 
Ele é o substrato fundamental no qual se baseia toda a dogmática penal, pois sem a lei penal 
não há como existir o crime, nem o seu correspondente jurídico, a pena.”58 
Segundo Tércio Sampaio Ferraz Júnior, a dogmática jurídica passou por uma 
transformação importante da Antiguidade para os dias atuais. Referido autor assevera que, ao 
passo que a dogmática jurídica da Antiguidade focava-se na norma jurídica escrita como um 
instrumento para fosse atingido aquele modelo abstrato do belo, do verdadeiro, do ético, do 
justo etc. a ser, a dogmática jurídica do mundo globalizado aproxima-se muito mais à 
tecnologia, criando “[...] condições para decidibilidade de conflitos juridicamente definidos.”59 
Essa diferenciação feita por Tércio Sampaio Ferraz Júnior da dogmática jurídica da 
Antiguidade em relação àquela tida como do mundo globalizado é de extrema importância, pois 
desmitifica a ideia estabelecida no sentido de que a norma jurídica escrita é deveras distante 
dos problemas reais enfrentados no dia a dia das relações humanas. Ao mesmo tempo, essa 
diferenciação mostra-se completamente válida, pois denota que o Direito necessita tanto da 
norma jurídica escrita eivada do poder estatal como de outras formas de aplicabilidade. Essa 
diferenciação também indica que a dogmática jurídica da Antiguidade sofreu uma pressão 
natural da realidade concreta cominada por meio de um mundo globalizado, reinventado sua 
postura: de um viés fechado e completamente idealista (quase que utópico) para uma postura 
aberta e voltada à realidade fática (em detrimento da busca por um ideal). Em resumo, na 
dogmática jurídica, “[...] as normas são pontos de partida, que não podem ser negados.”60; o 
que modifica-se é como essas normas são tratadas e como o sistema normativo está aberto à 
outra manifestações jurídicas. 
Como tratado logo no início do presente estudo, defende-se como cada vez mais 
imprescindível essa aproximação do Direito à realidade fática, deixando de ser uma ciência 
tomada por tamanha abstração e tamanho idealismo para uma ciência focada em encontrar 
soluções para problemas concretas a partir dos mais variados instrumentos. 
Mas esse descompasso que o Direito parece enfrentar no tocante ao mundo das coisas 
não é somente particularidade brasileira. Theodore Dalrymple61 tem uma afirmação no tocante 
 
58 FLORÊNCIO FILHO, Marco Aurélio. Culpabilidade: crítica à presunção absoluta do conhecimento da lei penal. São 
Paulo: Saraiva, 2017, p.46-47. 
59 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Op., Cit., p.59. 
60 KUMPEL, Vitor Frederico; et. al. Noções gerais de direito e formação humanística. São Paulo: Saraiva, 2012, p.139. 
61 Pseudônimo do médico psiquiatra e clínico geral inglês Anthony Malcolm Davis, com grande parte de sua carreira 
exercida dentro de penitenciárias na Inglaterra. 
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à burocracia moderna que se encaixa no sentido que a presente dissertação busca alcançar 
quando relaciona as discussões jurídicas à falta de conteúdo realmente válido e prático. Referido 
autor assevera o seguinte: “Concentrar-se no trivial (ou isso é publicidade?) à custa do mais 
grave representa a marca da burocracia moderna.”62 Ressalte-se que essa assertiva de Theodore 
Dalrymple consta de sua mais recente obra, a qual está precisamente circunscrita ao seu 
histórico dentro de prisões inglesas como médico psiquiatra. 
Por sua vez, Roberto Campos, em sentido próximo ao de Theodore Dalrymple, aborda 
essa problemática do Direito brasileiro portar-se, muitas vezes, como um empecilho ao 
desenvolvimento do Brasil. Sob a ótica constitucional, mais precisamente a partir da análise de 
algumas das disposições constitucionais constantes da Constituição Federal de 1988, Roberto 
Campos analisa a problemática da tão presente utopia no Direito brasileiro e de sua inegável 
desconexão com a realidade. A seguinte frase, relacionada à Constituição Federal de 1988, 
resume bem não só o cenário constitucional brasileiro, mas pode ser transportada perfeitamente 
à ciência jurídica reinante no Brasil como um todo: “Nossa Constituição é uma mistura de 
dicionário de utopias e regulamentação minuciosa do efêmero.”63 
Também é interessante notar que essas manifestas dissonâncias estão presentes, 
especialmente, mas não somente, no Direito que advém do poder público brasileiro, do ente 
estatal. Não somente, pois, ao que tudo indica, quase todos os “atores” e “coadjuvantes” que 
atuam sob a égide do Direito brasileiro acabam por logo ficarem imbuídos de uma retórica 
jurídica dotada de uma burocracia estatizante, muitas das vezes enraizadas a partir de uma 
superioridade no tocante às demais ciências. 
E isso é perfeitamente notado em todas as searas do Direito, mas parece que é no Direito 
Penal que esse descompasso da ciência jurídica com a concretude fática atinge um nível 
inquestionável, muito porque esse campo do Direito lida com liberdades e garantias individuais 
caras à pessoa humana. O perigo é que o Direito Penal está mais afeito a discursos ideológicos, 
quaisquer que esses sejam. O necessário é, todavia, sopesar os dois aspectos trazidos 
anteriormente: dever de punir com respeito às liberdades e garantias fundamentais. Não raro, 
ainda, o discurso termina com uma acusação em face daquele que afirma que o Direito Penal, 
ao mesmo tempo em que deve proteger a pessoa humana do poder estatal, também deve dar 
respostas céleres e concretas às pessoas físicas que infringem suas respectivas normas. A 
alegação, costumeiramente, é a de que a pessoa que sustenta um Direito Penal de tal maneira é 
 
62 DALRYMPLE, Theodore. A faca entrou: assassinos reais e a nossa cultura. Tradução e notas André de Leones. 1. ed. 
São Paulo: É Realizações, 2018, p.51. 
63 CAMPOS, Roberto. A Constituição contra o Brasil: ensaios de Roberto Campos sobre a constituinte e a Constituição 
de 1988. Organizado por Paulo Roberto de Almeida. São Paulo: LVM Editora, 2018, epígrafe. 
33 
contra o Estado Democrático de Direito. Em outras palavras, afirmar, categoricamente, que uma 
das facetas do Direito Penal é a persecução penal, não significa afirmar, necessariamente, que 
não há limites que devem ser respeitados. Quanto a esse ponto, o perigo está em permitir que 
se distorçam conceitos.64 
A realidade complexa dos emaranhados sociais de um mundo globalizado não ficou 
adstrita tão somente às relações sociais, políticas, culturais, econômicas e jurídicas tidas como 
lícitas. O mundo globalizado também tornou a criminalidade econômica em globalizada. A 
partir de 1989 mostra-se relativamente simples a constatação empírica de uma Economia 
entrelaçada globalmente. Entende-se por entrelaçada uma Economia que se evidencia, mais e 
mais, como integrada internacionalmente, ou seja, uma Economia globalizada. Não só isso, 
afirmar que a Economia é globalizada também é dizer que se começa a conceber uma 
interdependência econômica, seja entre Estados e/ou sociedades empresárias multinacionais. 
Todo esse cenário econômico resta caracterizado, então, por trocas comerciais que são, 
operacionalizadas, na medida do possível, de forma rápida; de maneira constante; de um modo 
complexo, haja vista a incidência de complexos emaranhados societários de cada uma das 
sociedades empresárias participantes da operação; e, não mais importante, de uma incidência 
de múltiplas jurisdições em cada etapa da cadeia de negociação, sendo certo que algumas dessas 
jurisdições acabam por estar presentes em mais de uma etapa ou em todas. Então, partindo do 
pressuposto que a criminalidade econômica é fruto dessa Economia globalizada revela-se, 
basicamente, com as mesmas características apontadas acima. 
Disso tudo nasce um importante questionamento jurídico: como o Direito Penal deverá 
se portar diante dessa realidade? O embasamento primeiro dessa resposta já foi adiantado no 
início da presente introdução: a manifestação jurídica deve acompanhar a velocidade da 
situação fática que lhe é apresentada, tendo como finalidade precípua o alcance de uma solução 
carreada de concretude fática. Para isso, inevitável que se aceitem novas formas de 
manifestação do Direito Penal: entre essas, a existência da figura do cargo de chief compliance 
officer como participante ativo e imprescindível da criminalidade econômica. 
A não aceitação dessa figura como (nova) participante no cenário de combate da 
criminalidade econômica é insistir na ideia de que o poder estatal é capaz, sozinho, de 
solucionar todo e qualquer problema. Mais uma vez valendo-se dos estudos de Theodore 
Dalrymple, destaque-se a constatação do autor no sentido de que muitos almejam do ente 
 
64Acerca de uma distorção de conceitos com o mote de favorecer esta ou aquela ideologia, vide GORDON, Flávio. A 
corrupção da inteligência: intelectuais e poder no Brasil. 5 ed. Rio de Janeiro: Record, 2018. 
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público uma postura – insustentável – de proteção ininterrupta.65 Essa constatação do autor é 
aclarada por meio de um exemplo por ele fornecido, especificamente uma conversa que teve 
com um prisioneiro em relação à postura estatal. Muito mais do que apenas demonstrar que as 
pessoas esperam uma postura paternalista do poder estatal, referido autor também denota, por 
meio do exemplo que fornece, como o Direito Penal é aberto a argumentos triviais e 
irracionais66 com o propósito de expiar toda e qualquer culpa por uma ação ou omissão 
claramente cometida. 
 
Como tantos prisioneiros, ele exibia uma atitude infantil para com o Estado, como se 
este fosse, ou devesse ser, um pai onisciente e onipresente, e estava chocado por 
descobrir que o Estado tinha suas franquezas e deficiência. Ficou indignado com 
pequenos problemas relativos ao testemunho de um policial, tal como o momento 
preciso em que determinada coisa ocorreu, mesmo que isso não afetasse o resultado 
ou tivesse o mínimo reflexo em sua culpa ou inocência. Tal problema revogava a culpa 
por qualquer coisa que tivesse feito. Ele era inocente porque os outros eram 
culpados.67 (grifos nossos) 
 
A desconexão do Direito Penal no tocante à realidade concreta dos fatos, por gerar 
“soluções” inócuas, acarreta numa ciência que é um fim em si mesma. Ocorre que uma ciência 
ser um fim em si mesma é mais prejudicial quando o seu objeto de estudo principal é fato típico, 
isso porque, sendo os efeitos das soluções propostas inócuos, perpetuam-se os danos trazidos 
pela criminalidade. Theodore Dalrymple trata dessa problemática quando registra os seguintes 
questionamentos de maneira retórica: 
 
Mas como o crime veio a parecer normal para os perpetradores? Seria um mero 
reconhecimento do fato brutal de uma taxa de crimes imensamente alta? Ou poderia 
ser, ao contrário, uma das próprias causas do aumento, visto que representa um 
enfraquecimento da inibição da criminalidade?68 
Nesse sentido, Jesús-María Silva Sanchéz, ao abordar o Direito Penal num mundo 
globalizado, afirma, sem proferir um juízo de valor, que “[...] a globalização dirige ao Direito 
 
65 Uma visão quase que utópica no sentido de que o poder estatal tem o condão de solucionar todo e qualquer problema 
unicamente por meio de instrumento estatais. 
66 Outro exemplo aclarador trazido por Theodore Dalrymple acerca de argumentos triviais e irracionais para justificar ações 
ou omissões criminosas reside quando referido autor entrega um tipo de argumento corriqueiro utilizado por prisioneiros nas 
conversas que tinha com eles. Em síntese, esses prisioneiros, segundo Theodore Dalrymple, baseiam-se na vitimização, 
valendo-se de uma retórica persuasiva que visa convencer o outro da ausência de responsabilidade nas suas ações. A 
transcrição desse trecho da obra do referido autor é de grande valia para o presente estudo, a saber: “No entanto observei um 
fenômeno peculiar na penitenciária onde comecei a trabalhar vinte anos atrás – o uso da voz passiva pelos prisioneiros como 
forma de se distanciar das próprias decisões e persuadir os outros da falta de responsabilidade por suas ações. A princípio, 
notei o fenômeno ao falar com assassinos que tinham esfaqueado alguém até a morte e, invariavelmente, diziam “a faca 
entrou”, como se a faca tivesse guiado a mão em vez se a mão guiar a faca. Um assassino desses pode ter cruzado a cidade 
levando a faca consigo para confrontar a exata pessoa de quem guardava um sério rancor. Ainda assim, foi a faca que 
entrou.” (DALRYMPLE, Theodore. Op., Cit., p.13-14) 
67 DALRYMPLE, Theodore. Op., Cit., p.77. 
68 DALRYMPLE, Theodore. A vida na sarjeta: o círculo vicioso da miséria moral. Tradução de Márcia Xavier de Brito. 1. 
ed. São Paulo: É Realização Ed., 2014, p.225.  
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Penal demandas fundamentalmente práticas, no sentido de uma abordagem mais eficaz da 
criminalidade.”69 Ainda no campo das constatações unicamente empíricas, tendo por base a 
globalização da Economia e a integração internacional, referido autor observa que: 
 
[...] o Direito Penal da globalização econômica e da integração supranacional será um 
Direito já crescentemente unificado, mas também menos garantista, no qual se 
flexibilizarão as regras de imputação e se relativizarão as garantias político-criminais, 
substantivas e processuais.70 
 
Em sentido semelhante ao até então exposto, Jesús-María Silva Sanchéz utiliza-se dos 
verbos flexibilizar e relativizar, e não extinguir, quando refere-se às regras de imputação e 
garantias, respectivamente.71 Isso significa dizer que referido autor constata – sem entrar em 
juízo de valor – que o Direito Penal da globalização modifica sua forma tradicional de agir com 
a finalidade de combater a criminalidade econômica de um modo minimamente satisfatório. As 
barreiras permanecem, mas modificam-se os contornos. 
Tudo isso não significa defender, como se observa do que vem sendo delineando no 
presente capítulo, a extinção da norma jurídica escrita cunhada do poder estatal. É o inverso: 
continua-se a enxerga-la como um dos institutos jurídicos essenciais ao Estado Democrático do 
Direito e ao atingimento de objetivos, sejam esses peculiares de cada Estado ou comuns e caros 
globalmente. Mas não o único instituto jurídico. Por essa razão, sustenta-se como plenamente 
salutar o surgimento de normas jurídicas privadas, a partir de limites impostos pela 
autorregulação regulada; ou como plenamente válido o fomento de soluções jurídicas não 
focadas no ente estatal, como a arbitragem. Tudo isso nada mais é do que uma reformulação da 
ciência jurídica frente às novas realidades que vêm enfrentando, ou melhor, uma quebra 
paradigmática na forma de vislumbrar o patamar tradicionalmente conferido à norma jurídica 
editada pelo poder público. Com isso, surge uma importante constatação: busca-se um Estado 
que não utilize a norma jurídica de maneira distorcida, ou seja, com a finalidade de exacerbar 
o controle estatal em todos os aspectos da vida privada, minando, assim, liberdades individuais 
e diferença. Trata-se, portanto, da busca por um Estado que não seja paternalista, ou seja, que 
arquitete um controle jurídico mínimo, por meio de normas escritas e demais institutos 
 
69 SILVA SANCHÉZ, Jesús-María. A expansão do Direito Penal: aspectos da política criminal nas sociedades pós-
industriais. Tradução de Luiz Otávio de Oliveira Rocha. 3 ed. rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013, 
p.98. 
70 SILVA SANCHÉZ, Jesús-María. Op., Cit., p.97-98. 
71 O presente estudo não encabeça a ideia de que o Direito Penal da globalização flexibiliza e/ou relativiza direitos e 
garantias, muito menos que as extermina. A visão trazida pelo presente estudo é a de que o Direito Penal da globalização, 
para ser minimamente satisfatório no combate à criminalidade econômica, apenas vem transformando-se para uma ciência 
mais célere e que equilibra o dever de punir à necessária observância de limites. 
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jurídicos, entre eles, a jurisprudência, os costumes, a partilha de responsabilidades com o ente 
privado, aceitação de resolução de conflitos não necessariamente pelo poder público. 
Nem quando da cooperação internacional em matéria penal para atingimento de 
soluções para um problema tipicamente tido como comum – criminalidade econômica – mostra-
se razoável a planificação de sistemas jurídicos (tema que já foi debatido a fundo no presente 
estudo), quanto mais ao se falar somente de desafios internos de cada Estado. 
Tércio Sampaio Ferraz Júnior chama a atenção para a relação próxima que a dogmática 
jurídica do mundo globalizado mantém com o saber de ordem prática, isso porque é dotada de 
maleabilidade quanto à interpretação de conceitos e de institutos jurídicos, em especial da 
norma jurídica escrita, sempre com vistas a encontrar uma saída para um problema colocado 
pela realidade. O exemplo dado pelo autor é a utilização do instituto jurídico do matrimônio, 
que, por meio da argumentação jurídica, prestou-se às relações homossexuais.72 
O mesmo racional utilizado nesse exemplo pode ser trazido para a seara do criminal 
compliance, com o intuito de propor que esse fenômeno jurídico é produto da dogmática 
jurídica do mundo globalizado na medida em que houve uma maleabilidade na tradicional 
implicação de responsabilidade no que se refere ao combate da criminalidade econômica. Isso 
porque, até o advento do mundo globalizado, não se concebia como possível inserir o ente 
privado como um dos principais atores no combate da criminalidade econômica, muito menos 
conferir a ele o poder de editar normas de cunho verdadeiramente penal. 
Notadamente nesse ponto é possível visualizar, com mais clareza, a existência de uma 
crise regulatória do Direito estatal. Em outras palavras, por meio da dogmática jurídica e da 
maleabilidade conceitual que essa doutrina prega com vistas à solução de conflitos reais, pode-
se afirmar que o direito posto não é mais, exclusivamente, aquele emanado do poder público, 
mas, igualmente, aquele editado por entes privados a partir de uma autorregulação regulada. A 
manifestação jurídica passa a ser identificável por diversas formas. 
Inclusive, retomando menção anterior trazida no presente capítulo, mas detalhando o 
debate, a tarefa da dogmática jurídica é, a partir do direito posto e da maleabilidade dos 
conceitos nesse contidos, encontrar a solução para os problemas da sociedade.73 
 
A ciência dogmática, na atualidade, não deixa de ser um saber prático. Mas com uma 
diferença importante. Enquanto para os antigos o saber prático, por exemplo, a 
juriprudentia romana, não estava apartada do verdadeiro, visto que era um saber que 
produzia o verdadeiro no campo útil, do justo, do belo, a tecnologia moderna deixa de 
nascer de uma verdade contemplada pela ciência, surgindo, antes, com diz Heideger, 
 
72 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Op., Cit., p. 59. 
73 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio. Op., Cit., p. 59. 
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de uma “exigência” posta pelo homem à natureza para esta entregar-lhe sua energia 
acumulada.74 
 
Ao trazer referidos entendimentos para a criminalidade econômica existente em um 
mundo globalizado, conclui-se que a função estatal passa longe de estabelecer, unicamente, 
normas jurídicas escritas e rígidas que impossibilitem a partilha de responsabilidades com entes 
privados e a flexibilização de cooperação internacional em matéria penal. Nitidamente, se assim 
for, há um claro contrassenso.  
Admitir a norma jurídica estatal como única solução aos problemas reais trazidos pelos 
complexos emaranhados do mundo globalizado é, por exemplo, negar a possibilidade do 
criminal compliance e da cooperação internacional em material; ou, ainda, tentar planificar 
gostos e vontades, negando particularidades intrínsecas à realidade de cada Estado, pessoa (seja 
essa física ou jurídica) etc. 
Essa crise regulatória a que passa a norma jurídica estatal é tratada por alguns autores 
como a crise do positivismo. Em um primeiro momento, vale trazer a distinção entre 
positivismo jurídico e Direito positivo: 
 
Do mesmo modo, é preciso ressaltar que positivismo jurídico e Direito positivo são 
coisas distintas. Com efeito, o Direito positivo representa um conjunto de normas 
jurídicas que regem uma determinada realidade social, geográfica e historicamente 
determinada, ao passo que positivismo jurídico é uma postura teórico-metodológica 
acerca do Direito positivo.75 
 
Assim sendo, pode-se afirmar que o positivismo jurídico se vale do direito positivo, ou 
seja, aquele assenta postulados teóricos e metodológicos a partir das disposições desse. Nesse 
sentido, vale chegar a outra constatação importante, especificamente acerca da relação entre 
positivismo jurídico e dogmática jurídica ser estreita: 
 
O modelo teórico predominante no estudo do direito é o positivismo jurídico ou 
normativo. Esse modelo concebe a ciência jurídica como ciência dogmática, pois 
enxerga seu objeto, o direito posto pelo Estado, como um conjunto compacto de 
normas que compete ao jurista sistematizar, classificar e interpretar, tendo em vista a 
resolução de conflitos.76 
 
 
74 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio Op., Cit., p.59. 
75 STRECK, Lenio Luiz. O direito como um conceito interpretativo. Pensar-Revista de Ciências Jurídicas 15, no. 2 (2012): 
p.502. 
76 KUMPEL, Vitor Frederico; et. al. Op., Cit., p.141. 
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Prosseguindo no debate acerca do positivismo jurídico, cumpre ingressar no principal 
problema a ser enfrentado pelo presente capítulo: a crise regulatória do Direito estatal (ou do 
positivismo jurídico). 
Lenio Luiz Streck enxerga como uma das causas dessa crise regulatória do Direito 
estatal, mais precisamente do Direito positivo e, por conseguinte, da doutrina dedicada ao seu 
estudo (positivismo jurídico e dogmática jurídica), o distanciamento da ciência jurídica do 
contexto prático, que acabou, em última análise, por minar o próprio objetivo primeiro do 
Direito, que é conceder soluções aos problemas práticos da sociedade. 
 
Por certo, a pretensão das teorias positivistas era oferecer à comunidade jurídica um 
objeto e um método seguro para produção do conhecimento científico no direito. Isso 
levou – de acordo com a atmosfera intelectual da época (problemática que, entretanto, 
ainda não está superada) – a uma aposta numa racionalidade teórica asfixiante que 
isolava todo contexto prático de onde as questões jurídicas realmente haviam 
emergido. Portanto, ironicamente, a pretensão estabilizadora e cientificizante do 
positivismo jurídico acabou por criar uma babel resultante da separação produzida 
entre questões teóricas e questões práticas, entre validade e legitimidade, entre teoria 
do Direito e teoria política.77 
 
Por sua vez, Alexandre Knopfholz também estuda, diretamente, o positivismo jurídico, 
afirmando que esse vem sendo gradativamente superado. Em linha com o que o presente estudo 
defende, referido autor elucida que a superação do positivismo jurídico não significa a 
eliminação completa da norma jurídica escrita, seja ela emanada do ente que for. Alexandre 
Knopfholz, ao abordar o positivismo jurídico a partir do seu principal expoente, Hans Kelsen78, 
consegue demonstrar que o que está em crise é a norma jurídica estatal como objeto único de 
preocupação e manifestação do Direito. 
 
É inconteste, pois, a insuficiência do pensamento positivista. Sua concepção originou-
se de uma racionalidade que não mais se sustenta nos dias atuais. Não se pode falar 
de uma linguagem única entre as ciências e, muito menos, na imutabilidade de anseios 
e valores da sociedade.79 
  
Ainda, vale trazer o entendimento de Marco Aurélio Florêncio Filho acerca do 
positivismo jurídico no campo do Direito Penal. Esse autor traça um paralelo entre o 
positivismo jurídico e o princípio da culpabilidade em Direito Penal, assinalando que o apego 
 
77 STRECK, Lenio Luiz. Op., Cit., p.507. 
78 Para aprofundar a análise do positivismo kelseniano, vide: AMARAL JÚNIOR, José Levi Mello do. Do positivismo 
jurídico à democracia em Kelsen. Revista Jurídica da Presidência 1, no. 5 (1999). 
79 KNOPFHOLZ, Alexandre. A crise do positivismo na pós-modernidade. Revista Jurídica 24, no. 8 (2010): p.40. 
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à norma escrita pode ser ainda mais gravoso quando se trata do Direito Penal, isso porque cria 
terra fértil para distorcer a aplicação do direito: 
 
O apego à lei pelos positivistas distorceu a aplicação do direito e da própria 
culpabilidade no Direito Penal. Decerto, a presunção do conhecimento da lei por todos 
– gravada na primeira parte do art. 21 do Código Penal brasileiro – cumpriu o 
propósito da estabilidade, tão almejada no século XIX e início do século XX. 
[...] 
A proposta positivista é tão hermética que não consegue perceber a aparente 
contradição em desenvolver um sistema penal baseado na culpabilidade, e, por 
consequência, na responsabilidade individual, mas que presume o conhecimento da 
lei por todos. Dessa forma, exclui a possibilidade de aferir no caso concreto a 
consciência ou não da lei pelo indivíduo.80 
 
Em síntese, a crise regulatória do Direito estatal resta consubstanciada na 
normatividade, que “[...] não se esgota no texto.”81, sendo certo que o fruto principal dessa 
afirmação é entender o Direito não só na norma escrita edital pelo Estado, mas ir muito além 
dela. 
 
O objetivo passa a ser pensar o direito a partir da norma, sem prejuízo de avançar além 
dela. É o nascimento do raciocínio pós-positivista, que deve preservar a segurança 
jurídica do positivismo, sem descurar da realidade fática e histórica, dos valores atuais 
da sociedade e da dialética que move o direito.82 
 
Ainda, Alexandre Knopfholz, esclarece que a crise do positivismo jurídico não pode 
afetar a noção de que a norma jurídica escrita, seja essa emanada do poder estatal ou editada 
pelo ente privado, ainda é importante, corroborando o que foi defendido anteriormente no 
presente estudo. Na verdade, a mudança é na forma de se enxergar a norma jurídica escrita. 
 
Tem-se, assim, o enigma do pós-positivismo. De um lado, uma lógica formal, de uma 
ciência positiva já ultrapassada, mas garantidora de segurança jurídica. De outro, a 
busca pelo direito efetivo, alicerçado numa concepção histórico-social de valores e no 
renascimento da linguagem e da retórica, em um mundo de riscos e incertezas.83 
 
De tudo o que foi exposto no presente capítulo até agora, vale trazer uma síntese dos 
conceitos adotados para, enfim, encerrar o presente capítulo deixando inequívocas as visões 
defendidas. 
 
80 FLORÊNCIO FILHO, Marco Aurélio. Op., Cit., p.127-129. 
81 KNOPFHOLZ, Alexandre. Op., Cit., p.40. 
82 KNOPFHOLZ, Alexandre. Op., Cit., p.42. 
83 KNOPFHOLZ, Alexandre. Op., Cit., p.46. 
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A crise regulatória do Direito (ou do positivismo jurídico) reside limitada à norma 
jurídica escrita oriunda do poder estatal. Essa crise regulatória resta demonstrada quando se 
denota, empiricamente, que a norma jurídica escrita estatal é insuficiente para solucionar os 
desafios de um mundo globalizado (pós-moderno) – frise-se, outra vez, a criminalidade 
econômica com exemplo factível desse cenário. Disso decorre a imprescindível adoção de 
novas manifestações jurídicas no campo do Direito. Para tanto, há de se entender que a 
dogmática jurídica – doutrina voltada ao estudo da norma jurídica escrita (direito posto, direito 
positivo) – do mundo globalizado preocupa-se, assim como a dogmática jurídica da 
Antiguidade, com o mundo concreto, o mundo dos problemas reais. Mas há uma ligeira 
diferença entre ambas: aquela é dotada de maior maleabilidade conceitual, justamente para estar 
mais próxima às persistentes mudanças sociais que ocorrem num mundo globalizado. Não só 
isso, além de ser dotada de maior maleabilidade conceitual, consegue conviver com novas 
forma de aplicabilidade jurídica e tirar proveito disso. A mencionada crise regulatória do Direito 
estatal (ou do positivismo jurídico) não implica na completa adoção de correntes idealistas. 
Muito pelo contrário. Preconiza-se, sim, a adoção de novas formas de aparição do Direito – 
argumentação jurídica, jurisprudência, meios alternativos de solução de conflitos (por exemplo, 
arbitragem) etc. – mas a base ainda é a legislação estatal, norteadora ampla e não única. Além 
do mais, certo é que nem a legislação estatal nem as novas formas de manifestações jurídicas 
devem se preocupar em impor uma visão (utópica) do que se entenderia por ideal, justo, ético 
etc. Tanto a legislação estatal como as novas formas de manifestação jurídicas atuam como 
freios e contrapesos uma das outras, justamente para evitar a equalização de vontades que são, 
essencialmente, diversas. Em suma, alega-se que a dogmática jurídica do mundo globalizado 
está inserida numa era pós-positivista, prestando atenção ao mundo do ser (da norma escrita 
propriamente dita), mas convivendo com o mundo do dever ser, não sob o enfoque idealista – 
isso é importante – e sim sob o enfoque da inserção de novas “ferramentas jurídicas” capazes 
de auxiliar a lei na sua busca por entrega de soluções aos desafios que lhe são apresentados. 
É indispensável notar que explicações sobre o positivismo jurídico normalmente vêm 
carreadas de relaciona-lo com uma enfática preocupação quanto ao real, enquanto que correntes 
diversas tratam de se ater a um certo objetivo que se almeja atingir (normalmente tido como 
abstrato em demasia).84 Contudo, resta claro que nem um nem outro acaba por se aproximar 
 
84 Paulo Nader esclarece esse ponto por meio da seguinte explicação: “Nos quadros da Filosofia Jurídica a doutrina 
positivista se apresenta em oposição às correntes idealistas, especialmente as que sustentam a existência do Direito Natural. 
Enquanto estas se ocupam do fundamento e legitimação do Direito Positivo, apoiando a sua validade na harmonia com 
princípios e valores absolutos, o positivismo procede a averiguação dos pressupostos lógico-formais da vigência. De um lado 
os adeptos da filosofia positiva se limitam a ordem do ser, do ordenamento jurídico, e emites juízos de realidade; de outro, os 
idealistas que, sem desprezar o sistema de legalidade, refletem na instância ética sobre a ordem suprapositiva e elaboram 
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dos problemas concretos da sociedade e soluciona-los a contento, isso porque o positivismo 
jurídico. De um lado, a dita preocupação com o real/concreto atrelada ao positivismo jurídico 
mais diz respeito à análise de algo que seria “palpável” – a norma jurídica escrita estatal – e não 
a uma atenção à concretude de acontecimentos do dia a dia e as possíveis respostas que 
poderiam ser apresentadas. Do outro, já quanto às correntes opostas, tidas como idealistas, por 
si só estariam distantes do real, uma vez que consubstanciaram valores abstratos e inatingíveis. 
O que o presente estudo sustenta é que a dogmática jurídica do mundo globalizado 
(representante de uma era pós-positivista), em consonância com a explicação de Tércio 
Sampaio Ferraz Júnior, já delineada no presente capítulo, compreende a norma jurídica escrita 
estatal ainda como baseamento do sistema jurídico, mas não a única saída, coexistindo não com 
o idealismo, ou seja, com a planificação de ideais abstratos, mas sim com flexibilização 
conceituais e novas aparições jurídicas, visando uma efetiva aproximação da realidade 
fática/concreta à ciência jurídica. 
Luís Roberto Barroso resume esse entendimento da seguinte maneira: 
 
O rótulo genérico abriga a mistura de estilos, a descrença no poder absoluto da razão, 
o desprestígio do Estado. A era da velocidade. A imagem acima do conteúdo. O 
efêmero e o volátil parecem derrotar o permanente e o essencial. Vive-se a angústia 
do que não pôde ser e a perplexidade de um tempo sem verdades seguras. Uma época 
aparentemente pós-tudo: pós-marxista, pós-kelseniana, pós-freudiana.85 
 
Assim sendo, a dogmática jurídica do mundo globalizado, diferente do que se pode 
imaginar, não convive com uma visão calcada em valores utópicos, rejeitando, assim, 
imposições ideológicas. Permanece inalterada essa característica de oposição ao idealismo, mas 
modifica-se algo que pode-se chamar de “aceitação de convivência com o diverso”: a dogmática 
jurídica do mundo globalizado mantém a norma jurídica escrita como fonte primária do Direito, 
mas aceita novas formas de manifestação jurídica com o fulcro de melhor responder aos 
problemas do mundo globalizado (algo que não se notava na dogmática jurídica da Antiguidade 
ou até da modernidade). Preocupa-se, sim, em ser maleável, isso com vistas à não servir de 
empecilho à resolução de problemas formais. Como afirma Alexandre Knopfholz, “Não é 
 
juízos de valor. O positivismo jurídico opera com o método empírico, considerando a existência, o real, como a fonte do 
conhecimento. A pesquisa deve limitar-se ao dado e demonstrável. Tanto quanto possível devem-se trasladar para a 
investigação jurídica os critérios adotados nas ciências naturais. A dedução não é a via cognoscitiva das ciências, pois o 
espírito deve extrair a lição dos fatos indutivamente. De fatos particulares deve alcançar a regra geral. Tal procedimento deve 
ser comum às ciências em geral. Na doutrina adversa, sem exclusão aos contributos do real, concebem-se princípios a priori, 
advindos da razão ou de fontes metafísicas.” (NADER, Paulo. Filosofia do Direito. 25 ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: 
Forense, 2018, p.209. 
85 BARROSO, Luís Roberto. Fundamentos teóricos e filosóficos do novo Direito Constitucional brasileiro (Pós-
modernidade, teoria crítica e pós-positivismo). In: Revista Diálogo Jurídico: Ano I, Vol. 1, n.º 6 (setembro de 2001). 
Salvador: 2001, p.2. 
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possível continuar compreendendo o direito como um saber fossilizado.”86 A preocupação da 
dogmática jurídica do mundo globalizado e da era pós-positivista é, então, a de não comtemplar 
uma visão única do que seria ideal, do que seria justo, belo, verdadeiro etc., mas sim solucionar 
os problemas práticos eivados diretamente da realidade social, tendo como base fundante a 
norma jurídica emanada do Estado e como nortes importantes as mais variadas manifestações 
jurídica – a autorregulação regulada é um exemplo que se insere de maneira clarividente em 
todo esse cenário. A dogmática jurídica do mundo globalizado não é um alicerce para Estados 
paternalistas, que têm como características principais a identificação e imposição do que é seria 
visto como o melhor para tudo e para todos – em última análise, a preocupação é atuar em 
consonância com a velocidade dos acontecimentos fáticos, encontrando soluções jurídicas 
proporcionais aos problemas apresentados. 
  
 
86 KNOPFHOLZ, Alexandre. Op., Cit., p.39. 
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3  A RELAÇÃO DOS CRIMINAL COMPLIANCE PROGRAMS E DO CARGO DE 
CHIEF COMPLIANCE OFFICER COM AS LEIS FEDERAIS N. 12.846/2013 E 
N. 9.613/1998 
 
A Lei Federal n. 12.846/2013 é, sem dúvida, um marco legal importante no combate à 
corrupção87 no Brasil, tanto é que a nomenclatura que lhe é dada é a seguinte: Lei 
Anticorrupção. 
Além de ser uma baliza legal significante no combate à corrupção no Brasil nas esferas 
administrativa, civil e penal, a Lei Federal n. 12.846/2013 também mostra-se um marco legal 
valioso aos Programas de Integridade, uma vez que as disposições legais da lei e do Decreto n. 
8.420/2015, que a regulamenta, não são unicamente voltadas à corrupção. Isso quer dizer que 
a Lei Federal n. 12.846/2013 tem como sua natureza jurídica o Direito Administrativo e, em 
algumas passagens, o Direito Civil, mas não se pode negar que também carrega inúmeras 
disposições cujo balizamento é de Direito Penal. 
Na verdade, as disposições da lei e do decreto são mais amplas, dizem respeito à 
indispensável integridade que deve permear todas as relações entre as organizações privadas e 
entes públicos, além da preocupação que as organizações privadas devem ter ao se relacionar 
com outros entes privados que possam ou não estar envolvidos em atos contra o Poder Público.  
Assim, os controles trazidos pela Lei Federal n. 12.846/2013 e pelo Decreto n. 8.420/15 
podem ser afeitos ao combate da corrupção, mas também ao combate de crimes ambientais, 
fiscais e de cartel, além da prevenção, da maior transparência às relações e implementação de 
rígidos sistemas de governança.   
A lei passou a ser denominada Lei Anticorrupção, pois é evidente que todos esses 
controles contribuem, ao final, para uma melhoria na relação público-privada. 
Ainda, saliente-se, a Lei Anticorrupção não se trata do primeiro marco legal brasileiro 
no que se refere aos compliance programs. A Lei Federal n. 9.613/1998, atualizada pela Lei 
Federal n. 12.683/2012, conhecida como Lei de Lavagem de Dinheiro (ou de Lavagem de 
Capitais), pode ser considerada o primeiro marco legal, no Brasil, acerca do que atualmente se 
intitula como compliance programs.  
A Lei de Lavagem de Dinheiro é considerada a precursora, ou melhor, o primeiro marco 
legal dos compliance programs no Brasil, em especial aqueles voltados a um controle de cunho 
penal, pois prevê obrigações de controle preventivo e detectivo às instituições financeiras 
quanto à lavagem de dinheiro. E mais: vai além da imposição de controles à lavagem de 
 
87 Para os limites do presente estudo, considera-se corrupção as condutas tipificadas nos artigos 317, 333 e 337-B do Código 
Penal vigente à época da defesa do presente estudo. 
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dinheiro, pois também prevê a obrigação de reporte às autoridades públicas competentes na 
hipótese de as instituições financeiras88 se depararem, após efetivarem seus controles, com uma 
conduta suspeita de lavagem de dinheiro (existência de materialidade delitiva e mínimo indícios 
de autoria delitiva). 
O Brasil já prevê, desde 1998, mecanismos nitidamente de compliance criminal. Isso 
não significa afirmar que desde então o país experimenta um ambiente efetivo e desenvolvido 
de controles criminais preventivos, detectivos e de cunho mitigatório de condutas criminosas, 
como ocorre nos Estados Unidos pelo menos desde 1977, com o advento da Foreign Corrupt 
Practices Act (FCPA).  
Nesse sentido, Renato de Mello Jorge Silveira e Eduardo Saad-Diniz afirmam: “O 
cenário jurídico-penal brasileiro, no entanto, e mesmo com previsões genéricas do assunto 
desde 1998, parecia, até recentemente, pouco se inquietar.”89 
Débora Motta Cardoso segue a mesma linha: “[...] As recomendações da Basileia I, 
colocadas em prática pela Resolução do Banco Central n. 2.554/1998, são o marco da existência 
das normas de compliance em nosso ordenamento jurídico. A redação original da Lei n. 
9.613/1998 de forma tácita também acatava tais normas.”90 
Segundo os autores, o tema compliance passou, então, pelo menos desde a Lei 
Anticorrupção (2013), a ser tema central de debate do mundo jurídico brasileiro, o que denota 
sua importância no cenário dos criminal compliance programs, a despeito de não poder ser 
considerada o pontapé inicial do tema no Brasil. 
Renato de Mello Jorge Silveira e Eduardo Saad-Diniz afirmam que as discussões sobre 
compliance “tomaram de assalto” o mundo jurídico brasileiro como se uma novidade fossem, 
mas utilizam esse termo apenas de maneira metafórica, com o simples objetivo de chamar ainda 
mais a atenção para a existência, já desde a Lei de Lavagem de Dinheiro (1998), de mecanismos 
esparsos cuja essência é puramente de criminal compliance:  
 
Inicialmente que se diga que a Lei de Lavagem de Dinheiro verdadeiramente 
inaugurou um certo sistema de compliance na realidade brasileira. Ao especificar que 
determinadas pessoas (físicas e jurídicas) se mostram obrigadas a identificar seus 
clientes e manter registros dos mesmos e, por outro lado, comunicar certas operações 
financeiras, tudo com vistas ao evitamento de crime, perfaz uma noção de criminal 
compliance.91 
 
88 Vale destacar que a Lei Federal n. 9.613/1998 não se resume somente às instituições financeiras. Vide, por exemplo, os 
joalheiros e algumas espécies de prestadores de serviços. Isso quer dizer que estão sujeitas à referida lei, a teor do artigo 9º, 
todas as pessoas físicas e jurídicas que exerçam atividades as quais se mostram mais facilmente relacionadas com o 
cometimento do delito denominado lavagem de dinheiro.  
89 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Op., Cit., p.11.  
90 CARDOSO, Débora Motta. Op., Cit., p.193.  
91 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Op., Cit., p.180. 
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Firmar entendimento no sentido de que o marco legal do compliance no Brasil data de 
1998, e não do advento da Lei Anticorrupção, não é de pouca importância, pois conecta a 
conceituação do criminal compliance program à sua natureza, tanto do ponto de vista 
internacional quanto nacional, que é prevenir a criminalidade econômica, perpetrada por meio 
de atividades exercidas, direta ou indiretamente, nas organizações privadas.  
Essa prevenção se dá por meio de controles, cuja criação e aplicação prática por parte 
das organizações privadas ocorre a partir de balizas legais: FCPA, SOX, Lei de Lavagem de 
Dinheiro, Lei Anticorrupção do Brasil, UKBA/2010 (conhecida como Lei Anticorrupção do 
Reino Unido), dentre outras.  
O surgimento da Lei Anticorrupção apenas sedimentou o foco primeiramente dado, pela 
Lei de Lavagem de Dinheiro, ao compliance no Brasil, qual seja: criminal. Isso porque a Lei 
Federal n. 12.846/2013 e o Decreto n. 8.420/2015, que a regulamenta, trazem uma vasta lista 
de ferramentas de controle típicas de compliance aplicáveis às mais variadas matérias conflito 
de interesses, relacionamento com terceiros etc., focando, conforme se verifica da nomenclatura 
da lei, na relação da organização privada com o ente público, cujo principal objetivo, portanto, 
é combater a moralidade pública. 
A visão de que os compliance programs são predominantemente de vertente criminal é 
um ponto de convergência tanto na doutrina brasileira92 como na americana. Quanto a esse 
entendimento, Todd Haugh esclarece: 
 
Corporate compliance is on an increasingly criminalized path. What that means is that 
corporations now approach compliance primarily through a criminal law lens, using 
the precepts of criminal legislation, enforcement, and adjudication to advance their 
compliance goals.93 
 
A constatação de que os compliance programs apresentam, na grande maioria das vezes, 
uma incidência mais acentuada de controles de origem criminal decorre de um fator extrínseco 
motivador: a legislação que obriga as organizações privadas a estabelecerem mecanismos 
típicos de combate à criminalidade econômica.  
Mas não apenas esse fator extrínseco em específico pode ser considerado, isoladamente, 
causa para o surgimento de criminal compliance programs. Todd Haugh identifica outra, além 
da legislação, que, ao passo que contribui para o surgimento de compliance programs, 
 
92 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Op., Cit., p.114-128. 
93 Em tradução livre: “O compliance corporativo está em um caminho de crescente ótica criminal. O que isso significa é que 
as corporações agora enfrentam o compliance primeiro a partir de uma lente criminal, usando preceitos de legislação 
criminal, de garantias de cumprimento da legislação, e adjudicação para avançar nos seus objetivos de compliance.” 
(HAUGH, Todd. Cadillac compliance breakdown. Stan. L. Rev. Online, v.69, 2016, p.199). 
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igualmente influencia um viés criminal. É o fator extrínseco, pois advém extramuros da 
organização privada: o surgimento de uma investigação pública criminal em face da 
organização privada e/ou seus empregados tendo em vista indícios de prática de uma ou mais 
condutas criminosas.  
 
After decades of self-regulation prior to the 1960s, the compliance function in most 
corporations has evolved pursuant to a predicable cycle – a corporate scandal occurs, 
it is followed by public outcry, which is followed by criminal investigation and 
prosecution, then comes a sweeping legislative response, all culminating in increased 
company-level compliance efforts. This cycle, which has repeated itself in each of the 
last five decades, has resulted in compliance regimes myopically focused on limiting 
criminal and quasi-criminal investigations and prosecutions of companies.94 
 
Apesar de o autor atentar-se à necessidade do compliance não poder ser unicamente 
voltado à temática criminal, fato é que ele não nega a evidente importância e até a necessidade 
de existir um criminal compliance program. É essa conclusão que interessa ao presente estudo, 
pois deixa claro que um compliance program efetivo depende de austeros controles de natureza 
criminal.95 
Esses controles criminais devem se apresentar, conforme a lei e o decreto já referidos, 
em três momentos distintos: antes (preventivo), durante (detectivo) e depois (remediador). 
Tanto na Lei quanto no Decreto regulamentador, é possível encontrar inúmeras 
disposições de controle que, em última análise, têm como objetivo prevenir e detectar corrupção 
no Brasil, mas que se referem, detidamente, a inúmeros outros atos que, normalmente, pairam 
sobre esse crime. São outras condutas (também potencialmente criminosas) secundárias ao 
crime fim, como, por exemplo, controles relacionados a conflito de interesses e transações com 
partes relacionadas, importância da elaboração de pesquisa reputacional quando da contratação 
 
94 Em tradução livre: “Após décadas de autorregulação, anterior à década de 1960, a função do compliance na maioria das 
corporações tem respondido a um ciclo previsível – um escândalo corporativo ocorre, seguido de notoriedade pública, que, 
por sua vez, é seguido de uma investigação criminal e de um processo criminal. Assim surgem repostas legislativas com base 
no fato ocorrido, todas culminando em uma imposição, às organizações privadas, de um aumento de esforços de compliance. 
Esse ciclo, que se repetiu em todas as últimas cinco décadas, resultou em um compliance focado em limitar investigações 
criminais e quase-criminais, bem como em eventuais processos que surjam dessas.” (HAUGH, Todd. Op., Cit., p.199-200). 
95 A vertente criminal de um compliance program é indispensável, muitas das vezes sendo a principal, mas não é a única. 
Isso quer dizer que o criminal compliance estará sempre presente em um compliance program, mas cumpre à organização 
privada, tendo por base o desenvolvimento de suas atividades econômicas, identificar os principais riscos inerentes ao seu 
negócio e, então, moldar os seus controles. Marcia Carla Pereira Ribeiro e Patrícia Dittrich Ferreira Diniz chamam a atenção 
para isso: “Não se pode confundir o compliance com o mero cumprimento de regras formais e informais, sendo o seu alcance 
bem mais amplo [...].” [...] “Será instrumento responsável pelo controle dos riscos legais ou regulatórios e de reputação, 
devendo tal função ser exercida por um compliance officer, o qual deve ser independente e ter acesso direto ao Conselho 
Administração.” (DINIZ, Patrícia Dittrich Ferreira; RIBEIRO, Marcia Carla Pereira. Compliance e Lei Anticorrupção nas 
Empresas. Revista de Informação de Informação Legislativa, Brasília, ano 52, n.205, jan.-mar., 2015, p.88). 
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de terceiros (fornecedores, prestadores de serviços), registros contábeis fidedignos de todas as 
operações, análise de riscos, dentre outros96. 
Interessante notar que todos esses mecanismos de controle trazidos pela Lei Federal n. 
12.846/2013 e pelo Decreto n. 8.420/2015 têm a mesma teleologia daqueles controles 
encabeçados em 1998 pela Lei de Lavagem de Dinheiro. Por serem controles cujo objetivo 
finalístico é prevenir e reprimir a criminalidade econômica, o objetivo é de ferramenta de 
política criminal, especialmente considerando a plena capacidade de todos esses controles 
influenciarem o combate aos crimes que integram o Direito Penal econômico. 
Sob um sustentável ponto de vista, todos estes mecanismos de controle, especialmente 
previstos hoje, na Lei de Lavagem de Dinheiro, na Lei Anticorrupção97 e no Decreto n. 
8.420/2015, são verdadeiros instrumentos de investigação e repressão a desvios, até então em 
 
96 “Artigo 42.  Para fins do disposto no §4o  do art. 5o, o programa de integridade será avaliado, quanto a sua existência e 
aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros: I – comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os 
conselhos, evidenciado pelo apoio visível e inequívoco ao programa; II – padrões de conduta, código de ética, políticas e 
procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e administradores, independentemente de cargo ou função 
exercidos; III –  padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidas, quando necessário, a terceiros, tais 
como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; IV – treinamentos periódicos sobre o 
programa de integridade; V – análise periódica de riscos para realizar adaptações necessárias ao programa de integridade; VI 
– registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica; VII – controles internos que 
assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiros da pessoa jurídica; VIII – 
procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos 
administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como pagamento de 
tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões; IX – independência, estrutura 
e autoridade da instância interna responsável pela aplicação do programa de integridade e fiscalização de seu cumprimento; 
X – canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos 
destinados à proteção de denunciantes de boa-fé; XI – medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade; 
XII – procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e a tempestiva 
remediação dos danos gerados; XIII – diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, supervisão, de terceiros, 
tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; XIV –verificação, durante os processos 
de fusões, aquisições e reestruturações societárias, do cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de 
vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas; XV – monitoramento contínuo do programa de integridade visando seu 
aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no artigo 5o da Lei n.12.846, de 2013; 
e XVI – transparência da pessoa jurídica quanto a doações para candidatos e partidos políticos. §1º Na avaliação dos 
parâmetros de que trata este artigo, serão considerados o porte e especificidades da pessoa jurídica, tais como: I – a 
quantidade de funcionários, empregados e colaboradores; II – a complexidade da hierarquia interna e a quantidade de 
departamentos, diretorias ou setores; III – a utilização de agentes intermediários como consultores ou representantes 
comerciais; IV – o setor do mercado em que atua; V – os países em que atua, direta ou indiretamente; VI – o grau de 
interação com o setor público e a importância de autorizações, licenças e permissões governamentais em suas operações; VII 
– a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico; e VIII – o fato de ser qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. §2º A efetividade do programa de integridade em relação ao ato lesivo objeto de 
apuração será considerada para fins da avaliação de que trata o caput. §3º Na avaliação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, serão reduzidas as formalidades dos parâmetros previstos neste artigo, não se exigindo, especificamente, os 
incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e XV do caput. §4º Caberá ao Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União 
expedir orientações, normas e procedimentos complementares referentes à avaliação do programa de integridade de que trata 
este Capítulo. § 5o A redução dos parâmetros de avaliação para as microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o 
§3o poderá ser objeto de regulamentação por ato conjunto do Ministro de Estado Chefe da Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa e do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União.” (BRASIL. Decreto n. 8.420, de 18 de março de 
2015. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8420.htm>. Acesso em: 1º jan. 
2018).  
97 Observe-se que a Lei Anticorrupção, já em sua epígrafe e no artigo 1º, delimita que trata de matérias administrativas e 
cíveis. Entretanto, há inúmeros instrumentos de repressão a desvios que acabam por se caracterizarem como tipicamente 
penais, o que não faz, necessariamente, que a referida lei tenha como sua natureza jurídica o Direito Penal. 
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posse exclusiva do Poder Público, mas agora, divididos, no limite permitido, com as 
organizações privadas.   
Enquanto a Lei n. 9.613/1998 frisa em controles financeiros capazes de identificar 
supostos atos de lavagem de dinheiro, a Lei n. 12.846/2013 e o Decreto n. 8.420/2015 foram 
além e trouxeram regras e controles abundantes e também abstratos, aplicáveis às mais variadas 
condutas, criminosas ou não. 
Ao se tentar conceituar os termos compliance e criminal compliance, é possível 
constatar muitas menções aos controles, até pela importância que as legislações citadas dão a 
estas ferramentas. Isso pode levar à açodada conclusão no sentido de que a definição do termo 
compliance se ajusta aos mais variados controles existentes; a de criminal compliance se esgota 
nos controles de vertente criminal.  
Seguindo esse raciocínio, Débora Motta Cardoso esclarece a impossibilidade de se 
confundir controles internos com o termo compliance: 
 
[...] Compliance não se confunde com controles internos, tampouco com auditoria 
interna. Nos processos de controles internos participam todos aqueles que possuem 
interesses diretos no desempenho da empresa; já o sistema de compliance possui um 
responsável determinado – o compliance officer. No mais, enquanto o compliance é 
uma atividade que faz parte da rotina diária de uma instituição financeira, a auditoria 
interna é uma atividade independente e realizada periodicamente.98 
 
Por sua vez, a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n. 01/2016, ao conceituar o 
termo controles internos, deixa explícita a intersecção entre esses e o que se conhece como 
compliance.99 
A confluência entre os conceitos de controles internos e de compliance é explicitada 
pelo artigo 2º da Instrução Normativa, pois a definição legal dada àquele termo denota que se 
tratam de ferramentas necessárias para que objetivos gerais sejam alcançados, entre eles o 
cumprimento das leis e dos regulamentos aplicáveis, que é a essência da definição de 
 
98 CARDOSO, Débora Motta. Op., Cit., p.194. 
99 Artigo 2º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se: [...] V – controles internos da gestão: conjunto de regras, 
procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas informatizados, conferências e trâmites de documentos e 
informações, entre outros, operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo corpo de servidores das organizações, 
destinados a enfrentar os riscos e fornecer segurança razoável de que, na consecução da missão da entidade, os seguintes 
objetivos gerais serão alcançados: a) execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; b) cumprimento 
das obrigações de accountability; c) cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis; e d) salvaguarda dos recursos para 
evitar perdas, mau uso e danos. O estabelecimento de controles internos no âmbito da gestão pública visa essencialmente 
aumentar a probabilidade de que os objetivos e metas estabelecidos sejam alcançados, de forma eficaz, eficiente, efetiva e 
econômica; (BRASIL. Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n.01/2016. Disponível em: 
<http://www.cgu.gov.br/sobre/legislacao/arquivos/instrucoes-normativas/in_cgu_mpog_01_2016.pdf>. Acesso em: 02 jan. 
2018).   
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compliance. Ou seja, o conceito de compliance e de criminal compliance abarca os chamados 
controles, mas não se exaure neles.  
Abarca, pois não há como conceber um criminal compliance program que não exerça 
controles penais típicos, únicas ferramentas capazes de auxiliar o cargo de chief compliance 
officer no objetivo de encontrar qualquer desvio da organização e/ou de seus empregados com 
as legislações aplicáveis e eventuais regras internas. 
Em suma, todos estes controles aplicáveis às organizações privadas, oriundos da Lei 
Federal n. 12.846/2001 e do Decreto n. 8.420/2015, assinalam que o Poder Público não mais 
concebe o combate à corrupção sem o envolvimento direto daquelas. 
Esta maneira encontrada pelo Poder Público de compartilhar responsabilidades com 
entes privados no combate à corrupção é uma consequência natural de uma demanda que advém 
da própria realidade brasileira. Primeiro, porque o Poder Público, isoladamente, não é capaz de 
prevenir e reprimir a corrupção de maneira profícua. Segundo, porque o problema da corrupção 
no Brasil é histórico e merece atenção especial. 
Acerca da corrupção ser, historicamente, danosa ao Brasil, vale trazer os ensinamentos 
de Adriana Romeiro, que relaciona a corrupção ao poder, oferecendo registros da prática entre 
os séculos XVI a XVIII. O estudo assinado pela autora aponta que a prática ilícita mais comum 
no período colonial foi o contrabando. A relação da Coroa no tocante ao combate desta conduta 
já se mostrava turva, incoerente e contraditória; em suma, no mínimo confusa, o que abria 
caminho para escusos contatos entre os praticantes da conduta ilícita e o Poder Público. 
 
O contrabando foi, sem dúvida, a prática ilícita por excelência no mundo colonial. 
Objeto de uma legislação rigorosa, sobre ele recaía o estigma de equivaler ao furto do 
patrimônio régio; do ponto de vista moral, era tido por “pernicioso” à saúde da 
República. 
[...] 
Ambíguas eram as fronteiras entre o comércio legal e o ilegal; ambígua também era a 
posição da Coroa, que, a despeito das reiteradas proibições, autorizava-o e até mesmo 
favorecia-o, desde que atendesse aos seus interesses econômicos e políticos, como 
sucedeu na Colônia do Sacramento. Ambígua ainda era a postura das autoridades 
locais, que oscilavam entre a repressão e o envolvimento ativo nos negócios 
clandestinos.100 
 
Logo, essa inegável vertente criminal conferida aos compliance programs, tanto pela 
legislação estrangeira quanto pela brasileira, gera consequências jurídicas à organização 
privada e ao cargo de chief compliance officer.  
 
100 ROMEIRO, Adriana. Corrupção e poder no Brasil: uma história, séculos XVI a XVIII. Belo Horizonte: Autêntica, 
2017, p.53-54. 
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Portanto, um criminal compliance program nada mais é do que uma perspectiva de 
abordagem, cujo foco é o combate à criminalidade econômica e a conformidade, da organização 
privada e/ou seus colaboradores, às legislações de natureza penal.101 Da mesma forma que pode 
haver uma perspectiva penalista de abordagem, também pode haver uma ótica regulatória, e 
assim sucessivamente. 
De um lado, o Poder Público passa a partilhar com as organizações privadas a aplicação 
prática de verdadeiras ferramentas de política criminal, facilitando a essas o desenvolvimento 
de suas atividades econômicas. Facilita, pois as organizações privadas não passam mais a 
responder somente à generalidade e abstração da lei, podendo editar regras internas moldadas 
de maneira precisa à luz das especificidades de seu nicho de atuação, o que facilita o 
desenvolvimento da atividade econômica, além de torná-la mais segura e sustentável. Uma 
atividade econômica efetivada de maneira sabidamente segura e sustentável traz retorno ao 
negócio, além de atrair investimentos (internos e externos). 
Doutro lado, prevê a responsabilização administrativa e civil das organizações privadas 
quanto à prática de corrupção. A responsabilização penal por corrupção (ato contra a 
Administração Pública), permanece somente em face das pessoas físicas que tenham perpetrado 
o crime ou concorrido para o seu cometimento. 
Enfim, no caso da Lei Federal n. 12.846/2013 e do Decreto n. 8.420/2015, uma mera 
análise dos seus dispositivos legais (especialmente dos controles), permite concluir o notório 
peso que o Estado passa a compartilhar com as organizações privadas no combate às 
modalidades de corrupção previstas no Código Penal, especificamente aquelas tipificadas nos 
artigos 317, 333 e 337-B. 
A própria Exposição de Motivos do Projeto de Lei n. 6.826/2010, que deu origem à Lei 
Federal n. 12.846/2013, deixa claro, expressamente, que o objetivo finalístico do diploma legal 
criado é fortalecer o combate à corrupção em solo brasileiro. 
 
[...] a repressão aos atos de corrupção, em suas diversas formatações, praticados pela 
pessoa jurídica contra a Administração Pública nacional e estrangeira. Observe-se que 
a Administração Pública aqui tratada é a Administração dos três Poderes da República 
– Executivo, Legislativo e Judiciário – em todas as esferas de governo – União, 
Distrito Federal, estados e municípios – de maneira a criar um sistema uniforme em 
todo o território nacional, fortalecendo a luta contra a corrupção de acordo com a 
especificidade do federalismo brasileiro.102 
 
 
101 CARDOSO, Débora Motta. Op., Cit., p.193.  
102 BRASIL. Exposição de Motivos do PL n.6.826/10. Disponível em: <http://www.camara.gov.br>. Acesso em: 03 jan. 2018. 
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Estas legislações não só inegavelmente demonstram que as organizações privadas são, 
hoje, responsáveis, junto ao Poder Público, quanto ao combate da corrupção103. Demonstram, 
além disso, que são a referência legal mais coesa e direta no tocante à essa partilha de 
responsabilidades, porque já existia no Brasil toda uma sistemática legislativa esparsa que 
tacitamente indicava o caminho para a edição de uma legislação detalhada para tratar do tema 
da corrupção. 
Isso significa que a Lei Federal n. 12.846/2013 e o Decreto n. 8.420/2001 integram o 
sistema legal da defesa da moralidade ou, à semelhança, sistema anticorrupção, até então 
composto por legislações que versam, amplamente, sobre o bom trato do dinheiro público, mas 
não prevendo disposições tão direcionadas e integradas quanto as que fazem prevenção e 
repressão à criminalidade econômica.104 
  
 
103 Para os fins do presente estudo, aquelas tipificadas no Código Penal e já indicadas no presente capítulo. 
104 “Tal diploma ingressa no denominado ‘sistema legal de defesa da moralidade’, conformado pela Lei n. 8.429/1992 (Lei de 
combate à improbidade administrativa); pela parte penal da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (artigos 90 et seq. 
da Lei n. 8.666/1993); pela Lei n. 12.529/11 (Lei de Defesa da Concorrência); pela Lei Complementar n. 135/2010 (Lei da 
Ficha Limpa); pelos artigos 312 et seq. do Código Penal, que disciplinam os crimes praticados contra a Administração 
Pública.” (MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo; FREITAS, Rafael Véras de. A juridicidade da Lei Anticorrupção – 
reflexões e interpretações prospectivas. Disponível em: 
<http://www.fsl.adv.br/sites/www.fsl.adv.br/files/a_juridicidade_da_lei_anticorrupcao_-_inclusao_em_20.02.14.pdf> Acesso 
em 29/07/2019, p.3-4). 
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3.1  Das implicações penais dos criminal compliance programs ao cargo de chief 
compliance officer: responsabilidades assumidas 
 
Por mais que possa soar estranho o compartilhamento do combate à criminalidade pelo 
Estado com organizações privadas, tendo em vista se tratar de tarefa, até então, exclusivamente 
de autoridades públicas, fato é que essa medida não é só recomendada, mas indispensável. 
Basicamente, não há como se conceber a ideia de que tudo deve provir do Estado, inclusive 
políticas criminais focadas na segurança pública. A não ser que se aceite a real possibilidade da 
ineficiência nas medidas. 
A ineficiência estatal no combate ao crime é patente. Não fosse a incapacidade estatal 
quanto à solução de crimes, o Brasil não tem um sistema bem elaborado de controle que possa 
indicar, com um grau minimante satisfatório de precisão, a efetividade no combate ao crime, 
ou seja, o país sequer consegue produzir números sobre o percentual de crimes solucionados.105 
Sem falar, claramente, na chamada cifra negra, termo dado às infrações penais e aos 
crimes cometidos desconhecidos oficialmente. 
Carla Rahal Benedetti discorre sobre o criminal compliance representar, sem dúvida, 
uma transferência de responsabilidade estatal no tocante ao combate à criminalidade 
econômica: 
 
O criminal compliance surge como uma ferramenta de prevenção de ilícitos criminais, 
mas, também e principalmente, como instituto de transferência de responsabilidade 
penal, que possibilita a individualização da conduta praticada de todos os envolvidos 
na empresa, por meio de princípios básicos instituídos em um contrato profissional, 
em que há a adesão formal às responsabilidades.106 
 
Todavia, a autora discorda quanto a esta transferência de responsabilidade penal ser 
recomendável e indispensável à realidade atual do combate à criminalidade econômica, ideia já 
defendida neste capítulo. Segundo ela, deve-se analisar esta nova abordagem dada ao Direito 
Penal, notadamente ao Direito Penal econômico, com parcimônia. É inevitável chamar a 
 
105 O Ministério da Justiça, por exemplo, providencia números sobre ocorrências criminais entre 2015 e 2019, sem mencionar 
a efetividade na elucidação dos crimes perpetrados. (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Dados. Disponível em: 
<https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZDYwYjNkOTQtMmI4Yy00NzRmLTgyZGQtOWYwYzI3ZGEyZDI3IiwidCI6I
mViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9>. Acesso em: 26 julho. 2019)  Por sua vez, o 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplica – IPEA, que produz o Atlas da Violência, também entrega dados sobre a 
criminalidade no Brasil, mas sob a ótica da Economia, indicando as perdas econômicas que o país tem em razão da violência; 
não providencia, igualmente, números sobre a efetividade no combate à criminalidade, até porque não se trata de sua função 
produzir esse tipo de estudo. (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Dados. Disponível em: 
<http://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/19/atlas-da-violencia-2019>. Acesso em: 26 jul. 2019) Essa inexistência de 
números atinentes ao combate à criminalidade no Brasil já é capaz de demonstrar, por si só, não somente uma carência de 
controle estatístico, mas, igualmente, que o país caminha a passos muito curtos na efetividade do combate ao crime. 
106 BENEDETTI, Carla Rahal. Criminal Compliance. Instrumento de prevenção criminal corporativa e transferência de 
responsabilidade penal. São Paulo: Quartier Latin, 2014, p.92. 
53 
atenção para o fato de que esta transferência de responsabilidade do combate à criminalidade 
econômica não é a solução para todos os problemas enfrentados pela ciência penal: 
 
A ideia de que somente o expansionismo do Direito Penal – com sua 
administrativização, que traz consigo um Direito de intervenção ou de duas 
velocidades, ou um Direito Penal do inimigo, ou ainda simbólico, responsabilizando 
criminalmente a pessoa jurídica, dentre outros – é capaz de resolver os problemas 
atuais de um mundo pós-industrial e globalizado, precisa ser repensada.107 
 
Chama, ainda, a atenção para o fato de que esta transferência de responsabilidade penal, 
a qual ela também intitula de administrativização do Direito Penal, justamente pela enormidade 
de regras privadas que versam sobre prevenção e repressão à criminalidade no âmbito de 
organizações privadas, pode acarretar na mitigação de direitos e de garantias fundamentais, 
além de princípios basilares, todos relacionados à ciência penal.108 
Realmente, a transferência de responsabilidade penal efetivada pelo Estado em face das 
organizações privadas não é a única solução para o combate à criminalidade econômica, muito 
menos representa o fim dessa ou de direitos e garantias, assim como de princípios basilares do 
Direito Penal.  
Tratar este novo meio de enxergar e aplicar o Direito Penal como indispensável não é o 
mesmo que afirmar ser a única ferramenta hábil de extirpar a criminalidade econômica. Além 
disso, não é possível conceber que a transferência de responsabilidade penal naturalmente causa 
um enfraquecimento de direitos e de garantias fundamentais, assim como de princípios basilares 
do Direito Penal (essa conclusão parece não estar embasada em um mínimo de nexo de 
causalidade que a sustente). 
Conforme adverte a autora, o criminal compliance também desponta como plenamente 
apto a fomentar descritivos de cargos e suas consequentes funções detalhadamente, 
informações essas necessárias à responsabilização penal segura e precisa da pessoa física. 
Portanto, o criminal compliance é, atualmente, um elemento importante da individualização da 
conduta de cada pessoa física participante dos fatos supostamente criminosos, especialmente 
aqueles crimes econômicos perpetrados a partir de atividades desenvolvidas em uma 
organização privada. 
Ora, se o criminal compliance program também se presta a aplicar o princípio da 
individualização da conduta de maneira mais segura e precisa, é contraditório argumentar que 
 
107 BENEDETTI, Carla Rahal. Op., Cit., p.93. 
108 BENEDETTI, Carla Rahal. Op., Cit., p.93-94. 
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ele, naturalmente, causa o afrouxamento de direitos, garantias e princípios penais. Presta-se, 
especialmente, à individualização de condutas.   
Não se deve confundir a assunção de claras responsabilidade pelas condutas comissivas 
ou omissivas, característica fortemente trazida pela realidade do criminal compliance com 
inobservância aos direitos, garantias e princípios do Direito Penal. Ao contrário, a nova 
realidade do Direito Penal impõe responsabilidades e consequências claras às pessoas físicas 
ocupantes de certos cargos, algo que, até então, era difícil de identificar, razão pela qual também 
aparentava-se complicado obter persecuções penais com resultados robustos.  
Por exemplo, até a Operação Lava-Jato (e mesmo depois das inúmeras prisões e 
condenações por ela trazidas), se dizia com naturalidade, no meio empresarial brasileiro, sobre 
a corrupção (ativa e passiva, conforme tipificadas no Código Penal) ser a única forma de se 
fazer negócio no Brasil; e mais, antes da Operação, não havia qualquer histórico incisivo de 
condenação criminal da conduta de pessoas físicas integrantes das organizações privadas ou de 
agentes públicos. Em outras palavras, agentes públicos e integrantes de organizações privadas 
passaram a racionalizar o crime de corrupção, enxergando o ato como se lícito fosse, 
incorporando-o e igualando-o às atividades empresariais corriqueiras.  
A Operação Lava-Jato quebrou esse paradigma, ostentando, até o momento, somente no 
estado do Paraná (ou seja, sem considerar seu desdobramento em outros estados da Federação), 
67 acusações criminais contra 282, especialmente pelos crimes de corrupção, contra o sistema 
financeiro nacional, tráfico transnacional de drogas, formação de organização criminosa e 
lavagem de ativos. Dessas acusações criminais houve 165 condenações contra 107 pessoas.109 
Assim, além da Operação Lava-Jato ser um salto paradigmático na persecução penal 
brasileira, em especial quanto aos crimes de corrupção, também serviu de força motriz aos 
criminal compliance programs no Brasil.110 Todd Haugh trata justamente sobre ser comum o 
fato de investigações criminais e/ou processos criminais servirem de incentivo à criação de 
criminal compliance programs. 
Repara-se, então, suas diversas facetas. Precipuamente, sua função é prevenir e reprimir 
condutas criminosas típicas de atividades desenvolvidas no âmbito de organizações privadas. 
Busca-se, assim, uma estreita consonância da organização privada e de seus empregados com 
a legislação penal aplicável.  
 
109 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. Dados. Disponível em: <http://www.mpf.mp.br/para-o-cidadao/caso-lava-
jato/atuacao-na-1a-instancia/resultado>. Acesso em: 09 jan. 2019.   




Dessa função precípua decorre, inevitavelmente, a imposição de um cargo designado 
para fazer valer o criminal compliance program, pois de nada adianta almejar o combate à 
criminalidade econômica, criar regras para tanto e não ter alguém responsável por monitorar a 
efetividade do sistema. Ocorre que essa pessoa responsável pelo criminal compliance program 
passa a conviver com consequências claras caso não observe suas funções, assim como os 
demais empregados que não cumprem com a legislação aplicável e as diretrizes internas da 
empresa. 
Portanto, o criminal compliance program contribui para a adoção de maior 
transparência no desenvolver das atividades empresariais – transparência essa que decorre 
naturalmente do sistema. Por mais que seja sustentável dizer que as organizações privadas 
adotam um criminal compliance program com o objetivo primário de evitar prisões e 
condenações criminais, e não uma vontade livre de ser mais transparente quanto aos atos de 
seus empregados e a prática de negócios, verdade é que não se pode evitar esse efeito. 
Tudo isso quer dizer que as funções de cada cargo da iniciativa privada, em especial as 
do chief compliance officer, não são mais turvas, o que facilita a individualização da conduta e 
a imputação penal mais segura e precisa. Mais facilmente se identifica a pessoa responsável 
pelo ato ou que deveria agir, mas silenciou, mesmo diante de funções previamente definidas. 
A falta de funções claras dos cargos privados somada à ineficiência estatal no combate 
da conduta (impunidade) levou à normalização, nos âmbitos privado e público, dessa 
engrenagem criminosa que se dizia ser a inafastável regra do jogo para dar certo no Brasil. 
Aceitava-se a obscuridade como forma correta de agir, o que prejudicava a imputação penal de 
responsabilidades. 
Ora, não se pode aceitar um criminal compliance program que apenas tem uma função 
formal, ou seja, como se fosse um quadro cujo objetivo é somente o de ser exposto quando 
conveniente para demonstrar a boa-fé da organização privada e de seus empregados. Daí a 
importância de se entender que a transferência da responsabilidade penal representada pelo 
criminal compliance program vem com um pesado ônus: sua inobservância será adequada e 
proporcionalmente punida. 
Em seu estudo, Thomas Rotsch aborda justamente o fato de o criminal compliance ter 
como ponto fundamental prevenir a responsabilidade penal dos empregados da organização 
privada, e não somente dos integrantes da alta direção, em especial do Conselho de 
Administração.  
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Ainda segundo o autor, para que uma organização privada adote um criminal 
compliance efetivo, não se pode apenas considerar a atuação dos principais executivos, mas 
todo o conjunto de empregados. 
 
Una primera particularidad fundamental reside en el objetivo del Criminal 
Compliance. En la mayoría de los casos se circunscribe éste a la evitación de la 
responsabilidad (Haftungsvermeidung). [...] Un concepto de Compliance dirigido a 
una completa evitación de la responsabilidad penal debe por lo tanto tomar en 
consideración la empresa en su conjunto, en su caso a todos los trabajadores de la 
empresa y no sólo a la cúpula directiva.111 
 
Saliente-se, todavia, que o criminal compliance program não tem o condão de extinguir 
a existência da responsabilidade penal. Dito de outra maneira, sua adoção não é capaz de evitar 
completamente a possibilidade de determinado empregado vir a ser responsabilizado 
criminalmente por sua ação ou omissão. Ao contrário. Essa transferência de responsabilidade 
penal do Poder Público à organização privada está circunscrita à adoção de instrumentos 
(ferramentas) atinentes a prevenir e remediar (nesse último caso, condutas delituosas não 
evitadas, mas descobertas após a sua consumação) da criminalidade econômica, não abarcando 
a liberalidade de a organização privada definir se determinada é ou não crime ou decidir sobre 
a persecução penal, tarefas de exclusiva responsabilidade do Estado. Por estes motivos não se 
pode afirmar que um criminal compliance program extirpa a responsabilidade penal, ao 
contrário, apenas mitiga sua ocorrência. 
Em linha com esse entendimento, o estudo de Thomas Rotsch: 
 
El rasgo característico del Criminal Compliance reside en este sentido en la necesidad 
de la anticipación de la responsabilidad penal, que no puede sencillamente predecirse 
siempre con la necesaria seguridad. [...] la responsabilidad penal no se diluye sin dejar 
rastro en la empresa, sino que en cierto modo se transfiere a los trabajadores 
subordinados. La supuesta evitación de la responsabilidad sería entonces un mero 
traslado de la responsabilidad que afectaría penalmente a otros sujetos [...]112 
 
Ao passo que a organização privada tem a liberalidade de moldar um criminal 
compliance program à luz das suas particularidades, mitigando a ocorrência de prisões, de 
 
111 Em tradução livre: “Uma primeira particularidade fundamental reside no objetivo do criminal compliance. Na maioria dos 
casos, ele se circunscreve a evitar a responsabilidade (Haftungsvermeidung). Um conceito de compliance dirigido a uma 
completa prevenção da responsabilidade penal deve, portanto, levar em consideração a empresa em seu conjunto, no caso, 
todos os empregados da empresa e não somente a cúpula diretiva.” (ROTSCH, Thomas. Criminal Compliance. InDret, n.1, 
2012, p.5-6). 
112 Em tradução livre: “O aspecto característico do criminal compliance reside, nesse sentido, na necessidade da antecipação 
da responsabilidade penal, que não pode ser simplesmente prevista sempre com a segurança necessária. [...] a responsabilidade 
criminal não se dilui sem deixar vestígio na empresa, mas de certa forma é transferida para subordinados. A suposta evitação 
de responsabilidade seria então uma mera transferência de responsabilidade que afetaria criminalmente outros assuntos.” 
(ROTSCH, Thomas. Op., Cit., p.5-6). 
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condenações criminais e de multas – transferência de responsabilidade penal – surge o ônus de 
ter de lidar com uma maior transparência (de suas atividades e cargos) e com a existência de 
uma efetiva responsabilização penal.  
A visão de que o criminal compliance program reveste a organização privada com um 
manto que impede o risco criminal dos empregados e da própria pessoa jurídica é, então, 
incorreta. Na realidade, diminui-se o risco, mas quando surge uma situação concreta, há grandes 
chances de a responsabilização penal ser muito mais ágil, segura e precisa, pois o criminal 
compliance program auxilia, e muito, na individualização das condutas. 
Repare-se, frente ao discutido até então no presente estudo, que um criminal compliance 
program tem duas facetas muito marcantes. A primeira, de um sistema (privado) desenhado 
para prevenir, detectar e remediar condutas criminosas a partir do exercício prático de controles 
tipicamente criminais, mitigando ao máximo o risco criminal da organização privada e de seus 
empregados. A segunda, a transparência no desenvolvimento das atividades empresariais, da 
qual decorre uma assunção clara de funções, em especial daqueles cargos diretamente 
designados para operar o sistema. Por fim, vale relembrar, à luz do tratado no presente estudo, 
que essas duas características são fortemente presentes em criminal compliance programs em 
razão de estímulos legais, ou seja, de autorregulação regulada; a legislação (sistema 
anticorrupção) acaba fomentando, tendo em vista o perfil das disposições legais editadas, 
criminal compliance programs que priorizem tais facetas. 
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4  DOCUMENTOS SOCIETÁRIOS, DESCRITIVOS DE CARGOS E 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DE UMA SOCIEDADE EMPRESÁRIA: 
IMPACTOS NA RESPONSABILIZAÇÃO PENAL POR OMISSÃO QUANTO 
AO CARGO DE CHIEF COMPLIANCE OFFICER? 
 
Antes de aprofundarmos a análise acerca das funções113 ligadas ao cargo de chief 
compliance officer, importante trazer considerações a respeito: (i) da importância que cargos e 
suas respectivas funções têm dentro de uma sociedade empresária, até porque o indivíduo 
responsável pela área de compliance também está inserido nesse contexto; e (ii) de como a 
legislação, documentos societários e descritivos de cargos podem auxiliar na delimitação das 
funções atinentes às mais variadas posições existentes na sociedade empresária. Busca-se, 
portanto, neste capítulo, analisar e entender se a estrutura organizacional de uma sociedade 
empresária, a legislação, documentos societários e descritivos de cargos têm o condão de 
influenciar a imputação penal calcada na omissão imprópria. 
A pessoa jurídica, por ser uma criação (ficção) da Ciência do Direito, necessariamente 
opera por meio de pessoas físicas. São elas que efetivarão, no plano real, a atividade econômica. 
Então, a pessoa jurídica nada mais é do que uma organização de pessoas (físicas e/ou jurídicas) 
legalmente constituída, que ostenta direitos e deveres e detém personalidade própria. A partir 
do momento em que a pessoa jurídica tem como finalidade precípua atingir o lucro, então é 
chamada de sociedade empresária. Em outras palavras, sociedade empresária é uma pessoa 
jurídica legalmente estabelecida e organizada para exercer uma ou mais de uma atividade 
econômica (podendo ser focada em produtos e/ou serviços). É certo que sua principal finalidade 
é obter lucro. 
Yuval Noah Harari explica como, na sociedade, a empresa surgiu e se sedimentou. Para 
isso, usa como exemplo a mundialmente conhecida produtora de veículos Peugeot (hoje 
denominada Peugeot Citröen). 
 
Em que sentido podemos afirmar que a Peugeot SA (nome oficial da empresa) existe? 
[...] Se um juiz ordenasse a dissolução da empresa, suas fábricas permaneceriam de 
pé e seus trabalhadores, contadores, gestores e acionistas continuariam a viver – mas 
a Peugeot SA desapareceria imediatamente. Em suma, a Peugeot SA parece não ter 
conexão alguma com o mundo físico. Ela existe de fato? 
A Peugeot é um produto da nossa imaginação coletiva. Os advogados chamam isso 
de “ficção jurídica”. Não pode ser sinalizada; não é um objeto físico. Mas existe como 
entidade jurídica. [...] 
 
113 Para o presente estudo, o termo “funções de um cargo” significa as atribuições, os deveres, em suma, as responsabilidades 
que a pessoa física carrega por exercer determinado cargo. 
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Ao longo dos últimos séculos, essas empresas se tornaram os principais agentes na 
esfera econômica, e estamos tão acostumados a elas que nos esquecemos de que 
existem apenas na nossa imaginação.114 
 
Diz-se sociedade empresária, pois é na conjuntura do exercício de atividades 
econômicas que mais mostra-se presente a figura do chief compliance officer e dos atos de 
corrupção. Exemplos recentes de combate a tal prática no Brasil, como os casos do Mensalão e 
a Operação Lava-Jato, demonstram que os atos de corrupção estão intimamente ligados a 
atividades desenvolvidas a partir de cargos existentes em sociedades empresárias.115 As pessoas 
físicas ocupantes dos mais variados cargos, valendo-se das complexidades fática e jurídica 
atinentes às suas posições na empresa, acabam perpetrando atos de corrupção no contexto da 
atividade empresarial. Isso porque a prática desse ato pode resultar tanto em benefício próprio 
quanto à empresa; as mencionadas complexidades fática e jurídica, exemplificadas por um 
emaranhado de documentos societários e de demais documentos jurídicos relacionados ao cargo 
e à situação em si prejudicam esclarecer todo o contexto fático e identificar a autoria delitiva. 
Os casos do Mensalão e da Operação Lava-Jato estimularam a criação, pelas sociedades 
empresárias, de cargos cuja função principal é implementar o estrito cumprimento da legislação 
aplicável e de eventuais regras internas da empresa”: é, por exemplo, a posição chamada de 
chief compliance officer. 
Independentemente do tipo societário116 adotado pela sociedade empresária para 
desempenhar a atividade econômica, todas se estruturam e se organizam em cargos exercidos 
por pessoas físicas. Cada cargo tem suas respectivas funções no âmbito da organização 
empresarial. Entender esta realidade jurídica e organizacional pode parecer simples em 
princípio, mas a interligação entre sociedades empresárias e pessoas físicas se tornou tamanha 
nas Economias de mercado do mundo globalizado que não é difícil constatar uma integração 
entre as duas figuras: como se a pessoa física fosse uma extensão da sociedade empresária, uma 
vontade da atividade econômica, e não um alguém dotado de consciência e de vontades 
próprias. A pessoa física não é, e nem deve ser vista, unicamente, como ferramenta da sociedade 
empresária. 
 
114 HARARI, Yuval Noah. Sapiens – uma breve história da humanidade. Tradução de Janaína Marcoantonio. 33.ed. Porto 
Alegre, RS: L&PM, 2018, p.37-39. 
115 O combate à criminalidade organizada, notadamente aquela cujo enfoque é o cometimento dos chamados crimes 
econômicos, mostra-se necessário, isso para que não sejam criadas justificativas irrazoáveis para explicar a consumação dos 
mais variados delitos: “Rationalization of tax evasion, bribes, and Money laundering, however, often revolve around the 
‘iniquitous’ nature of the state and its invasive fiscal policies.” Em tradução livre: “Racionalização da evasão fiscal, subornos 
e lavagem de dinheiro, no entanto, muitas vezes gira em torno da natureza ‘iníqua’ do Estado e de suas políticas fiscais 
invasivas.” (RUGGIERO, Vincenzo. Op., Cit., p.217) 
116 Sociedade anônima (de capital fechado ou aberto), limitada, em comandita simples, dentre outras.   
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Esta integração entre as figuras (pessoas físicas e pessoas jurídicas) gera problemas à 
imputação penal, sobretudo aquela que se baseia na omissão imprópria e cujo objeto é a conduta 
praticada no âmbito das atividades empresariais. Afirma-se que gera problemas porque é difícil 
esclarecer as efetivas funções de determinado cargo exercido: muitas vezes, as atividades 
realmente executadas vão além daqueles formalmente previstas para o cargo. Logo, é difícil 
identificar claramente a extensão das atribuições. É complexo concluir se determinada pessoa, 
tomando por base o cargo exercido, teria o dever jurídico de agir para ao menos tentar evitar 
um resultado concreto. 
Por isso, Heloisa Estellita pondera que nem sempre “[...] as pessoas que ocupam os 
cargos na empresa efetivamente desempenham as funções a eles atreladas.” Sobre a existência 
de discrepâncias entre os limites formais do cargo e as atividades de fato desempenhadas no dia 
a dia empresarial, a autora alerta: “[...] diante da incongruência entre tarefas e competências 
atribuídas ao dirigente e as por ele de fato exercidas, prevalecem estas últimas.”117 
Assim, a realidade da responsabilização penal, especialmente aquela baseada na 
omissão imprópria, é interdisciplinar. Especialmente nos crimes econômicos, cujas 
particularidades que os circundam são inúmeras e diversas, indispensável uma análise detida 
de todo o contexto fático que orbita no tocante à suposta omissão: análise da presença de 
deveres mínimos impostos pela legislação àquele cargo em específico, da descrição formal das 
funções do cargo, da conduta à luz dos mandatos concedidos (por exemplo, se houve violação 
ao descritivo da posição), da possível existência de coação, da margem de liberdade para o 
exercício das funções etc. Isso quer dizer que a racionalização da imputação penal por omissão 
imprópria, lastreada unicamente na subsunção da ação ou omissão à figura de uma ou mais 
pessoas, tomando como alicerce apenas normas penais, parece não ser a mais indicada para uma 
precisa e correta responsabilização penal. 
Daí a importância de se compreender a complexa divisão de cargos e funções atualmente 
existentes nos tipos societários mais comuns de sociedades empresárias118: captar a realidade 
organizacional (como se opera na prática a divisão de cargos e funções) e jurídica (cargos e 
funções conforme legislação, documentos societários e/ou descritivos formais) na qual as 
sociedades empresárias hoje estão imersas é premissa para uma precisa responsabilização 
penal, especialmente aquela alicerçada na omissão imprópria.119 
 
117 ESTELLITA, Heloisa. Responsabilidade penal de dirigentes de empresas por omissão: estudo sobre a 
responsabilidade omissiva imprópria de dirigentes de sociedades anônimas, limitadas e encarregados de cumprimento 
por crimes praticados por membros da empresa. São Paulo: Marcial Pons, 2017, p.174. 
118 Anônima (de capital fechado ou aberto) e limitada. 
119 “The separation between units, tasks, and specializations tends to fragment responsibility, with employees ignoring (or 
choosing to ignore) how their duties relate to the general goals of their employers.” Em tradução livre: “A separação entre 
61 
A Lei Federal n. 6.404/1976 (Lei das S/A), preocupada em traçar diretrizes sobre a 
administração das sociedades anônimas, de capital fechado ou aberto, regulou a gestão dessas 
Companhias no Capítulo XII: “Conselho de Administração e Diretoria, Administração da 
Companhia. O artigo 138, por exemplo, determina que a administração da Companhia deverá 
ser realizada pelo conselho de administração e pela diretoria; ou somente à diretoria, conforme 
dispuser o estatuto.120 Por sua vez, o artigo 144121 é ainda mais elucidativo quanto à gestão da 
sociedade empresária, determinando que há possibilidade de qualquer diretor praticar atos 
necessários ao desempenho das atividades econômicas da empresa, desde que não haja vedação 
pelo estatuto social ou pelo conselho de administração.122 Fato é que a Lei das S/A apresenta 
as funções mínimas de alguns cargos existentes em sociedades por ações.  
Alfredo Sérgio Lazzareschi Neto analisa o conteúdo da disposição legal, abordando as 
atribuições mínimas impostas pelo legislador aos que exercem o cargo de diretor em uma 
sociedade anônima: 
 
O poder de representação dos diretores é geral, sujeito apenas às limitações expressas 
na lei, no estatuto e nas deliberações sociais. Justamente porque é impossível 
enumerar todos os atos que podem ser práticos pelos administradores, deve-se 
entender que, salvo as restrições estabelecidas na lei, no estatuto e nas deliberações 
sociais, os administradores podem validamente praticar todos os atos destinados ao 
 
unidades, tarefas e especializações tende a fragmentar a responsabilidade, com os funcionários ignorando (ou optando por 
ignorar) como seus deveres se relacionam com os objetivos gerais de seus empregadores.” (RUGGIERO, Vincenzo. Op., 
Cit., p.222-223) 
120 “Artigo 138. A administração da companhia competirá, conforme dispuser o estatuto, ao conselho de administração e à 
diretoria, ou somente à diretoria. §1º O conselho de administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação da 
companhia privativa dos diretores. §2º As companhias abertas e as de capital autorizado terão, obrigatoriamente, conselho de 
administração.” (BRASIL. Lei das Sociedades por Ações (1976). Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/Leis/L6404consol.htm>. Acesso em: 10 ago. 2018).  
121 Artigo 144. No silêncio do estatuto e inexistindo deliberação do conselho de administração (artigo 142, n. II e parágrafo 
único), competirão a qualquer diretor a representação da companhia e a prática dos atos necessários ao seu funcionamento 
regular. Parágrafo único. Nos limites de suas atribuições e poderes, é lícito aos diretores constituir mandatários da 
companhia, devendo ser especificados no instrumento os atos ou operações que poderão praticar e a duração do mandato, 
que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. (BRASIL. Lei das Sociedades por Ações (1976). Lei 
n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/Leis/L6404consol.htm>. 
Acesso em: 21 ago. 2018).  
122 O juiz federal Marcelo Cavali chama a atenção para o fato de que o conselho de administração não está alheio aos atos 
praticados pela diretoria, havendo, sim, necessidade de fiscalização: “O conselho, embora de forma limitada, tem poderes de 
controle parciais, como as consequências de fiscalizar a gestão dos diretores, examinar documentos e solicitar informações 
sobre contratos ou atos e, especialmente, destituir diretores que afrontem a lei.” Ainda segundo Marcelo Cavali, não há 
dúvidas de que o conselheiro que se omitir poderá ser responsabilizado criminalmente: “Se, ciente da prática criminosa, se 
omitir, será considerado tão criminoso quanto o funcionário que paga a propina.” Na mesma linha, o procurador da República 
Rodrigo de Grandis, que destaca que o conselheiro tem o dever jurídico de agir, havendo a necessidade de que sejam 
analisados três elementos durante uma eventual apuração acerca de omissão: “[...] supervisão da gestão, possibilidade e 
prerrogativa de aprovar operações e o poder de nomear e de destituir diretores da companhia.” Em síntese, quando se trata do 
dever jurídico de agir do conselheiro de administração – sua posição de garante – cada caso concreto deverá ser analisado de 
maneira pormenorizada para que se conclua sobre a existência (ou não) de uma omissão, sendo certo afirmar que a 
responsabilidade existe, cabendo apenas identificar apenas a sua extensão e se é penalmente relevante. O advogado Pierpaolo 
Cruz Bottini sintetiza a questão: “A depender do normativo interno, cabe aos conselheiros impedirem que atos ilícitos 
aconteçam. Se eles não interromperem, vai caber a eles a prática, já que cabe ao CA nomear e destituir diretoria e vetar 
operações.”   (PIMENTA, Guilherme. Estatuto determina se conselheiro de empresa pode ser responsabilizado por 
omissão. JOTA. 05 mai. 2018. Disponível em: <https://www.jota.info/tributos-e-empresas/mercado/estatuto-conselheiro-
omissao-05052018>. Acesso em: 05 mai. 2018) 
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funcionamento regular da companhia. Entende-se por funcionamento regular as 
práticas de atos destinados à consecução do objeto social, referindo-se a lei aqui à 
gestão ordinária da companhia.123  
 
Já quanto à sociedade empresária de responsabilidade limitada, é regida pelo Código 
Civil124, que também tratou de estabelecer diretrizes mínimas sobre as atribuições mínimas dos 
gestores desse tipo societário, assim como a Lei das S/A. Um claro exemplo disso é o artigo 
1.013: “[...] A administração da sociedade, nada dispondo o contrato social, compete 
separadamente a cada um dos sócios.”125 
Note-se, assim, que tanto a Lei das S/A quanto o Código Civil dão especial importância 
aos documentos societários como ferramentas aptas a identificar as atribuições de alguns cargos 
presentes nas sociedades empresárias anônimas ou limitadas. Prova disso é que os artigos 
mencionam, expressamente, que o contrato social, o estatuto social e as deliberações do 
conselho de administração são os documentos que podem ser analisados para se entender, ao 
menos inicialmente, o panorama mínimo de atribuições a que alguns cargos presentes nesses 
tipos societários estão submetidos. 
Diz-se que o contrato social, o estatuto social e as deliberações do conselho de 
administração são documentos societários norteadores da identificação de cargos e funções, 
mas não definidores, pois são insuficientes para a completa absorção do contexto 
organizacional e/ou decisório envolvendo uma sociedade empresária. Ou seja, para delimitar 
cargos e suas respectivas funções, a análise do que a lei, o estatuto social e/ou o contrato social, 
além das deliberações sociais, determinam como atribuições é condição necessária, porém não 
é suficiente. Primeiro, porque a descrição do cargo e das respectivas funções pode ir além do 
que ocorre na prática ou do que impõe a legislação aplicável (o contrário também é possível), 
o contrato social e o estatuto social, que apenas delimitam os deveres e as competências 
mínimas a serem observadas.126 Segundo, porque nem todos os cargos de gestão, ou seja, 
aqueles que têm margem para tomar decisões importantes sobre a companhia, constam do 
estatuto/contrato social. 
 
123 LAZZARESCHI NETO, Alfredo Sérgio. Lei das Sociedades por Ações anotada. 4.ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p.417. 
124 O Superior Tribunal de Justiça, em decisão paradigmática, decidiu que a Lei das S/A é aplicável subsidiariamente às 
sociedades empresárias de responsabilidade limitada. (BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n.1.396.716 
– MG (20132013/0253770-4). Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino. Publicado no DJe em 30-03-2015. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/>. Acesso em: 28 ago. 2018).  
125 BRASIL. Código Civil (2002). Lei n.10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. 
Acesso em: 10 ago. 2018. 
126 Os deveres mínimos são prescritos pela legislação em rol não taxativo, ou seja, a sociedade empresária pode ir além, mas 
não os reduzir. 
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A esta altura, com o objetivo de elucidar o que até então foi explanado, vale fazer 
algumas ressalvas, retomando, para tanto, os ensinamentos de Alfredo Sérgio Lazzareschi Neto. 
A legislação aplicável às sociedades anônimas entende que os diretores (estatutários ou não) e 
o conselho de administração são os administradores da companhia, competindo àqueles o 
exercício de uma função executiva e a esses uma função de cunho mais estratégico.127  
O racional utilizado pelo Código Civil às sociedades empresárias de responsabilidade 
limitada é semelhante, ou seja, não é idêntico: os sócios são os responsáveis pela definição de 
uma estratégia e, ao mesmo tempo, por implementar os atos diários de gestão.  
Por sua vez, em ambos os tipos societários, há inúmeros outros cargos que não os de 
sócios, diretores ou conselheiros, que também praticam verdadeiros atos de gestão, necessários 
ao pleno desenvolvimento da atividade econômica: são os típicos cargos de gerência e de 
coordenação. 
Normalmente, cargos de gerência e de coordenação não têm o detalhamento das suas 
respectivas funções indicado na legislação aplicável e/ou em documentos societários 
elaborados pela empresa, o que não os diminuiu em importância ou os retira de uma conjuntura 
em que podem aparecer como garantidores.  
Por isso, frisou-se que não somente a legislação aplicável e os documentos societários 
se prestam a aclarar as funções dos cargos existentes numa empresa, mas também outros 
descritivos formais, que, apesar de não serem documentos societários propriamente ditos, 
também são dotados de validade jurídica: por exemplo, aqueles expedidos por uma área interna 
da sociedade empresária e que revelam as funções de determinado cargo.  
Sobre a importância de informações ou documentos extrapenais ao Direito Penal, 
precisamente quanto ao auxílio prestado na delimitação ou não da posição de garantidor de 
determinado cargo, Heloisa Estellita leciona: 
 
Dissemos também que as normas extrapenais que regulam a administração e a gestão 
das sociedades empresárias têm papel indiciário na identificação dos garantidores, 
sendo seu principal papel o auxílio na determinação do âmbito e conteúdo dos deveres 
uma vez que delimitam a possibilidade jurídica de agir. 
[...] a fundamentação da posição de garantidor é uma incumbência das normas penais, 
mas os contornos concretos podem ser complementados por normas extrapenais, 
especialmente no que tange à delimitação dos âmbitos de controle dos dirigentes 
dentro das sociedades empresárias e das suas possibilidades jurídicas de agir para 




127 LAZZARESCHI NETO, Alfredo Sérgio. Op., Cit., p.421-422. 
128 ESTELLITA, Heloisa. Op., Cit., p.174. 
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Heloisa Estellita não nega por completo a importância das normas extrapenais à 
definição de garantidor, mas faz questão de delimitar o grau de relevância ostentado por essas. 
Nesse sentido, as normas extrapenais assessoram a imputação penal baseada na omissão 
imprópria, pois denotam as atribuições formais129 do cargo e seus limites.  
Disso é possível concluir que as normais extrapenais são norteadoras à imputação penal 
por omissão imprópria, mas não unicamente definidoras da posição de garante. Isso significa 
que a efetiva responsabilização penal sob a ótica da omissão imprópria perpassa pela análise de 
um trinômio, que não está unicamente ligado às temáticas do Direito Penal.   
Em primeiro lugar, é necessário examinar o panorama legal aplicável ao tipo societário 
de sociedade empresária, capaz de indicar as mínimas funções impostas a alguns cargos 
presentes na companhia (diretores e, integrantes do conselho de administração são exemplos). 
Em segundo lugar, indispensável examinar os documentos societários editados pela 
sociedade empresária, que podem apenas refletir o minimum standard de responsabilidades, já 
previstos na legislação aplicável, ou ir além e detalhar a extensão do mandato, ou seja, enumerar 
cada função do cargo em específico.  
Por fim, há de se examinar o contexto fático no qual a pessoa praticante da omissão está 
inserida, isso para delimitar se ela cumpre uma posição de garante: na presente etapa em 
particular, vale apurar a compatibilidade entre as atividades desempenhadas de fato pela pessoa 
física e o que consta como funções do cargo na legislação aplicável, em eventuais documentos 
societários e descritivos formais.  
O exercício de aplicação de cada uma dessas três etapas visa responder se a conduta 
ultrapassou as atribuições fixadas (limites) ou se ficou aquém dessas, situação que insere a 
omissão imprópria. 
Mais uma vez, é possível identificar o grau elevado de valor das normas extrapenais na 
definição da posição de garantidor. Difícil imaginar chegar à conclusão sobre se uma pessoa se 
insere na omissão imprópria sem considerar todos os pormenores trazidos no parágrafo anterior.  
O que se quer dizer é que aparenta ser insuficiente adotar somente normas penais como 
sustentáculo a uma imputação penal por omissão imprópria, haja vista que essas são incapazes 
de, por si só, abarcarem todas as minudências que as normas extrapenais podem trazer em 
relação às questões intimamente atreladas aos fatos. 
  
 
129 Diz-se formais pois, como visto, nem sempre as atividades desenvolvidas pela pessoa física ocupante do cargo estão em 
consonância com a descrição de suas funções. 
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4.1  Criminal compliance programs e a designação de atribuições ao cargo de chief 
compliance officer  
 
Entender as funções essenciais e não essenciais do cargo de chief compliance officer 
depende da absorção do que é um compliance program130. Isso porque tal cargo é aquele 
designado para exercer, no campo prático, as diretrizes advindas desse. Valendo-se do 
silogismo, conclui-se, então, que se o cargo de chief compliance officer é o responsável por 
implementar e desenvolver o compliance program, suas competências são, justamente, aquelas 
descritas no programa, como também aquelas que podem não estar previstas, mas são 
indispensáveis à consecução das diretrizes previstas pela organização privada. 
O presente estudo tem como foco analisar apenas um flanco de um compliance program, 
qual seja, o criminal, aquele voltado a prevenir, detectar e remediar a criminalidade econômica. 
Importante consignar que um compliance program tem várias vertentes no tocante à 
observância das legislações aplicáveis; são exemplos: compliance trabalhista e o compliance 
regulatório, nesse último caso, especialmente, para aquelas sociedades empresárias que atuam 
em um nicho de negócio particularmente controlado pelo Estado (gás, combustível, alimentos 
etc.). 
Ani-Maria Gherghek analisa as funções do chief compliance officer sob o ponto de vista 
da psicologia, defendendo que o cargo tem o poder de influenciar o padrão de comportamento 
ético e moral de uma organização empresarial. 
 
An ethics management system consists of a set of internal efforts to formulate, plan 
and implement certain policies that will lead the organization to better fulfill its ethical 
duties, and employees to evolve in terms of ethics. If the program succeeds could 
bring a change of culture, new work routines, new information and communication 
models and new stimulation systems.131 
 
Segundo a autora, a pessoa física ocupante dessa posição é a responsável pela 
implementação e constante melhoria de uma cultura organizacional voltada à ética, à moral, 
 
130 O presente estudo tem como foco analisar apenas um flanco de um programa de compliance, qual seja, o criminal, aquele 
voltado à prevenção, detecção e remediação da criminalidade econômica. Importante consignar que um programa de 
compliance tem várias vertentes no tocante à observância das legislações aplicáveis: claros exemplos são o compliance 
trabalhista e o compliance regulatório, nesse último caso, especialmente, para aquelas sociedades empresárias que atuam em 
um nicho de negócio particularmente controlado pelo Estado (gás, combustível, alimentos etc.). 
131 Em tradução livre: “Um sistema de gestão da ética consiste em um conjunto de esforços internos para formular, planejar e 
implementar certas políticas que levarão a organização a cumprir melhor suas obrigações éticas, e os colaboradores a evoluir 
em termos de ética. Se o programa for bem sucedido, poderá trazer uma mudança de cultura, novas rotinas de trabalho, novos 
modelos de informação e comunicação e novos sistemas de estimulação.”  (GHERGHEL, Ani-Maria. Ethics and 
compliance officer´s role in ‘healing’ organizational culture. Agathos: An International Review of the Humanities and 
Social Sciences, v. 1, n. 1, 2010).    
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além da aplicação de medidas preventivas e remediadoras (quanto a essa, no que se refere à 
eventual constatação de violações a regras éticas e morais estabelecidas pela organização):132 
 
Ethics officer’s responsibilities include administration and development of ethical 
values of the organization, ensuring compliance with ethical rules of business conduct, 
in all organization’s structures and at all levels, coordination and supervision of the 
development process, interpretation and implementation of ethics policies and 
programs, the activity programs’ development concerning ethics code. Ethics officer 
is in charge of organizing training sessions on the line of ethics and compliance with 
rules of the organization, and he also conducts regular communications concerning 
ethics. He deals with the administration of the program of reports on violations of 
ethical standards, policies and organization’s procedures. He is the one who 
determines which are the organizational culture’s springs, the one who determines the 
risks that the organization is facing and he prevents breaches of ethical standards.133 
 
Evidencia-se que as funções do cargo de chief compliance officer identificadas por Ani-
Maria Gherghek estão suplantadas por meio de dois pilares: o primeiro, psicológico, conforme 
abordado no parágrafo anterior; e o segundo, filosófico. Psicológico, pois a autora enxerga que 
o cargo de chief compliance officer carrega consigo uma força que lhe é inerente, qual seja, a 
de alterar o contexto fático a sua volta no tocante à ética e à moral. Filosófico em razão de a 
autora acoplar ao cargo, como função capital, a implementação e o desenvolvimento de dois 
princípios estudados e definidos especialmente pela filosofia (ética e moral).  
Disso tudo é possível concluir que essa força, em tese atrelada de maneira natural ao 
cargo, decorre das próprias funções a ele inerentes. Vincular como função essencial do cargo 
de chief compliance officer à gestão da ética e da moral é, portanto, estabelecer um viés quase 
utópico ao caso.  
Realmente, essa visão no sentido de que o cargo de chief compliance officer é a 
representação da ética e da moral dentro da sociedade empresária costuma estar anexada ao 
inconsciente coletivo dos profissionais, pois são princípios difundidos pelas empresas. Não só 
pelas empresas, mas também pela legislação, que acaba referendando a busca por este ideal 
ético e moral no setor privado.  
 
132 “Ethical management’s goal is to strengthen morality as an essential part of culture and purpose of the organization.” Em 
tradução livre: “O objetivo da gestão da ética é fortalecer a moralidade como uma parte essencial da cultura e do propósito da 
organização” (tradução livre) (GHERGHEL, Ani-Maria. Op., Cit., p.160).  
133 Em tradução livre: “As responsabilidades do Departamento de Ética incluem a administração e o desenvolvimento de 
valores éticos da organização, assegurando o cumprimento de regras éticas na condução de negócios, em todas as estruturas 
da organização e em todos os níveis, coordenação e supervisão de processos de melhoria, interpretação e implementação de 
políticas e programas éticos, o desenvolvimento de atividades, programas, relacionados ao código de ética. O Departamento 
de Ética é encarregado de organizar sessões de treinamento na linha de ética e do cumprimento das regras da organização, 
além de realizar comunicações regulares sobre ética. O Departamento de Ética lida com a administração do programa de 
relatórios acerca de violações de padrões de ética, políticas e procedimentos da organização. O Departamento de Ética é a 
área que determina quais são as fontes de cultura da organização, que determina os riscos que a organização está enfrentando 
e evita violações do padrão ético.” (GHERGHEL, Ani-Maria. Op., Cit., p.161).   
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Exemplos claros disso, no direito positivo, residem na Instrução n. 586 da CVM134 e no 
Regulamento do Novo Mercado135, que dispõem, especificamente, sobre a necessidade de 
adoção de códigos de ética pelas sociedades empresárias. 
O Regulamento do Novo Mercado, assim como algumas sociedades empresárias, 
intitula o código de ética como código de conduta, o que não significa dizer que são documentos 
diversos. Na verdade, são sinônimos. O que muda é apenas a nomenclatura. Além de a natureza 
jurídica ser a mesma (documento societário formalmente editado pela sociedade empresária e 
aprovado por sua administração), o conteúdo, na essência, também é idêntico: ambos contêm a 
previsão de princípios e valores da companhia, que não podem estar em dissonância com a 
legislação aplicável à sociedade empresária.  
A legislação, ao determinar que as sociedades empresárias devem ter códigos de ética 
ou conduta cujo espírito mínimo é o de contemplar princípios e valores da companhia, está 
consequentemente estabelecendo uma obrigação de cunho ético e moral, o que corrobora a 
visão de Ani-Maria Gherghek quanto ao cargo de chief compliance officer estar intimamente 
relacionado à implementação e ao desenvolvimento de uma moldura ética e moral nas 
sociedades empresária. 
Mas a visão acerca das funções do cargo de chief compliance officer não é unicamente 
abordada pelo viés da ética e da moral. Há definições focadas em elementos mais factíveis, ou 
seja, que vislumbram funções concretas e menos filosóficas.  
Nessa linha, vale trazer o entendimento de Edward H. Freeman sobre o compliance 
program: “[...]a corporate compliance program is a system designed to detect and prevent 
violations of law by the agents, employees, officers, and directors of a business.”136  
Segundo o autor, um compliance program é especialmente estabelecido para detectar e 
prevenir violações à lei e a regulamentos. Para ele, o alicerce principal do cargo de chief 
compliance officer é jurídico: não no sentido da pessoa física responsável por aplicar o direito, 
a legislação, mas sim a pessoa física responsável por detectar e prevenir violações à lei. 
 
134 5.4. Em relação aos mecanismos e procedimentos internos de integridade adotados pelo emissor para prevenir, detectar e 
sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira, 
informar: [...] iii. se o emissor possui código de ética ou de conduta formalmente aprovado [...]. (grifos nossos). (BRASIL. 
Instrução n.586 da Comissão de Valores Mobiliários, de 08 de junho de 2017. Disponível em: 
<http://www.cvm.gov.br/legislacao/instrucoes/inst586.html>. Acesso em: 09 jan. 2019) 
135 Artigo 31. A companhia deve elaborar e divulgar código de conduta aprovado pelo conselho de administração e aplicável a 
todos os empregados e administradores que contemple, no mínimo: I – os princípios e os valores da companhia; [...] (BRASIL. 
Regulamento do Novo Mercado. Disponível em: <http://www.b3.com.br/pt_br/regulacao/estrutura-normativa/listagem/>. 
Acesso em: 09 jan. 2019). 
136 FREENAB, Edward H. JD; MCP; MCT. Regulatory compliance and the chief compliance officer. Information Systems 
Security, DOI: 10.1080/10658980701805050, 2007, p.358. 
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Essa ideia no sentido de que os compliance programs e, consequentemente, os cargos 
de chief compliance officer estão direcionados, essencialmente, ao necessário respeito das 
sociedades empresárias e seus colaboradores à legislação que lhe é aplicável, está relacionada 
à origem do termo compliance. Surgido nos Estados Unidos, o termo pode ser traduzido como 
cumprimento, observância e consonância. Renato de Mello Jorge Silveira e Eduardo Saad Diniz 
destacam exatamente esse ponto: 
  
Com surgimento nos Estados Unidos da América do Norte, os compliance programs 
têm, em sua origem, claro propósito de prevenção de delitos empresariais através de 
uma corregulação estatal e privada, estabelecendo o que Sieber denomina de sistemas 
autorreferencias de autorregulação regulada, modalidade particular da própria 
autorregulação. Com base em códigos de conduta empresariais, autores como Navas 
Mondaca mencionam que tais códigos (que se mostram como pano de fundo de toda 
a questão do criminal compliance) são reais produtos de processos de autorregulação, 
vista como uma autoimposição voluntária de standards de conduta por parte dos seus 
organizadores e dos próprios indivíduos.137 
 
Considerando a complexidade na qual as sociedades empresárias e os seus respectivos 
colaboradores estão, hoje, inseridos, em particular por consequência da globalização, criaram-
se os corporate compliance programs, que nada mais representam que uma área, um 
departamento dentro da sociedade empresária responsável por fazer valer uma integral 
observância da legislação aplicável. 
Em outras palavras, a complicada implementação das mais variadas atividades 
econômicas relacionadas a uma sociedade empresária, desde a principal até as secundárias, 
ensejou a criação de uma área, de um departamento, responsável por, em primeiro lugar, mapear 
as legislações aplicáveis, para depois buscar, na totalidade, a sua aplicação. Essa realidade 
demonstra como se tornou difícil exercer a atividade empresarial em um mundo cada vez mais 
conectado. 
Observe-se, fala-se em legislações aplicáveis (no plural e não no singular), pois não é 
incomum constatar, atualmente, a aplicação de diversas jurisdições diferentes à pessoa jurídica, 
seja porque essa é uma multinacional, portanto, com sede e/ou subsidiárias em outros Estados, 
devendo implementar decisões que podem até ter sido tomadas em outro continente, ou porque 
de alguma maneira opera fora dos limites territoriais do país onde está legalmente constituída: 
joint ventures, outras espécies de parcerias de negócios, exportação e importação, ações listadas 
na Bolsa de Valores de Nova Iorque (Estados Unidos da América), etc. 
 
137 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge; SAAD-DINIZ, Eduardo. Op., Cit., p.114. 
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Falar que um compliance program criminal e, consequentemente, o cargo de chief 
compliance officer devem se preocupar em prevenir, detectar e remediar a criminalidade 
econômica considerando as legislações que lhe são aplicáveis, conforme a atuação da sociedade 
empresária a que representam, não é, contudo, suficiente. 
Os compliance programs são uma autoimposição voluntária de standards de conduta 
que, em regra, aplicam-se à sociedade empresária que os editou e aos colaboradores a essa 
vinculados. Uma vez que esses padrões de condutas esperados estão voltados à temática da 
criminalidade econômica, identifica-se o criminal compliance program; são exemplo claros: a 
política de prevenção à lavagem de dinheiro, a política anticorrupção e a política concorrencial 
(que trata do crime de cartel), dentre outras.  
Todas essas políticas internas são regramentos privados dotados de verdadeira força 
normativa, que, assim como as legislações aplicáveis à sociedade empresária (aquelas 
emanadas dos Estados, por meio das autoridades que têm poder para editar a lei), devem ser 
seguidas por essa e seus colaboradores.  
Isso quer dizer que a pessoa física ocupante do cargo de chief compliance officer tem 
um difícil caminho a ser percorrido: ir além das obrigações emanadas pelo poder público, 
preocupando-se também em prezar pela observância das regras internas eventualmente editadas 
pela sociedade empresária. 
A inobservância das legislações aplicáveis tem consequências claras, tanto à pessoa 
jurídica quanto à pessoa física, que, a depender do caso138, poderão ser responsabilizadas nos 
âmbitos administrativo, civil e penal, e nas mais variadas jurisdições as quais estão sujeitas.  
Por sua vez, a inobservância das regras de criminal compliance implementadas a partir 
de um compliance program também traz consequências graves. Do lado da pessoa jurídica, 
pode denotar um compliance program que não é aplicado ou inefetivo, ensejando, por exemplo, 
efetivação de multas exorbitantes. Já quanto à pessoa física, pode representar que as pessoas 
responsáveis pelo criminal compliance program, em especial aquela que ocupa o cargo de chief 
compliance officer, não aplicou ou criou diretrizes não efetivas para prevenir, detectar ou 
remediar a criminalidade econômica, o que pode fazer surgir eventual responsabilidade penal 
por omissão da pessoa física. 
Tudo isso evidencia que o cargo de chief compliance officer se confunde com a própria 
essência (origem) e as disposições do compliance program ao qual o cargo está vinculado. Se 
o compliance program tem disposições direcionadas ao cumprimento de legislações e 
 
138 No Brasil só existe a responsabilização penal da pessoa jurídica no tocante aos crimes ambientais. É vedada a 
responsabilização penal objetiva, seja quanto às pessoas jurídicas ou pessoas físicas. 
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regramentos ambientais, há de se esperar que o cargo de chief compliance officer tome medidas 
preventivas, detectivas e de remediação relativas à matéria ambiental.  
Da mesma forma, imagine-se um compliance program que dentre seus objetivos está 
prevenir crime de corrupção, particularmente as condutas tipificadas nos artigos do Código 
Penal.  
Cumpre ao cargo máximo (chief compliance officer) na estrutura do compliance 
program providenciar diversas medidas necessárias a atingir a finalidade de prevenir, detectar 
e remediar condutas desviadas das legislações aplicáveis, sob pena de responder por sua 
omissão, a depender da análise pormenorizada do caso concreto.  
De fato, é impossível evitar na totalidade a prática de determinada conduta tipificada no 
Código Penal (ou qualquer outra, mesmo que não seja considerada crime). Mas, a partir do 
momento em que um compliance program é instalado, não é possível se furtar da 
responsabilidade de efetivar medidas necessárias e adequadas para atingir sua finalidade, que 
é, na essência, preventiva. 
Retomando a ideia do cargo de chief compliance officer sob o ponto de vista jurídico, 
conforme delineado quando do estudo de Edward H. Freeman, interessante notar que essa 
imagem jurídica a qual parece ser difícil desvincular o cargo surgiu, inicialmente, da criação de 
diversas leis internacionais rígidas de cunho regulatório (especialmente oriundas dos Estados 
Unidos), que demandaram das pessoas jurídicas esforços no sentido de controlar questões até 
então analisadas com o rigor talvez não merecido.  
A Lei Anticorrupção dos Estados Unidos, denominada Foreign Corrupt Practices Act 
(FCPA), de 1977, e a lei The Sarbanes–Oxley Act of 2002 (SOX), essa última conhecida por 
sua rigidez em controles contábeis, acabaram estimulando justamente a criação de compliance 
programs e, por conseguinte, de chief compliance officers.  
A grande quantidade de complexos controles preventivos e detectivos trazida por essas 
legislações gerou a necessidade de se criar departamentos específicos para tratar das novas 
obrigações surgidas. Daí a necessidade do compliance program, responsável por, em primeiro 
lugar, identificar e reunir todas as obrigações trazidas pelas legislações aplicáveis, e, em 
segundo lugar, gerir os mecanismos designados para manter a organização privada em 
conformidade. 
Por sua vez, esse compliance program demanda uma célula responsável, dentro da 
organização privada, para sua gestão. Essa célula tem uma pessoa responsável, aquela que 
ocupa o cargo de chief compliance officer. 
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José A. Tabuena, ao tratar da definição do cargo de chief compliance officer (das 
competências inerentes a essa atribuição) alerta para o fato de que ainda é difícil, para a maioria 
das pessoas, entender o que esse cargo desempenha no dia a dia de uma organização, razão pela 
qual entende que um ponto de partida válido é identificar as competências dessa posição a partir 
dos deveres impostos pelo compliance program, porque tal posição é a que representa e é 
demandada pelo programa: 
 
A useful starting point is clarity on how an organization itself defines the role and 
scope of the compliance program, and thereby, the duties of the CCO who is tasked 
with the day-to-day operations of the program. In many respects, the position is unique 
and relatively new to the modern organization. Most people can articulate what a 
lawyer or auditor does for a living, but the average employee may have difficulty 
defining “compliance.”139  
 
Linda Klebe Treviño, Niki A. den Nieuwenboer, Glen E. Kreiner e Derron G. Bishop 
abordam a importância da legislação no surgimento de compliance programs, destacando a 
influência da legislação SOX no que se refere à criação do cargo de chief compliance officer, 
além das diretrizes gerais federais cunhadas pelo United States Sentencing Commission. Ambas 
as legislações focam, em linhas gerais, na necessidade de existir um controle mínimo, 
considerado indispensável, pelas organizações privadas. 
 
Further regulatory initiatives, such as The Sarbanes–Oxley Act of 2002 (SOX), and 
the updated USSC’s Federal Sentencing Guide-lines only increased the pressure on 
organizations to integrate an effective Ethics and Compliance program into the upper 
echelons of organizations (CCO legitimacy).140 
 
O Brasil não foi diferente e na mesma toada das legislações americanas (principalmente, 
SOX e FCPA) adotou regramentos que têm como foco impor às organizações privadas um 
dever de controle maior quanto ao cumprimento de regras relacionadas a certas temáticas 
consideradas sensíveis. Um exemplo claro é o da corrupção, tema central tanto da FCPA quanto 
da Lei n. 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção do Brasil. 
 
139 Em tradução livre: “Um ponto de partida útil é clarificar como uma organização define o cargo e o escopo de um 
compliance program, e posteriormente, os deveres do chief compliance officer, que é demandado com o dia a dia das 
operações desse programa. Em muitos aspectos, a posição é única e relativamente nova nas organizações modernas. A 
maioria das pessoas pode articular o que um advogado ou um auditor faz para viver, mas um empregado comum pode ter 
dificuldade ao definir o tempo compliance.” (TABUENA, José A. The chief compliance officer vs. the general counsel: 
friend or foe? Compliance & Ethics Magazine, 2006, p.3) 
140 Em tradução livre: “Iniciativas de regulação, como a Sarbanes-Oxley Act de 2002 (SOX), e o atualizado USSC`s Further 
regulatory initiatives apenas aumentaram a pressão nas organizações para integrarem um programa de Ética e Compliance 
efetivo nos altos escalões (legitimação do cargo de chief compliance officer).” (TREVIÑO, Linda Klebe; DEN 
NIEUWENBOER, Niki A.; KREINER, Glen E.; BISHOP, Derron G. Legitimating the legitimate: A grounded theory 
study of legitimacy work among ethics and compliance officers. Organizational Behavior and Human Decision Processes.  
v.123, 2014, p.191).  
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De se notar pelo ano de criação da FCPA e da SOX (1977 e 2002, respectivamente), 
que essas foram legislações precursoras no tocante à implementação de controles efetivos por 
parte de organizações privadas; aquela quanto à corrupção e essa sobre controles contábeis 
fidedignos, ou seja, que reflitam com clareza todas as operações contábeis da organização 
privada. Estas legislações moldaram, por exemplo, a Lei Anticorrupção do Reino Unido 
(UKBA), de 2008, e a Lei Anticorrupção do Brasil.  
A importância das legislações americanas na criação de compliance programs e, 
consequentemente, nos cargos de chief compliance officers, também é abordada por James 
Weber e David M. Wasieleski: “In the post-Sarbanes-Oxley era, organizations recognized the 
importance of involving company leaders in many elements of the development and 
maintenance of corporate ethics and compliance program […]”141 
Fácil notar, portanto, que os compliance programs e o cargo de chief compliance officer 
estão intimamente ligados a uma visão jurídica. Essa conclusão considera dois fatores: (i) a 
causa primeira que deu ensejo à criação destes Programas e (ii) a função que eles exercem 
dentro de uma organização privada. 
De um lado, como principal causa fomentadora da criação da figura do cargo de chief 
compliance officer, estão legislações que apresentam como principal alicerce a necessária 
criação, pelas organizações privadas, de controles preventivos, detectivos e corretivos de 
situações consideradas mais sensíveis, as quais não são passíveis de serem vigiadas na 
totalidade, única e exclusivamente, por parte do Estado (corrupção, questões fiscais e questões 
contábeis são exemplos).142  
As legislações como fomentadoras da criação dos compliance programs e do cargo de 
chief compliance officer representam, portanto, um fator extrínseco de motivação às 
organizações privadas, que não pode ser desprezado, pois molda toda a atuação dessas duas 
figuras.  
James Weber e David M. Wasieleski também concluem que as legislações, ou melhor, 
a imposição de regras por parte do Poder Público às organizações privadas quanto a certos 
temas considerados extremamente importantes são fatores preponderantes no surgimento e na 
consecução de compliance programs e na definição de competências dos cargos de chief 
 
141 Em tradução livre: “Na era pós SOX, as organizações reconheceram a importância de envolver os líderes em diversos 
elementos relacionados ao desenvolvimento e à manutenção de programes de compliance [...].” (WEBER, James; 
WASIELESKI, David M. Corporate ethics and compliance programs: A report, analysis and critique. Journal of 
business ethics, v.112, n.4, 2013, p.615).  
142 James Weber e David M. Wasieleskim apontam a existência de algumas temáticas promissoras para serem objeto de 
compliance programs, como a transparência, a sustentabilidade, as questões sociais, a cidadania corporativa global, e o 
relatório de desempenho ambiental. (WEBER, James; WASIELESKI, David M. Op., Cit., p.622).  
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compliance officer. Essa conclusão segue a mesma toada das considerações de Linda Klebe 
Treviño, Niki A. den Nieuwenboer, Glen E. Kreiner e Derron G. Bishop143:  
 
When analyzing past studies and our current investigation of ethics and compliance 
program initiatives, we believe there is preliminary evidence to support the 
proposition that organizational ethics and compliance programs may be driven, or at 
least significantly influenced, by the external environment. 
[…] 
This belief is based on the identification of significant increases in and widespread 
attention to the development of organizational code of ethics in the post-1977 (Foreign 
Corrupt Practices Act) era, as initially reported in the Bentley College’s 1986 and 
1992 studies. In addition, there seems to be some attention to ethics offices and 
training programs in the post-1991 (U.S. Organization Sentencing Guidelines) era, as 
discovered by Weaver et al. (1999 study) and has continued to grow as we find in our 
investigation.  
Our data gives some credence to the emerging wide- spread attention to internal 
reporting mechanisms in the post-2002 (Sarbanes-Oxley Act) era and the expansion 
to include senior management and Boards of Directors in the organization’s ethics 
training net of participants.  
[…] 
Consistently since the 1980s, there appears to be specific legal or regulatory efforts 
taken by U.S. government agencies that have directly and in a timely fashion resulted 
in changes in, and the expansion of, organizations’ ethics and compliance programs. 
As described earlier, each of these efforts is easily traced to a widespread ethical 
scandal involving a multitude of stakeholders. Thus, we continue to witness 
reactionary tendencies of the government to address chronic ethical problems. This 
identification of ongoing trends leads us to our next ‘‘learning point’’: organization’s 
ethics and compliance programs are developmental.  
It appears that most large U.S. organizations have followed a set pattern of ethics 
initiative development and implementation when constructing and expanding their 
ethics and compliance programs.144  
 
O nascimento de obrigações rigorosas às organizações privadas evidencia que essas, de 
certa maneira, passam a dividir com o Estado a responsabilidade de evitar, detectar e remediar 
condutas consideradas dissonantes com a legislação. Ainda, as temáticas originárias de atenção 
 
143 Os autores denominam o fator extrínseco como “demandas externas de legitimação”. (TREVIÑO, Linda Klebe; DEN 
NIEUWENBOER, Niki A.; KREINER, Glen E.; BISHOP, Derron G. Op., Cit., p. 190).   
144 Em tradução livre: “Ao analisar estudos anteriores e nossa atual investigação de iniciativas de programas de Ética e 
Conformidade, acreditamos que há evidências preliminares para apoiar a proposição de que os programas de Ética e 
Conformidade organizacional podem ser conduzidos, ou pelo menos significativamente influenciados, pelo ambiente externo. 
[...] Essa crença é baseada na identificação de aumentos significativos e ampla atenção ao desenvolvimento de Códigos de 
Ética Organizacionais na era pós-1977 (Foreign Corrupt Practices Act), conforme relatado inicialmente nos estudos de 1986 
e 1992 da Bentley College. Além disso, parece haver alguma atenção aos escritórios de ética e programas de treinamento na 
era pós-1991 (U.S. Organization Sentencing Guidelines), conforme descoberto por Weaver et al. (estudo de 1999), tendo 
continuado a crescer como encontramos em nosso estudo. Nossos dados dão algum crédito à crescente atenção difundida aos 
mecanismos de relatórios internos na era pós-2002 (Lei Sarbanes-Oxley) e à expansão para incluir a gerência sênior e os 
Conselhos de Administração na rede de treinamento de ética da organização. [...] Consistentemente desde a década de 1980, 
parece haver esforços legais ou regulamentares específicos adotados pelas agências do governo dos EUA que resultaram 
direta e oportunamente em mudanças e na expansão dos programas de Ética e Conformidade das organizações. Conforme 
descrito, cada um desses esforços é facilmente rastreado até um escândalo ético generalizado envolvendo uma multidão de 
partes interessadas. Assim, continuamos a testemunhar tendências reacionárias do governo para lidar com problemas éticos 
crônicos. Essa identificação de tendências contínuas nos leva ao próximo "ponto de aprendizagem": os programas de Ética e 
Conformidade da organização são de desenvolvimento. Parece que a maioria das grandes organizações dos EUA seguiu um 
padrão definido de desenvolvimento e implementação de iniciativas de ética ao construir e expandir seus programas de Ética 
e Conformidade.” (WEBER, James; WASIELESKI, David M. Op., Cit., p.623).  
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dos compliance programs e do cargo de chief compliance officer (corrupção e transparência 
contábil), assim como aquelas que aparecem como demandantes de atenção em futuro próximo 
têm um ponto em comum: são questões caras à sociedade como um todo.145 
Doutro lado, tomando por base as definições trazidas no presente capítulo, o cargo do 
chief compliance officer parece estar fortemente ligado à ideia no sentido de que a pessoa que 
ocupa tal posição tem como objetivo último buscar que a organização privada a qual representa 
e seus respectivos empregados cumpram, na totalidade, as legislações aplicáveis e as regras 
internas eventualmente editadas.  
Abordagens como a de Ani-Maria Gherghek146, que identifica no cargo de chief 
compliance officer um poder de influenciar positivamente o ambiente ético da organização 
privada, parecem tratar mais dos efeitos trazidos pela posição do que de uma definição precisa 
das competências da pessoa física que ocupa a cadeira. 
Além disso, reduzir a definição do cargo de chief compliance officer à implementação 
da ética dentro de uma organização privada enfraquece as funções precípuas pelas quais essa 
posição foi criada, prejudicando também o enquadramento jurídico-societário no qual essa 
posição está inserida. 
Primeiro, a definição calcada unicamente na implementação da ética indica 
competências amplas, que impossibilitam, tanto às pessoas físicas integrantes da organização 
privada quanto às autoridades públicas, uma precisa identificação do que o cargo efetivamente 
exerce no campo prático. Dito de outra maneira, a falta de elementos concretos que explicitem 
as competências e funções do cargo impede uma eventual responsabilização penal por omissão. 
Segundo, porque o termo ética é demasiadamente subjetivo, podendo ser até utópico, o 
que obsta uma análise factível das medidas tomadas (ou não) pela pessoa física ocupante da 
posição. 
Pois bem, somando-se o fator extrínseco – legislações editadas pelo Poder Público – de 
criação dos compliance programs e, consequentemente, dos cargos de chief compliance 
officers, à função primordial exercida pelas pessoas que ocupam essa cadeira – conformidade 
da organização privada com as legislações aplicáveis e regramentos privados eventualmente 
editados147 – é natural arrolar tal posição a uma natureza jurídica. Em resumo, tanto a causa 
quanto a finalidade dos cargos de chief compliance officers remontam à ciência jurídica.  
 
145 Segundo James Weber e David M. Wasieleski, despontam como temas de interesse dos compliance programs: 
transparência, sustentabilidade, responsabilidade social, cidadania global e relatório de performance ambiental. (WEBER, 
James; WASIELESKI, David M. Op., Cit., p.622). 
146 GHERGHEL, Ani-Maria. Op., Cit., p.160. 
147 Sobre a criação de regras privadas a partir de compliance programs, vale a abertura de um importante parênteses no 
presente capítulo. Saliente-se a plena possibilidade de organizações privadas criarem regramentos privados, válidos 
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Por isso é corriqueiro encontrar chiefs compliance officers que se reportam diretamente 
ao advogado responsável pela área jurídica da organização privada, conforme levantamento 
realizado por James Weber e David M. Wasieleski: 
 
Ethics and compliance officers most often report to the General Counsel (79 %) and 
Chief Executive Officer (70 %), with fewer ethics and compliance officers reporting 
to the Board of Directors (59 %), a board-level committee (57 %), or a senior vice 
president (28 %). Note that the percentages add up to more than 100 % indicating that 
the ethics and compliance officer often has more than one direct report.148 
 
A definição trazida pelo presente capítulo quanto ao cargo de chief compliance officer, 
que enxerga essa posição a partir de uma causa jurídica e de funções, igualmente, jurídicas, 
pode levar à conclusão de que a pessoa física em exercício na cadeira deve ser advogado. 
Contudo, não se trata de um cargo cujo exercício é somente do advogado habilitado. 
As competências do advogado de uma organização privada são diversas daquelas 
relacionadas ao cargo de chief compliance officer, apesar de serem muito próximos, ou melhor, 
interrelacionadas.  
José A. Tabuena estuda exatamente essa confusão constatada com facilidade na prática: 
afinal, os cargos de general counsel e de chief compliance officer se confundem?  
Diferente da proposta de definição trazida no presente capítulo, que defende uma 
natureza primordialmente jurídica – na causa de criação e na finalidade – do cargo de chief 
compliance officer, José A. Tabuena chama a atenção para essa ótica de análise, afirmando que 
 
internamente aos seus empregados ou a terceiros, nessa última hipótese desde que esses concordem, livremente, em seguir as 
diretrizes. Entretanto, regras internas editadas por organizações privadas sempre têm como fator limitante as legislações 
aplicáveis, que podem, inclusive, pertencer a jurisdições diversas, a depender do campo de atuação da pessoa jurídica. Logo, 
cumpre às organizações privadas, dentro de seus compliance programs, identificarem as legislações que lhe são aplicáveis e a 
partir daí criarem suas diretrizes internas de conduta, bem como seus controles internos. Ocorre que a identificação das 
legislações aplicáveis é o primeiro passo a ser percorrido, uma vez que o compliance program também deverá analisar, 
quando do momento de criação das regras internas, as disposições cogentes (ou não) inseridas na lei. Isso quer dizer, se 
podem ser negociadas em âmbito privado. Exemplo grosseiro, porém, elucidativo, está em um determinado Código de 
Conduta (ou Código de Ética) de uma organização privada brasileira que preveja a licitude da corrupção pública por parte de 
seus empregados. Uma disposição nesse sentido é, claramente, nula, pois uma disposição privada não tem o condão de 
produzir excludentes ou revogar tipos penais em situações específicas. Estes regramentos internos emanados a partir do que 
um compliance program determina como indispensáveis à organização privada são denominados de soft laws, que, no 
conceito de André de Albuquerque Cavalcanti Abbud, são regras, disposições jurídicas usadas para: “[...] designar uma 
realidade bastante ampla e variada. Em um sentido mais genérico, refere-se a qualquer instrumento regulatório dotado de 
força normativa limitada, isto é, que em princípio não é vinculante, não cria obrigações jurídicas, mas ainda assim pode 
produzir certos efeitos concretos aos destinatários. Às vezes, a expressão identifica documentos cuja própria forma é soft, 
como memorandos de entendimentos e recomendações, às vezes, conteúdos pouco constritivos, como normas e princípios 
formulados com cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados, outras vezes ainda regras que não podem ser impostas 
por mecanismos compulsórios de resolução de disputas (soft enforcement).”. (ABBUD, André de Albuquerque Cavalcanti. 
Soft law. Jornal Carta Forense, v.2, n.07, 2014). 
148 Em tradução livre: “Diretores(as) de ética e integridade a maioria das vezes reportam ao(à) advogado(a) responsável pelo 
departamento jurídico (79%) e ao cargo de chief executive officer (70%), sendo que outros menos reportam à Diretoria 
(59%), a um Comitê de Nível de Diretoria (57%), ou a um vice-presidente sênior (28%). Note que os percentuais chegam a 
mais de 100% indicando que diretores(as) de ética corporativa normalmente reportam a mais de um cargo em específico.” 
(WEBER, James; WASIELESKI, David M. Op., Cit., p.621).  
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ela pode lesar outros pontos imprescindíveis dessa célula da organização privada, como a 
implementação de uma gestão voltada a efetivar todos os pormenores previstos no compliance 
program. 
 
[…] the tendency to view compliance as another legal topic sometimes results in the 
underestimation of the management skills and organizational change required to 
effectuate a compliance program. This is often seen in the early stages of the program 
where there may be over-emphasis on rule analysis and legalistic policy 
development.149 
 
Interessante notar que mesmo ante a tentativa de desvencilhar o cargo de chief 
compliance officer de um conteúdo predominantemente jurídico quanto às suas competências, 
José A. Tabuena caracteriza essa posição como aquela responsável, assim como o advogado 
responsável pela área jurídica da organização privada, por perquirir a conformidade em relação 
às leis, aos regulamentos e a outras regras e diretrizes aplicáveis. Para o autor, a diferença paira 
em como cada cargo irá agir para respeitar a legislação aplicável: 
 
In its strictest sense, both the compliance officer and GC have responsibility for the 
organization’s compliance with laws, regulations, and other applicable rules and 
standards. The divergence is how they function to achieve this objective and the 
corresponding impact on their respective professional duties.150 
 
Atente-se que mesmo para um autor que entende o cargo de chief compliance officer 
como não essencialmente vinculado a uma substância jurídica, a definição é sustentada em uma 
competência precípua de conformidade com leis, regulamentos e outras regras de conduta 
aplicáveis à organização, o que se revela uma incoerência.  
Desvencilhar o conteúdo jurídico do cargo de chief compliance officer parece ser, 
portanto, além de árduo, inapropriado. Árduo, pois há de se explicar uma aparente contradição: 
se a finalidade desta posição é atingir, na organização privada, a conformidade de regras 
privadas, não há como se afirmar uma ausência de natureza jurídica nesta tarefa. Inapropriado, 
porque nega a causa e a finalidade precípua do cargo de chief compliance officer que, como 
aprofundado no presente capítulo, é preponderantemente jurídica.  
 
149 Em tradução livre: “[...] a tendência de ver o compliance como uma vertente da ciência jurídica pode subestimar as 
habilidades de gestão e mudança organizacional, necessárias para efetivar um compliance program. Normalmente, essa visão 
aparece nos estágios iniciais do programa, quando há muita ênfase em análise de regra e desenvolvimento de políticas 
legalistas.” (TABUENA, José A. Op., Cit., p.3). 
150 Em tradução livre: “De modo estrito, tanto o compliance officer como a pessoa responsável pelo departamento jurídico 
respondem pela conformidade da organização privada perante leis, regulamentos, e outras regras de padrão aplicáveis. A 
divergência é em como eles funcionam para atingir tal objeto e o respectivo impacto em suas funções profissionais.”. 
(TABUENA, José A. Op., Cit., p.3-4).  
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Ainda segundo José A. Tabuena, a diferença principal entre o cargo de chief compliance 
officer e do advogado não reside no objetivo, que seria no mínimo semelhante, mas sim em 
como cada um pode e deve atuar para atingir a mesma finalidade. Isso quer dizer que o autor 
fundamenta a inexistência de viés jurídico no cargo a partir dos meios utilizados para que os 
fins sejam alcançados. 
 
Given this description, it is clear the functions are complementary, but not the same. 
Compliance is a management, not a legal function. Another way to view the 
distinction is that legal assists in defining and establishing the appropriate company 
standards, while compliance supports in implementing and monitoring those 
processes that ensure the established standards are being met.  
A compliance program can be viewed as a management tool relied upon by the Board 
to manage the operations of the company in a manner consistent with relevant rules 
and the organization’s own values and goals. Compliance relies heavily on legal 
expertise (and vice versa) but also involves management know-how in training, 
human resource matters, communications, auditing, and internal controls.  
 
Mesmo diante de uma vertente que parte dos meios utilizados pela posição para atingir 
seus objetivos, mostra-se complicado destacar a natureza fundamentalmente jurídica do cargo 
de chief compliance officer. Isso porque, outra vez, o autor não deixa de realçar que o fim último 
é observar a legislação, questão de enfoque da Ciência do Direito.  
Portanto, os meios utilizados pelo cargo de chief compliance officer para atingir esse 
objetivo, que podem ser ou não jurídicos, não são suficientes para descaracterizar a essência 
jurídica da posição.  
Pelo contrário, apenas reforçam um fundamento que sustentou a criação de legislações 
que impõem às organizações privadas a obrigação de uma maior atenção quanto ao 
cumprimento de certas matérias, a saber: respostas jurídicas tradicionais, baseadas numa 
realidade fática não mais existente, ainda mais considerando a existência de um mundo 
globalizado, não são mais compatíveis com a realidade.  
Diferentes meios de agir da ciência jurídica, representados, por exemplo, pelo cargo de 
chief compliance officer, apenas representam uma nova maneira de manifestação do direito.   
Lenio Luiz Streck, ao estudar o neoconstitucionalismo, trata exatamente acerca da 
importância benéfica de se abordar e aplicar a Ciência do Direito a partir de novos meios. Em 
outras palavras, o autor sustenta que a ciência jurídica enseja a adoção de novos métodos de 
análise e de novos meios de efetivação prática de seus princípios e regras, a partir de uma 
superação da visão clássica de que o direito reside apenas na regra jurídica escrita.  
Nesse sentido, os compliance programs e, por conseguinte, o cargo de chief compliance 
officer, apenas representariam novas formas da ciência jurídica se manifestar. 
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Lenio Luiz Streck trata acerca de novas manifestações da ciência jurídica quando analisa 
o chamado neoconstitucionalismo, asseverando que esse “novo constitucionalismo” representa 
grande alteração no modo de enxergar e aplicar a Ciência do Direito, até então calcada em um 
viés de cunho positivista. 
 
As características desse novo constitucionalismo provocam profundas alterações no 
direito, proporcionando a superação do paradigma positivista, que pode ser 
compreendido no Brasil como produto de uma simbiose entre formalismo e 
positivismo, no modo como ambos são entendidos pela(s) teoria(s) crítica(s) do 
direito. Na verdade, embora o positivismo possa ser compreendido no seu sentido 
positivo, como uma construção humana do direito enquanto contraponto ao 
jusnaturalismo, e tenha, portanto, representado um papel relevante em um dado 
contexto temporal, no decorrer da história acabou se transformando – e no Brasil essa 
questão assume foros de dramaticidade – em uma concepção matematizante do social, 
a partir de uma dogmática jurídica formalista, de nítido caráter retórico. Com efeito, 
se o formalismo e o positivismo marca(ra)m indelevelmente o pensamento jurídico 
moderno, no Brasil é possível dizer que em muitos aspectos ambos (ainda) se 
confundem, isto porque se engendrou um imaginário jurídico atrelado, ao mesmo 
tempo, ao formalismo e às suas insuficiências, para explicar direito e a realidade (o 
direito é concebido no plano abstrato e entendido como sendo apenas um objeto 
histórico-cultural), e ao positivismo, com as suas características que vêm delineando 
os caminhos da doutrina e jurisprudência, como por exemplo: a não-admissão de 
lacunas; o não-reconhecimento dos princípios como normas; as dificuldades para 
explicar os “conceitos indeterminados”, as normas penais em branco e as proposições 
carente de preenchimento com valorações, proporcionando a discricionariedade do 
juiz, que acaba de transformando em arbítrio judicial (ou decisionismos 
voluntaristas); a inoperância em face dos conflitos entre princípios, culminando, via 
de regra, na sua negação, com a remessa da solução à discricionariedade do juiz; e, 
por último, tem ficado visível que o positivismo não tem como tratar da questão da 
legitimidade do direito. Por isto, a legalidade ocupa o lugar da legitimidade. [...] Como 
consequência dessa (con)fusão entre normativismo e positivismo, tem-se uma 
verdadeira blindagem contra a “intervenção” da Constituição (entendida nos quadros 
do neoconstitucionalismo), que introduz as condições para a superação do problema 
da identificação (imanência) normativista-positivista entre vigência e validade: na 
verdade, a Constituição introduz a diferença entre vigência e validade, alcançando a 
validade à condição primeira, caindo por terra a plenipotenciaridede textual-
normativa e tudo o que isto vem representando no campo jurídico.151  
 
O mesmo racional é aplicável, portanto, ao fenômeno do compliance, que desponta 
como uma nova maneira da ciência jurídica se manifestar, especialmente no tocante ao Direito 
Penal, que passa de uma tutela exclusiva do Estado para um compartilhamento de 
responsabilidades com os entes privados. 
Cabe ao Direito se debruçar sobre essa nova realidade e, a partir daí, estabelecer 
diretrizes e limites às atuações que permeiam o chamado criminal compliance. 
  
 
151 STRECK, Lenio Luiz. A atualidade do debate da crise paradigmática do direito e a resistência positivista ao 
neoconstitucionalismo. Revista do Instituto de Pesquisa e Estudos, v.40, n. 45, jan.-jun., Bauru, 2006, p.285. 
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4.2  Da omissão penalmente relevante 
 
A punição penal pela ausência de ação, ou seja, pela omissão – seja essa própria ou 
imprópria – é uma técnica de imputação contemporânea.  
Essa afirmação deve ser melhor explicada para que não se incorra no equívoco de 
entender que a omissão penalmente relevante é uma técnica de imputação recentemente criada. 
De fato, não se trata disso: a título de exemplo, basta verificar que o Código Penal vigente no 
Brasil data de 1940152, havendo previsão da omissão no artigo 13, § 2º, alíneas “a”, “b” e “c”.153  
Portanto, ao se afirmar que a imputação baseada na omissão é uma técnica 
contemporânea de responsabilização penal, diz-se, em outras palavras, que trata-se de uma 
técnica de imputação que, a despeito de já ser objeto de estudo do Direito Penal há muito154, 
passou a ser utilizada de maneira acentuada recentemente, em especial quando do advento da 
criminalidade econômica. 
Jesús-María Silva Sanchéz trata dessa perspectiva, travando a discussão de que o Direito 
Penal tido como clássico – aquele que tratava, basicamente, de crimes como o homicídio, por 
exemplo – não tem é dotado de plena capacidade de lidar com a criminalidade econômica: “[...] 
os fenômenos econômicos da globalização e da integração econômica dão lugar à conformação 
de modalidades novas de delitos clássicos, assim como à aparição de novas formas delitivas.”155 
Frente a tal constatação, referido autor conclui no seguinte sentido: “Isso significa que a 
reflexão jurídico-penal tem pela primeira vez como objeto essencial de estudo delitos 
claramente diversos do paradigma clássico (o homicídio ou a delinquência patrimonial 
tradicional).”156 
 
152 Rodrigo Domingues de Castro Camargo Aranha assinala que no Código Penal do Império, precisamente no art. 25, já 
constava a previsão da omissão pessoal. (ARANHA, Rodrigo Domingues de Castro Camargo. A responsabilidade penal 
por omissão nos crimes empresariais. 2018. 129 f. Dissertação (Mestrado em Direito) - programa de Estudos Pós-
Graduados em Direito, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018, p.30) 
153   “Relação de causalidade 
Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.  
Superveniência de causa independente  
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação quando, por si só, produziu o resultado; os 
fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou.  
Relevância da omissão  
§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir 
incumbe a quem: 
a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância;   
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado;   
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado.” (BRASIL. Decreto-Lei n.2.848, de 07 de 
dezembro de 1940. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>. Acesso em: 
05 jul. 2019) 
154 Dos pontos de vista doutrinário, legislativo e jurisprudencial. 
155 SILVA SANCHÉZ, Jesús-María. Op., Cit., p.103. 
156 SILVA SANCHÉZ, Jesús-María. Op., Cit., p.99. 
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Essas análises propostas por Jesús-María Silva Sanchéz corroboram a conclusão aposta 
no início do presente capítulo, portanto, de que a imputação penal baseada na omissão passa a 
ser mais utilizada no âmbito do Direito Penal como uma resposta à complexidade da 
criminalidade econômica. Daí a razão de se asseverar que é uma técnica de imputação penal 
contemporânea. A criminalidade econômica é uma realidade contemporânea, pois produto da 
globalização. 
Pois bem, de início, cumpre ao presente capítulo desmistificar a ideia de que a imputação 
de um crime a alguém ou a uma pessoa jurídica (no Brasil, apenas no caso de crimes ambientais) 
mostra-se mais nítida, perceptível, segura etc. quando a conduta perpetrada foi consubstanciada 
por meio de uma ação.  
Para que se encontre uma justificativa válida para explicar essa visão clássica de que a 
ação melhor representa a vontade da pessoa que perpetrou o crime, basta retomar as análises 
trazidas por Jesús-María Silva Sanchéz, mencionadas nas primeiras linhas do presente capítulo.  
É importante notar que, por muito tempo, o Direito Penal voltou-se à análise de crimes 
cuja conduta, na sua grande maioria, é pautada, essencialmente, por uma ação: homicídios e 
crimes contra o patrimônio, como o furto e o roubo, são belos exemplos. Essa aproximação do 
Direito Penal aos crimes tidos como clássicos, para se valer do conceito de Jesús-María Silva 
Sanchéz, gerou um distanciamento natural quanto à aplicação prática da omissão.  
Insiste-se em asseverar que esse afastamento do Direito Penal no tocante à omissão se 
deu, tão somente, quanto à aplicação prática dessa técnica de imputação penal, haja vista a 
própria mudança paulatina nos crimes que passaram a ser praticados, ou seja, a realidade fática 
trazida pela conjuntura de um mundo globalizado também trouxe reflexo na seara do Direito 
Penal, sendo perceptível um acréscimo na prática de delitos econômicos. 
Então, certo é que a omissão, concebida como um não fazer/não agir, também 
representa, tanto quanto a ação, uma clara demonstração do anseio da pessoa que perpetrou o 
delito. A doutrina, como se verá adiante, é pacífica quanto a esse entendimento. 
E. Magalhães Noronha, em passagem na qual comenta a omissão penalmente relevante, 
chama a atenção para a necessária equiparação, no tocante à importância, tanto da ação como 
da omissão, como técnicas de imputação: 
 
Acerca da omissão [...] é tão real como a ação, pois é expressão da vontade do 
omitente, porque é reconhecível e verificável no tempo e no espaço, e porque é um 
não-ser, porém modo de ser do autor. E, se tem um conteúdo real, não é um nada, 
mas alguma coisa suscetível de determinação e percepção.157 
 
157 NORONHA, E. Magalhães. Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 1985-1987, p.114. 
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Por sua vez, Cláudio Brandão, também na mesma linha trazida por E. Magalhães 
Noronha, afirma, de maneira direta e categórica, ou seja, não deixando margem para qualquer 
dúvida, que a omissão é apenas “[..] outra forma de conduta humana [...].”158 
Com outras palavras, Francisco de Assis Toledo, ao explicar no que consiste o crime, 
faz questão de deixar consignado o papel da ação e da omissão:  
 
O crime, conforme já vimos, consiste basicamente em fazer o que está proibido ou em 
não fazer o que está determinado por norma preceptiva. Os crimes de omissão 
correspondem a esta segunda categoria de infração: o agente não faz o que podia e 
estava obrigado a fazer.159 
 
Nessa mesma toada, Cezar Roberto Bitencourt destaca, logo no início de sua explicação 
acerca da omissão, que o Direito Penal, quanto à conduta, é dividido entre ação e omissão. A 
primeira, relacionada às normas de cunho proibitório e, a segunda, relacionada às normas de 
cunho impositivo.  
Essa forma de Cezar Roberto Bitencourt abordar o tema logo nas primeiras palavras de 
sua explicação manifesta que o autor entende ser importante, para um completo entendimento 
da omissão, enxerga-la, de imediato, no mesmo patamar de relevância da ação, ou seja, que 
tanto a ação como a omissão representam espécies de conduta humana. E mais, denota-se que 
referido autor entende ser igualmente importante, de imediato, entender que nem toda omissão 
interessa ao Direito Penal (nem toda omissão é penalmente relevante). 
 
O Direito Penal contém normas proibitivas e normas imperativas (mandamentais). A 
infração das normas imperativas constitui a essência do crime omissivo. A conduta 
que infringe uma norma mandamental consiste em não fazer a ação ordenada pela 
referida norma. Logo, a omissão em si mesma não existe, juridicamente, pois 
somente a omissão de uma ação determinada pela norma configurará a essência da 
omissão.160 
 
Portanto, a conduta omissiva que é de interesse do Direito Penal, ou seja, que tem 
reflexos na responsabilização penal, é aquela simbolizada por uma inobservância às normas 
impositivas. Em sentido próximo, Cezar Roberto Bitencourt: “Tipifica-se o crime omissivo 
quando o agente não faz o que pode e deve fazer, que lhe é juridicamente ordenado.”161 
 
158 BRANDÃO, Cláudio. Curso de Direito Penal: Parte Geral. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p.144. 
159 TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de Direito Penal: de acordo com a Lei n. 7.209, de 11-7-1984 e com a 
Constituição Federal de 1988. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 1994, p.116.  
160 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: parte geral, 1. 17. ed. rev. ampl. e atual. de acordo com a 
Lei 12.550, de 2011. São Paulo: Saraiva, 2012, p.300. 
161 BITENCOURT, Cezar Roberto. Op., Cit., p.300. 
82 
Ainda analisando a omissão penalmente relevante sob a ótica da doutrina pátria, vale 
trazer o entendimento de Aníbal Bruno sobre a questão. Referido autor, seguindo entendimento 
pacífico em toda a doutrina nacional – como visto até então –, também assinala que a omissão 
é, da mesma forma que ação, uma maneira de manifestação do comportamento humano, ou 
seja, a ação, em Direito Penal, abarca tanto uma atitude positiva quando uma negativa, um fazer 
e um não fazer (um agir e um não agir), respectivamente.162 
Precisamente sobre a relevância da omissão para o Direito Penal, Aníbal Bruno tem 
explicação esclarecedora. Para clarear o caminho do que seria uma omissão penalmente 
relevante, Aníbal Bruno analisa a omissão, primeiro, como um comportamento voluntário 
qualquer: ao invés de ser revestida de uma ação concreta com um resultado material visível, 
resta consubstanciada por um não fazer/não agir. Ocorre que, para Aníbal Bruno, esse “não 
fazer/não agir” nada mais é do que um comportamento natural do ser humano, tanto quanto a 
ação. Ou seja, assim como ação não representa, por si só, um crime, devendo preencher todos 
os elementos do fato típico, a omissão, para que seja penalmente relevante, deve vir carreada, 
juntamente com seu elemento espontâneo/natural, com o elemento normativo. Note-se, então, 
que esse autor parte de uma abordagem dogmática do tema. 
 
Como a ação em sentido estrito, ela é um comportamento voluntário, manifestação 
exterior da vontade do omitente, que, embora não se realize com a materialidade de 
um movimento corpóreo, não deixa de ser uma realidade, que percebemos com a 
evidência de um acontecer objetivamente realizado. Este é o elemento naturalista da 
omissão. Mas êsse comportamento, que consiste em um não fazer, não revela 
espontaneameamente seu conteúdo. Este é o não cumprimento da ação devida, isto é, 
da ação que teremos de caracterizar, não como uma ação qualquer, mas como a ação 
determinada que, nas circunstâncias, era de esperar do agente. Assim, o elemento 
naturalista de voluntário comportamento negativo do agente se completo pelo 
elemento normativo da ação que era de se esperar, da ação devida, o que importa, não 
no juízo de alguém, mas no contraste real e efetivo entre êsse comportamento e uma 
norma; normativo em sentido muito geral, como vimos, não estritamente jurídico.163 
 
Essa explicação trazida por Aníbal Bruno é de suma importância na conjuntura de um 
mundo globalizado, isso porque evita que a omissão seja instrumento representativo de uma 
larga antecipação dos limites do punível, gerando, assim, verdadeira responsabilização penal 
objetiva. 
Em resumo, pode-se afirmar que a omissão, tanto como a ação, é um comportamento – 
natural – presente no ser humano. Ora, age-se por meio de uma ação (conduta comissiva), sendo 
que ora age-se por meio de omissão (conduta omissiva). Tanto pela comissão como pela ação, 
 
162 BRUNO, Aníbal. Direito Penal: Parte Geral, Tomo 1.º. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p.293. 
163 BRUNO, Aníbal. Op., Cit., p.297-298. 
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há, portanto, essa vontade naturalística de realizar a conduta, mas essa só será penalmente 
relevante se for antijurídica. Nesse sentido, explica Marco Aurélio Florêncio Filho: 
 
A consciência naturalística direciona a ação que o agente pretende realizar, enquanto 
a normativa determina que a ação realizada é contrária ao direito. Assim, a consciência 
da antijuridicidade pressupõe uma valoração do agente, que conhece a reprovação de 
sua conduta.164 
 
Muitas vezes, tratando-se de criminalidade econômica, a omissão mostra-se com saída 
fácil à identificação da responsabilização penal de indivíduos inseridos em uma conjuntura 
complexa de atividades empresariais, pois essa técnica de imputação penal é significantemente 
maleável, impondo cargas de atribuições – deveres jurídicos de agir – excessivas e até 
inexistentes aos indivíduos. 
Por isso, Aníbal Bruno, já em 1959, quase que prevendo essa realidade da omissão no 
Direito Penal econômico, alerta para o fato da imputação penal baseada na omissão ter como 
norte, necessariamente, a dogmática penal, ou seja, a inserção dos fatos concretos a um 
elemento normativo. Não havendo essa necessária junção do não fazer/não agir – 
comportamento voluntário/natural do ser humano – a um elemento normativo, não há que se 
falar em uma conduta omissiva que seja penalmente relevante. 
 
Êsse elemento normativo, entretanto, toma o caráter de ação juridicamente exigível 
na omissão relevante para o Direito. Mas não se trata de fazer da omissão o produto 
de um juízo, mas de completar o elemento naturalista do comportamento do agente 
com o contrates, a que já nos referimos, entre êsse comportamento e o dever jurídico 
de agir. A realidade dêsse dever jurídico de agir que o omitente ilude, e não o juízo de 
uma ação esperada, é que serve de núcleo à doutrina da omissão, oferecendo solução 
para os seus problemas.165 
 
Reforça-se, novamente, agora tomando-se por base a transcrição anterior de Aníbal 
Bruno, que a omissão penalmente relevante166 é aquela cujas bases fundantes são, portanto, a 
ausência de ação (o não fazer, o não agir) – comportamento – somada à não observância de um 
dever jurídico de agir (elemento normativo). O mero juízo de valor daquele que se depara com 
 
164 FLORÊNCIO FILHO, Marco Aurélio. Op., Cit., p.106. 
165 BRUNO, Aníbal Op., Cit., p.298. 
166 João Daniel Rassi explica nos seguintes termos quando a omissão será punível: “A omissão punível é, assim, em linhas 
gerais, forma de realização de um postulado típico, sempre que presentes a figura do garantidor, um resultado lesivo ou 
incremento do risco ao bem jurídico, e a capacidade e possibilidade de ação.” (RASSI, João Daniel. Imputação das ações 
neutras e o dever de solidariedade no Direito Penal brasileiro. 2012. Tese (Doutorado em Direito Penal) - Faculdade de 
Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2012, p.169. doi:10.11606/T.2.2012.tde-07062013-152131) 
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o não fazer/não agir de alguém é irrelevante se não vier carregado com uma clara demonstração 
de que aquela pessoa física infringiu um elemento normativo que lhe era imposto.167 
Não é somente a doutrina brasileira que trata da omissão. Essa técnica de imputação 
penal também é presente em outros países, como, por exemplo, a Alemanha. Franz von Liszt, 
doutrinador alemão, trata da omissão no Direito Penal: 
 
Dados certos requisitos, o Direito, justamente como faz o senso prático, equipara à 
causação o não-impedimento do resultado relativamente às conseqüencias que se 
produzem (delito por omissão impropriamente dito). Esta equiparação não significa 
que se deva também ver no não-impedimento uma causação do resultado: a 
punibilidade da omissão é completamente independente da hipótese de sua 
causalidade. A equiparação por ser incompleta, o não impedir o resultado pode ser 
punido com menos rigor do que o causá-lo. Também é de todo ponto possível que o 
legislador puna a omissão considerada em si e sem respeito ao resultado. Daí a idéia 
do delito por omissão propriamente dito, como violação de um preceito imperativo do 
Estado.168 
 
Igualmente como a doutrina brasileira, Franz von Liszt também afirma que a omissão 
é, basicamente, a ausência de um comportamento: “Omissão é, em geral, o não empreendimento 
de uma ação determinada e esperada.”169 Além do mais, referido autor alemão também é claro, 
assim como Aníbal Bruno, ao fazer questão de deixar consignado que a omissão penalmente 
relevante não pode ser conceituada somente como um não fazer/não agir; mas sim como um 
não fazer/não agir esperado, específico (previamente delimitado).170 
Ao passo que Aníbal Bruno explica que a omissão penalmente relevante é aquela dotada 
de um comportamento humano e, igualmente, de um elemento normativo que é inobservado, 
Franz von Liszt denomina esse elemento normativo de “omissão injurídica”; isso quer dizer 
que para o autor alemão, a omissão só será penalmente relevante se desrespeitado um dever 
jurídico que determina uma certa obrigação à pessoa física: “O Direito só se ocupa com a 
omissão injurídica. Ela é injurídica quando há um dever jurídico que obriga a operar.”171 
Até o presente momento, este capítulo abordou a relevância da omissão para o Direito 
Penal. Em seguida, fora aprofundado o conceito de omissão no Direito Penal, equiparando-a à 
ação, tendo em vista que ambas representam um comportamento humano voluntário (natural), 
sendo espécies da conduta humana. Além do mais, assinalou-se que nem toda conduta omissiva 
interessa ao Direito Penal, sendo certo que uma imputação de responsabilidade penal baseada 
 
167 Aníbal Bruno resume essas assertivas da seguinte maneira: “A omissão relevante para o Direito Penal é a que consiste em 
omitir o cumprimento de um dever jurídico.” (BRUNO, Aníbal. Op., Cit., p.299). 
168 LISZT, Franz von. Tratado de Direito Penal Alemão. Traduzido por José Higino Duarte Pereira. Campinas: Russell 
Editores, 2003, p.228. 
169 LISZT, Franz von. Op., Cit., p.229. 
170 LISZT, Franz von. Op., Cit., p.229. 
171 LISZT, Franz von. Op., Cit., p.229. 
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na omissão precisa demonstrar que esse não fazer/não agir foi penalmente relevante. Ocorre 
que, como já se absorve das explicações consignadas até então no presente capítulo, a omissão 
será penalmente relevante a partir do momento em que infringido um dever jurídico de agir. 
Esse dever jurídico de agir, por sua vez, tem o seu surgimento por meio de diversas formas; em 
outras palavras, adiante serão analisadas as fontes do dever jurídico de agir. 
Basta retomar, a título de elucidação, as palavras de Aníbal Bruno e de Franz von Liszt 
para logo verificar que a existência de um dever jurídico de agir é inerente à identificação acerca 
da conduta omissiva ser ou não penalmente relevante. Aquele autor fala em inobservância de 
elemento normativo que impõe uma dada obrigação à pessoa, enquanto que esse autor fala que 
a omissão é cara ao Direito Penal a partir do momento em que um conduta esperada não é 
praticada. 
Tanto é que Franz von Liszt entende que os deveres jurídicos podem ser provenientes: 
“[...] de um preceito positivo da ordem jurídica, quer esse preceito seja imposto pelo Direito 
Penal, [...] quer o seja, expressa ou tacitamente, por um outro ramo do Direito [...]”; “[...] da 
ação anterior que indica a atividade ulterior como conforme ao dever e como contrário a ele o 
abandono da direção assumida.”172 
Essas afirmações de Franz von Liszt no tocante às fontes do dever jurídico de agir, 
baseadas no diploma penal alemão, demonstram uma similaridade ao diploma legal brasileiro. 
Quando referido autor alemão explica que o dever jurídico de agir pode ser proveniente 
de um preceito positivo da ordem jurídica, a correspondência legal brasileira a tal assertiva 
encontra-se no artigo 13, § 2º, alíneas a e b, do Código Penal do .173 Frise-se que a utilização 
do termo positivo por parte de Franz von Liszt não limita a existência de um dever jurídico 
apenas à existência de uma imposição legal, admitindo, o surgimento de deveres jurídicos por 
meio de contratos; tanto é que o autor fornece como exemplos o dever de funcionários públicos 
– claramente advindos da legislação – e também do enfermeiro que se obrigou 
contratualmente.174 Ora, resta patente, assim, que a obrigação assumida por alguém também 
 
172 LISZT, Franz von. Op., Cit., p.229. 
173 “Relação de causalidade 
Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
[...] 
Relevância da omissão  
§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir 
incumbe a quem: 
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado;   
a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância;   
[...]” (BRASIL. Decreto-Lei n.2.848, de 07 de dezembro de 1940. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>. Acesso em: 23 jul. 2019) 
174 LISZT, Franz von. Op., Cit., p.229. 
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pode ser a partir de um viés discricionário, quando pondera, por exemplo, absorver (ou não), 
responsabilidades contratuais. 
Por sua vez, a menção de Franz von Liszt à ação anterior de alguém como fonte de um 
dever jurídico de agir encontra afinidade com o disposto no artigo 13, § 2º, alínea c, do Código 
Penal.175 
De se notar, então, que tanto no contexto legal alemão como no brasileiro não é só a 
imposição legislativa capaz de determinar deveres jurídicos de agir às pessoas físicas. 
Corrobora-se, portanto, a visão largamente abordada no Capítulo 4, cujo marco teórico adotado 
foi o de Heloisa Estellita, precisamente sobre as “normas extrapenais” serem capazes de 
delimitar deveres jurídicos de agir. 
Valendo-se, ainda, das explicações de Franz von Liszt, é interessante notar que a 
terminologia injurídica, utilizada pelo autor, é ampla e abarca não somente imposições legais, 
mas qualquer outro dever jurídico que a pessoa física concordou em suportar.  
Nesse diapasão, para ater-se ao contexto legal brasileiro, não fosse o entendimento 
doutrinário sobre as fontes do dever jurídico de agir, há de se registrar, além do mais, uma 
análise do dispositivo legal que trata, especificamente, da matéria.  
A redação adotada pelo Código Penal, ao tratar das fontes do dever jurídico de agir é 
ampla, o que indica a finalidade do legislador no sentido de manter aberta a possibilidade de 
assunção de responsabilidades por parte das pessoas físicas não só pela imposição legal. A 
terminologia “de outra forma”, constante do art. 13, § 2º, alínea b, do Código Penal, é um 
exemplo. 176 
 
175 “Relação de causalidade 
Art. 13 - O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. Considera-se causa a 
ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
[...] 
Relevância da omissão  
§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado. O dever de agir 
incumbe a quem: 
[...] 
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado. ” (BRASIL. Decreto-Lei n.2.848, de 07 de 
dezembro de 1940. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>. Acesso em: 
23 jul. 2019) 
176 A questão da posição de garante advir de alguma regra jurídica – estatal ou não – é, na doutrina americana, aceita com 
maior tranquilidade. Os Estados Unidos da América já sedimentaram entendimento no sentido de que regras jurídicas – 
estatais ou não – são plenamente capazes de estabelecerem deveres jurídicos de agir em face de pessoas físicas, sendo certo 
que, se tais obrigações forem inobservadas, poderá haver responsabilização criminal por omissão: “It is clear that normally a 
crime must include the element of an act. Can the absence of an act, an omission, ever constitute the equivalent of an act for 
purposes of holding a person criminally liable? There are two basic situations in which the answer is yes. The first category is 
easily understood. There are many statutes which impose duties on us to act and employ the criminal sanction if we fail to do 
so. […] Such statutes announce a clearly defined course of conduct and are doctrinally unobjectionable in terms of the act 
requirement. 
Far more problematic are those situations in which some harmful and prohibited result has occurred which can be attributed 
to a particular person in the sense that it would not have occurred had the accused taken action to prevent it.” Em tradução 
livre: “É claro que normalmente um crime deve incluir o elemento de um ato. A ausência de um ato, uma omissão, pode 
constituir o equivalente a um ato com o propósito de responsabilizar criminalmente uma pessoa? Existem duas situações 
87 
A posição no sentido de que o dever jurídico de agir admite, sem margem para dúvidas, 
diversas fontes é caríssima ao presente estudo, uma vez que as atribuições inerentes ao cargo 
de chief compliance officer decorrem, na sua grade maioria, de “normas extrapenais” e não 
diretamente da legislação. 
À semelhança do Brasil e da Alemanha, a Espanha também prevê o delito de omissão 
em seu Código Penal. 
Antes de se adentrar no contexto espanhol, vale registrar que José Ramón Serrano-
Piedecasas também assevera que a omissão não é somente naturalística, mas também 
normativa.177 
No mais, referido autor explica a equiparação da ação à omissão a partir da existência 
de duas condições: para que a omissão seja penalmente relevante, devem estar presentes, 
concomitantemente, a possibilidade de que o delito de resultado possa ser praticado pela via 
omissiva (somando-se a comprovação de que o resultado se deu pela omissão) e, ainda, que 
exista um dever jurídico de agir. Ou seja, no âmbito do Direito Penal espanhol, além do enfoque 
igualmente se dar no tocante ao elemento normativo (ou omissão injurídica, para utilizar o 
termo trazido por Franz Von Liszt), faz-se indispensável, ainda, um esforço analítico no sentido 
de constatar se aquele suposto fato criminoso, pode conviver, racionalmente, com uma 
omissão.178 Nesse sentido, José Ramón Serrano-Piedecasas elucida, já trazendo, ainda, a 
conceituação da posição de garante: 
 
El contenido de la primera condición, la equiparación debe realizarse “según el sentido de la 
ley”, incluye la satisfacción de dos exigencias: que el delito de resultado admita su realización 
por la vía omisiva y además que el resultado pueda ser imputado a la conducta omisiva. 
a) Sólo algunos delitos de resultado admiten la posibilidad de que se pueda acceder al 
mismo por omisión. 
[…] 
La segunda condición impuesta en el art. 11 exige que la no evitación del resultado suponga la 
infracción de un especial deber jurídico del autor. En otros términos, que el autor, portador de 
un deber jurídico, está obligado a interponer la acción adecuada que evite la producción del 
resultado. Esta situación especial en la que se encuentra el autor se conoce con el nombre 
 
básicas em que a resposta é sim. A primeira categoria é facilmente compreendida. Há muitos estatutos que nos impõem 
deveres de agir e que delimitam a sanção penal se não o fizermos. […] Tais estatutos anunciam um curso de conduta 
claramente definido e são doutrinariamente inquestionáveis em termos do requisito do ato. Muito mais problemáticas são 
aquelas situações em que algum resultado prejudicial e proibido ocorreu, que pode ser atribuído a uma pessoa em particular, 
no sentido de que ela não teria ocorrido se o acusado tivesse tomado medidas para impedi-la.” (DIX, George E.; SHARLOT, 
M. Michael. Criminal Law: Cases and Materials. WEST PUBLISHING CO., ST. PAUL, MINN., 1996, fourth edition, p. 
169) 
177 “Hoy por hoy, la mayor parte de la doctrina se inclina por entender que la omisión es un concepto jurídico-penal y no 
meramente naturalístico.” Em tradução livre: “Hoje, a maior parte da doutrina está inclinada a entender que a omissão é um 
conceito jurídico-penal e não meramente naturalístico.” (SERRANO-PIEDECASAS, José Ramón. El delito de omisión en el 
Código Penal español. Alé Kumá: Num.23-24, Enero-Agosto de 2005, p. 32) 
178 No Brasil, Renato de Mello Jorge Silveira também trata, precisamente, sobre essa temática: “Também se faria necessário 
uma obrigatória equiparação entre as hipóteses comissiva e omissiva para verificar a eventual responsabilidade do omitente.” 
(SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Direito Penal Empresarial: A omissão do empresário como crime. Coleção Ciência 
Contemporânea – vol. 5 – Coordenação: Cláudio Brandão. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2016, p.187)  
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posición de garante. En consecuencia, estos delitos son especiales, puesto que restringen el 
círculo de posibles autores a aquellos que reúnen esta cualificación personal.179 
 
Essa ponderação, trazida pelo supracitado autor espanhol, acerca do crime de resultado 
ter de suportar a sua realização por meio da omissão, merece destaque na conjuntura brasileira, 
que parece desconsiderar essa análise. De fato, ao se deparar com a tentativa ou a consumação 
de um fato supostamente típico, etapa imprescindível é verificar se esse delito admite a sua 
realização por meio de uma conduta omissiva. Encontrar essa resposta não é fácil, pois todas 
as etapas atinentes à constatação da omissão ser, ou não, penalmente relevante, devem estar 
preenchidas. 
Nessa toada, para que a omissão seja penalmente relevante e se preste como técnica de 
imputação penal, um longo caminho deve ser percorrido. Primeiro, a constatação empírica do 
comportamento humano calcado em uma decisão volitiva de não fazer (não agir).180 Segundo, 
que esse não fazer (não agir) represente uma inobservância a um dever jurídico, que pode ser 
de fonte legal ou oriundo de “normas extrapenais”; em outras palavras, a posição de garante 
não decorre somente da lei. Terceiro, algo pouco praticado no Brasil, uma análise do fato típico 
supostamente perpetrado e a possibilidade desse vir a ser consumado por uma omissão.  
Essa terceira etapa de análise mostra-se como salutar, pois também surge como outra 
barreira à implementação de eventuais juízos de valor quando da imputação penal por omissão. 
Juízos de valor esses que surgem como fáceis escapes à imputação penal de crimes ocorridos 
em ambientes complexos (como a criminalidade econômica), em que a elucidação dos autores 
é dificultosa. 
A posição de garante, caracterizada por aquela pessoa física que tem um dever jurídico 
de agir, pode, como já assinalado, sobrevir de duas grandes formas: imposição legal e “normas 
extrapenais”. Sobre isso, em sentido semelhante ao do preconizado no presente estudo até então, 
José Ramón Serrano-Piedecasas explica que existem as seguintes fontes da posição de garante: 
imposição legal específica, obrigação contratual específica e por um ato anterior assumido em 
que há decorrência lógica de alguns deveres (sentido próximo ao de Franz von Liszt, indicado 
 
179 Em tradução libre: “O conteúdo da primeira condição, a equalização deve ser realizada ‘de acordo com o significado da 
lei’, inclui a satisfação de dois requisitos: que o crime de resultado admita sua realização pela via da omissão e também que o 
resultado possa ser imputado à conduta omissa. 
 a) Apenas alguns crimes de resultado admitem a possibilidade de que possa ser acessado por padrão. 
[...] 
A segunda condição imposta no art. 11 exige que o não evitamento do resultado acarrete a violação de um dever legal 
especial do autor. Em outras palavras, que o autor, portador de uma obrigação legal, é obrigado a adotar a ação apropriada 
que evite a produção do resultado. Esta situação especial em que o autor é conhecido é conhecida como posição de garante. 
Consequentemente, esses crimes são especiais, uma vez que restringem o círculo de possíveis perpetradores àqueles que 
atendem a essa qualificação pessoal.” (SERRANO-PIEDECASAS, José Ramón. Op., Cit., p.35) 
180 “A omissão, como a ação sem sentido estrito, é um comportamento voluntário. Os dois momentos, o interno do querer e o 
externo do comportamento efetivo do omitente, integram a omissão, como a ação.” (BRUNO, Aníbal. Op., Cit., p.298) 
89 
anteriormente no presente capítulo); essa terceira fonte é explicada por meio de um exemplo 
elucidativo que o referido autor espanhol trás: aquele que assumiu a obrigação de transportar 
pedras preciosas tem o dever de controlar a sua carga e é garante dos acidentes que podem vir 
a ocorrer no trajeto.181 Um dos exemplos que Franz von Liszt trás é a do cocheiro que permite 
que os cavalos pisem em um ébrio estendido no caminho.182 
Por último, cumpre ao presente capítulo trazer a diferenciação entre a omissão própria 
e a omissão imprópria (ou comissivos por omissão), igualmente importante ao presente estudo, 
isso porque faz-se necessário identificar se a omissão perpetrada pelo cargo de chief compliance 
officer admite a sua incidência em ambas as espécies. 
Francisco de Assis Toledo consegue clarear a diferenciação entre ambas as citadas 
espécies de omissão, afirmando que a omissão própria é caracterizada por crimes de mera 
conduta183, ou seja, não há necessidade de que esteja demonstrado o nexo causal para a sua 
configuração; o exemplo dado pelo autor é o crime de omissão de socorro.184 Isso quer dizer 
que nos crimes omissivos próprios não há um dever de agir para evitar um resultado concreto; 
há, somente, a omissão de um dever de agir, não havendo necessidade de se demonstrar que 
pela omissão praticada causou-se um resultado material específico. 
Quanto à omissão imprópria, Francisco de Assis Toledo esclarece: 
 
Já nos crimes omissivos impróprios ou comissivos por omissão, há sempre um 
resultado em consideração, atribuível à conduta do omitente, surgindo a questão de 
saber se se deve, ou não, exigir algum nexo causal – e de que tipo – entre essa conduta 
omissiva e o resultado.185 
 
Juarez Tavares também trata dessa distinção. Esse autor entende que a explicação dos 
crimes omissivos próprios e dos omissivos impróprios (comissivos por omissão) não deve ser 
pautada tão somente na conduta e no resultado, pois a conclusão a que se chegaria seria 
redundante: crimes omissivos próprios seriam aqueles em que há uma claro não fazer/não agir, 
enquanto que os crimes omissivos impróprios (ou comissivos por omissão) seriam aqueles 
caracterizados por vontade de não fazer/não agir, que, em última análise, seria uma ação.186 Por 
 
181 SERRANO-PIEDECASAS, José Ramón. Op., Cit., p.36-37. 
182 LISZT, Franz von. Op., Cit., p.229. 
183 Os crimes de mera conduta muito se assemelham aos crimes formais. Nos crimes formais existe a possibilidade de um 
resultado material oriundo da conduta perpetrada, mas o legislador antecipa a consumação, ou seja, não há necessidade de 
que ocorra o resultado material para que o crime seja considerado como consumado (basta a efetivação da conduta prevista 
no tipo penal). Por sua vez, nos crimes de mera conduta, não existe resultado material que possa ser produzido pela conduta 
(um exemplo é o crime de porte ilegal de arma de fogo. 
184 TOLEDO, Francisco de Assis. Op., Cit., p.116. 
185 TOLEDO, Francisco de Assis. Op., Cit., p.116. 
186 TAVARES, Juarez. Teoria dos crimes omissivos. 1. ed. São Paulo: Marcial Pons, 2018, p.294. 
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isso Juarez Tavares propõe analisar a diferenciação entre crimes omissivos próprios e crimes 
omissivos impróprios (ou comissivos por omissão) a partir da “[...] estrutura da norma que 
impõe ou que proíbe a atividade.”187  
Em outras palavras, há de se verificar se aquela norma violada pela conduta omissiva é 
de origem mandamental ou proibitiva, sem perder de vista que não existem normas unicamente 
mandamentais ou proibitivas, sendo certo que essas duas espécies conversam de maneira 
dialética.188  
Indispensável adotar uma relação dialética entre normas mandamentais e proibitiva, 
pois, se assim não for, é inviável a identificação precisa do bem jurídico que foi lesado.189 Nesse 
sentido, conclui Juarez Tavares: 
 
Pode-se, portanto, considerar que entre a norma mandamental e a norma proibitiva 
subsiste uma relação dialética, de modo que a norma mandamental, ao mesmo tempo 
que impõe uma atividade, proíbe outra. Assim, a norma proibitiva: ao mesmo tempo 
em que proíbe uma atividade, por exemplo, a atividade de matar, impõe, também, uma 
atividade, a atividade de respeito à vida humana.190 
 
Evidencia-se, ante o exposto, que a identificação de uma conduta como comissiva ou 
omissiva e, depois, como omissiva própria ou omissiva imprópria (ou comissiva por omissão), 
depende da análise da conduta e do resultado em conjunto com a estrutura da norma 
inobservada. É, portanto, um trinômio. 
Precisamente sobre a diferença entre omissão própria e omissão imprópria (comissão 
por omissão), Juarez Tavares adota dois critérios no tocante a diferenciação. O primeiro é o do 
sujeito: nos delitos omissivos próprios todos podem ser sujeitos, enquanto que nos omissivos 
impróprios (ou comissivos por omissão), são sujeitos apenas aqueles, por alguma razão, 
assumiram a posição de garante (as fontes de surgimento da posição de garante foram debatidas 
anteriormente no presente capítulo). O segundo é o da existência de alguma previsão normativa 
(legal): nos delitos omissivos próprios a lei penal é clara ao indicar a omissão, sendo certo que 
nos omissivos impróprios (ou comissivos por omissão), o tipo penal não prevê como conduta 
do crime a existência da omissão (a omissão, tanto como a ação, é passível de criar o 
resultado.191 
 
187 TAVARES, Juarez. Op., Cit., p.295. 
188 TAVARES, Juarez. Op., Cit., p.295. 
189 TAVARES, Juarez. Op., Cit., p.295. 
190 TAVARES, Juarez. Op., Cit., p.295. 
191 TAVARES, Juarez. Op., Cit., p.306-311. 
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Ocorre que para que essa diferenciação entre omissão própria e omissão imprópria seja 
levada a cabo de maneira precisa, Juarez Tavares entende que ambos os critérios supracitados 
devem ser analisados de maneira conjunta com a estrutura normativa do tipo penal 
(mandamental ou proibitivo): 
 
Pela própria natureza dos crimes omissivos impróprios, que não se constituem de 
simples omissão de deveres de assistência, mas do não impedimento de determinado 
resultado proibido, tem-se que sua identificação, mais do que com vistas ao sujeito e 
sua especial relação de proteção para com o bem jurídico, depende de sua estrutura 
normativa. Esta não está alicerçada apenas na omissão de uma ação possível como tal, 
mas fundamentalmente na violação de uma norma proibitiva mediante o 
desatendimento de uma norma mandamental. 
[...] 
Somente através da análise, portanto, da estrutura normativa e da especial posição de 
garantidor, que integram conjuntamente o tipo dos delitos omissivos, é que se pode 
traçar uma diferença correta entre delitos omissivos próprios e impróprios.192 
 
De todas essas explanações, resta claro que nos delitos omissivos próprios está presente 
um dever amplo de resguardo em relação ao bem jurídico tutelado pelo tipo penal, aplicável à 
sociedade como um todo, irrestritamente. No passo em que, nos delitos omissivos impróprios, 
o dever de evitar o resultado ao bem jurídico protegido pelo tipo penal não é em face da 
coletividade como um todo, mas sim daquelas pessoas físicas que assumiram uma posição de 
garante, ou seja, uma obrigação específica.  
Em outras palavras, nos delitos omissivos próprios, nota-se uma ausência de um dever 
específico (todos devem prestar socorro à alguém que se encontra em risco de morte, por 
exemplo), enquanto que nos delitos omissivos impróprios193, vislumbra-se um dever especial 
(específico)194, que surge em razão da qualidade especial do sujeito, chamado, no caso, de 
garante.  
Por isso que, quanto à omissão imprópria, o sujeito ativo do delito infringe uma norma 
proibitiva e uma norma mandamental: proibitiva, pois a sua conduta omissiva gerou um 
resultado proibido pelo tipo penal; mandamental, pois a sua conduta omissiva representa uma 
inobservância a certos deveres que assumiu, maculando sua posição de garante. 
  
 
192 TAVARES, Juarez. Op., Cit., p.309. 
193 Juarez Tavares assim diferencia a omissão própria e a omissão imprópria: “Haverá crime omissivo próprio toda vez que, 
além da generalidade do sujeito, a não realização da ação possível implique por si mesma a violação de uma norma 
mandamental. Haverá, por outra parte, crime omissivo impróprio toda vez que a não realização da ação possível, por parte de 
um sujeito na posição de garantidor, implique o não impedimento do resultado, na mesma medida de sua produção por ação.” 
(TAVARES, Juarez. Op., Cit., p.309) 
194 Nas palavras de Juarez Tavares: “Não se trata, assim, de um dever geral de assistência; é indispensável que esse dever de 
atuar se vincule a um resultado proibido.” (TAVARES, Juarez. Op., Cit., p.310). 
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4.3  Da omissão penalmente relevante do cargo de chief compliance officer 
 
Em sede de um contexto empresarial no qual se mostra presente um criminal compliance 
program, denotam-se, como visto anteriormente no presente estudo, compartilhamentos de 
responsabilidades penais (em sentido amplo) do ente público ao ente privado. Mas não é 
somente isso. A consequência principal desse compartilhamento, além de inserir a seara privada 
em matérias penais as quais até então não tinha contato, é a assunção de deveres jurídicos 
especiais por determinadas pessoas físicas. Esses deveres jurídicos de evitar o resultado da 
consumação de fatos típicos mostram-se consideravelmente presentes na figura do cargo de 
chief compliance officer. Basta analisar, à luz do já aprofundado no presente estudo, as 
atribuições precípuas desse cargo. 
Cumpre, neste momento, responder à seguinte questão: a eventual omissão efetivada 
por aquele(a) que ocupa o cargo de chief compliance officer é tida como própria ou imprópria 
(comissiva por omissão)? 
A própria diferenciação entre crimes omissivos próprios e crimes omissivos impróprios 
(ou comissivos por omissão), debatida no capítulo anterior, é capaz de responder essa pergunta. 
Retomando o debate, vale trazer a diferenciação proposta por Janaina Conceição Paschoal, que 
acaba por responder essa pergunta: 
 
[...] os crimes omissivos próprios são justamente aqueles praticáveis por qualquer 
pessoa, ou seja, não há exigência de qualquer situação especial do sujeito ativo. 
[...] 
No entanto, os crimes omissivos impróprios somente se verificam quando alguém tem 
um dever especial de agir não o faz [...].195 
 
As atribuições do cargo de chief compliance officer, ponto já debatido na presente 
dissertação, por si só já denotam que estão presentes deveres especiais de agir e não meros 
deveres jurídicos que se esperam da coletividade como um todo. A resposta à supracitada 
pergunta torna-se mais completa a partir de uma análise detida dos critérios diferenciadores da 
omissão própria frente à omissão imprópria (ou comissiva por omissão). Seja pelo critério 
tipológico, por meio do qual se há norma expressa no tocante à criminalização da omissão, tem-
se o delito omissivo próprio (caso contrário, tem-se o delito omissivo impróprio – ou comissivo 
por omissão; seja pelo critério do resultado, por meio do qual se o resultado é irrelevante para 
a consumação do crime, há o delito omissivo próprio (caso contrário, tem-se o delito omissivo 
 
195 PASCHOAL, Janaina Conceição. Ingerência indevida: os crimes comissivos por omissão e o controle pela punição do 
não fazer. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris Editor, 2011, p.34. 
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impróprio);196 a resposta permanece em um único sentido: o cargo de chief compliance officer 
está sedimentado, quando da existência de uma omissão, na espécie imprópria.197 
Nessa toada, vale destacar que a assunção desses deveres jurídicos de agir por parte 
do(a) ocupante do cargo de chief compliance officer, além de comprovar a posição de garante, 
igualmente comprova uma alteração no tocante ao polo decisional. Essa alteração no polo 
decisional resta consubstanciada em face daquela pessoa física que tem poderes de delegar – 
conforme a estrutura societária do ente privado – deveres jurídicos de agir ao cargo de chief 
compliance officer. Explica-se. Num primeiro momento, atesta-se o compartilhamento de 
responsabilidades penais entre o ente público para com o ente privado. Num segundo momento, 
tendo o ente privado absorvido essas responsabilidades, delega-as, por meio de seus 
representantes legais, à pessoa física ocupante do cargo de chief compliance officer.  
Essa delegação ocorre especialmente porque é inimaginável que o “dono” de uma 
sociedade empresária (comumente denominado de empresário) seja capaz, por si só, de ter o 
dever de cuidado, vigilância e controle sob toda a enormidade de particularidades que envolvem 
a atividade empresarial. Sem falar que nos dias atuais está cada vez mais penoso encontrar um 
único “dono” de uma sociedade empresária; o controle societário dessas pessoas jurídicas está 
pulverizado entre outras pessoas jurídicas e também física. Por isso, prefere-se falar em 
delegação de responsabilidades penais por parte dos representantes legais da sociedade 
empresária, sem em observância à estrutura societária previamente estabelecida; caso contrário, 
é nula a transferência e, por conseguinte, a assunção por parte de quem a recebeu. 
Aquela pessoa física que ocupa o cargo de chief compliance officer é a mais próxima de 
determinados bens jurídicos eleitos como tuteláveis pela sociedade empresária. A existência de 
uma Política de Compliance Anticorrupção indica que a sociedade empresária optou por 
resguardar a moralidade com a administração pública (bem jurídico tutelado); a adoção de uma 
Política Anticoncorrencial denota que buscou-se proteger a ordem econômica.  
Nessa toada, vale deter-se a entender como se dá a assunção dessa posição de garante 
precisamente no cargo de chief compliance officer. O capítulo anterior abordou as três hipóteses 
legais presentes no Código Penal brasileiro que ensejam o surgimento da posição de garante, 
mas o fez de maneira ampla, sem considerar especificamente referido cargo. Assim, vale 
 
196 PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.36. 
197 “Dizer que alguém pratica um crime omissivo impróprio significa que este alguém responde por um resultado proibido 
pela lei penal, normalmente cometido por meio de ação, haja vista o fato de não o ter evitado, quando tinha o dever de agir 
para evitar o resultado, podia agir para evitar o resultado e a ação omitida seria idônea para tal fim.” (PASCHOAL, Janaina 
Conceição. Op., Cit., p.39) 
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retomar as hipóteses legais brasileiras determinantes da posição de garante, mas com os olhos 
voltados ao cargo de chief compliance officer. 
A primeira hipótese de assunção da posição de garante é a lei, sendo um exemplo 
clássico o do pai e da mãe que devem zelar pelos seus filhos.198 A segunda hipótese é o 
surgimento da posição de garante em razão da existência de um contrato que “[...] implique [...] 
e permita a responsabilidade criminal a título de comissão por omissão [...]”.199 Ainda, como 
terceira e  última hipótese, considera-se como garante aquele(a) que em razão de um 
comportamento anterior gera o risco do resultado, que também pode ser descrita como 
ingerência (exemplo clareador é de alguém que empurra outro na piscina, inserindo-se na 
obrigatoriedade de salvar a pessoa, caso ela não saiba nadar – dever jurídico de agir para evitar 
o resultado morte).200 
De todas essas hipóteses criadoras da posição de garante podem surgir deveres jurídicos 
de agir do cargo de chief compliance officer. Em umas mais do que nas outras, o que pode vir 
a ser um perigo. Se o dever jurídico de agir do cargo de chief compliance officer advém 
diretamente da lei, por essa ser dotada de menor amplitude do que um contrato, por exemplo, 
abordando menos temáticas, aquele resultado que se busca evitar pode ser mais perceptível, o 
que evitaria, a princípio, abusos.  
O problema é mais dificultoso quando os deveres jurídicos de agir do cargo de chief 
compliance officer surgem das chamadas “normas extrapenais” e da ingerência, mais 
precisamente daquela. Isso porque as responsabilidades assumidas costumam ser inúmeras e 
não tão concisas quanto aquelas eventualmente previstas em lei. Isso não significa dizer, 
todavia, que as “normas extrapenais” e a ingerência são incapazes de gerar a posição de garante 
do cargo de chief compliance officer e, consequente, responsabilidade penal por omissão, mas 
que há de se ter cautela para não banalizar a imputação penal.201 
Sendo o cargo de chief compliance officer, quando de uma conduta omissiva, inserido 
na espécie de omissão imprópria (ou comissão por omissão), não há dúvida de que faz-se 
obrigatório perquirir que o principal embasamento para a punição do delito omissivo é a posição 
de garantidor, bem como em qual foi a força motriz que fez surgir essa qualidade especial. 
Seguindo essas, Janaina Conceição Paschoal: 
 
 
198 PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.46. 
199 PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.49. 
200 PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.51-52. 
201 “Nesse sentido, diversamente do que se costuma ler e ouvir acerca dos crimes omissivos impróprios, o simples fato de o 
omitente ter deixado de cumprir seu dever de agir para evitar o resultado não significa que haverá de responder pelo advento 
deste mesmo resultado.” (PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.39). 
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O principal fundamento para a punição dos crimes omissivos impróprios está 
relacionado à posição de garantidor, pois, em razão da falta de um tipo penal 
específico a prever o comportamento omissivo, o resultado não evitado somente 
poderá ser atribuído àquele que, por alguma das fontes previstas, teria o dever de agir 
para evita-lo.202 
 
Sobre a hipótese legal que melhor se enquadra como justificativa ao surgimento da 
posição de garante do cargo de chief compliance officer – artigo 13, § 2º, alínea b, do Código 
Penal brasileiro, Francisco de Assis Toledo assim explica:  
 
A segunda hipótese (letra b) refere-se a quem tenha assumido, de algum modo, o dever 
de agir para impedir o resultado. O Código, todavia, não definiu o “modo” ou os casos 
em que o obrigado assume a posição de “garante”. Nem se deve restringir esta 
hipótese às obrigações de índole puramente contratual de sorte a permitir-se o 
transplante, para a área penal, de infindáveis discussões sobre questões prejudiciais 
em torna da validade ou da eficácia do contrato gerador da obrigação. Penso que, aqui, 
a solução deve apoiar-se no princípio de que a posição de garante surge para todo 
aquele que, por ato voluntário, promessas, veiculação publicitária ou mesmo 
contratualmente, capta a confiança dos possíveis afetados por resultados perigosos, 
assumindo, com estes, a título oneroso ou não, a responsabilidade de intervir, quando 
necessário, para impedir o resultado lesivo. [...] 
Note-se que a posição de garantidor ou de garante é excepcional, atinge apenas quem 
por ou voluntariamente tenha assumido essa responsabilidade. Não se estende, pois, 
generalizadamente a todo e qualquer indivíduo que eventualmente esteja em 
condições de prestar auxílio ou socorro [...]203 
 
Especificamente no tocante à necessidade de se verificar a validade do documento e/ou 
do contrato geradores de obrigações204, Janaina Paschoal postula, ligeiramente em sentido 
diferente do sustentado por Francisco de Assis Toledo, a necessidade que essa análise seja 
realizada: “[...] é necessário verificar se há um documento e se ele é válido.”205 Não é que 
Francisco de Assis Toledo recuse a análise do documento e/ou do contrato antecedente; a 
verdade é que referido autor preocupa-se mais em constatar a existência de um ato voluntário 
por parte daquele que assumiu os deveres jurídicos do que se debruçar em aspectos formais de 
eventuais instrumentos jurídicos que formalizam essa vontade.  
A própria Janaina Conceição Paschoal, apesar de sustentar que no campo do Direito 
Penal é necessário a análise da validade do contrato e/ou documento que geram deveres 
jurídicos de agir – logo, que fazem surgir a posição de garante –, assinala que isso deve ser 
realizado com parcimônia: “O que não se pode admitir é que o Direito Penal se antecipe, ou 
 
202 PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.44. 
203 TOLEDO, Francisco de Assis. Op., Cit., p. 117-118. 
204 “Normas extrapenais”, que é a terminologia adotada elo presente estudo, tomando-se por base o estudo de Heloisa 
Estellita, como já apontado anteriormente. 
205 PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.49. 
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substitua, ao Direito Civil, cuidando de situações que implicam mero descumprimento 
contratual.” 206 
E não é somente a doutrina nacional que trata do tema. Imme Roxin, quando de sua 
participação, no dia 28 de agosto de 2014, no 20º Seminário Internacional do Instituto Brasileiro 
de Ciência Criminais – IBCCRIM, em São Paulo/SP, abordou o tema da responsabilidade penal 
do cargo de chief compliance officer. Ao tratar do tema em sua palestra, Imme Roxin ressaltou 
que a identificação dos limites da responsabilidade penal do supracitado cargo estão inseridos 
dentro do que foi acordado entre as partes (empregador e empregado; esse último, no caso, seria 
aquela pessoa que exerce o cargo de chief compliance officer); mas não somente nisso, segundo 
a referida autora, há de se ir além e também analisar se aquilo que foi previsto como 
responsabilidades por meio de normas jurídicas eminentemente privadas teriam a capacidades 
de, de fato, serem implementadas.207 Dessas afirmações de Imme Roxin extraem-se duas outras 
constatações importantes ao presente estudo. A primeira é que referida autora, ao afirmar que 
os limites da responsabilização penal do cargo de chief compliance officer estão alicerçados nas 
regras privadas estabelecidas e aceitas quando da contratação entre as partes (ambas – 
empregador e empregado – privadas), mostra-se em linha bem próxima com o que Heloisa 
Estellita pondera e sustenta acerca das normas extrapenais208 como suscetíveis de delimitação 
de responsabilidade penal. 
Assim sendo, para que a omissão imprópria do cargo de chief compliance officer seja 
penalmente relevante, um longo caminho deve ser explorado. Nesse sentido, uma análise que 
leva em consideração o resultado supostamente criminoso e sua respectiva subsunção a um tipo 
penal não é só insuficiente, como carente de técnica. 
Da mesma maneira, uma análise de todos os fatos concretos que orbitam em relação à 
conduta omissiva, sem levar em consideração a existência formal de uma assunção jurídica da 
posição de garante, ou melhor, se a omissão é injurídica – como diz Franz von Lizt, já citado 
no presente estudo – ou sem demonstração de um elemento normativo infringido – como diz, 
Francisco de Assis Toledo, também já citado no presente estudo. 
A omissão penalmente relevante do cargo de chief compliance officer, então, é 
caracterizada pela identificação da existência da conduta omissiva. Para que essa conduta 
 
206 PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.51. 
207 ROXIN, Imme; TAVARES, Juarez. Responsabilidade empresarial por omissão imprópria: o problema dos crimes 
omissivos. Palestra proferida em 28 de agosto de 2014, crimes no 20º Seminário Internacional do Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais - IBCCRIM, em São Paulo/SP. 
208 A questão das normas extrapenais, desde sua conceituação até os seus impactos na responsabilidade penal, foi discutida à 
exaustão no Capítulo 4 do presente estudo. 
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omissiva seja relevante, há de se estar presente a inobservância a um elemento normativo, ou 
seja, que ela seja dotada de antijuricidade.  
Mas não só isso, que esteja demonstrada a qualidade especial do sujeito (posição de 
garantidor) e qual ou quais a(s) fonte(s) da posição de garantidor estão presentes no caso 
concreto; por exemplo, as regras internas que dão o contorno dos deveres de agir que devem 
concretizados pelo cargo de chief compliance officer, ponto de partida para o esclarecimento 
do espectro de responsabilidades as quais a pessoa física ocupante do cargo está submetida.  
Ainda, o nexo de causalidade entre a conduta omissiva e o resultado material deve estar 
manifesto. Francisco de Assis Toledo explica que, em sede de crimes omissivos impróprios, a 
discussão sobre a relação de causalidade perdeu força, justamente pelas disposições legais do 
Código Penal brasileiro serem diretas e claras: “O problema da causalidade nesses delitos 
comissivos por omissão tem ensejado inúmeras disputas doutrinárias que, entre nós, com a 
reforma penal, perde relevância.”209  
Isso não significa dizer, entretanto, que não mais importa a análise da relação de 
causalidade entre o resultado material causado pela conduta omissiva imprópria. Até porque a 
análise da relação de causalidade210 impede o chamado regresso ao infinito, responsabilizando 
penalmente por omissão aquela pessoa física que teve contato ínfimo com o resultado (ou até 
contato inexistente).  
Para trazer essa discussão ao panorama empresarial enfrentado pelo cargo de chief 
compliance officer, cite-se como exemplo a situação na qual a pessoa física ocupante da citada 
posição comprometeu-se – de maneira totalmente válida do ponto de vista jurídico – em 
implementar inúmeros controles, barreiras etc. visando o evitamento da corrupção; mas, por 
decisão própria, decide não fazer/não agir: em última análise, há a possibilidade de aventar-se 
sua responsabilização penal por omissão imprópria na hipótese de sobrevir, no seio da 
sociedade empresária, o cometimento de referido delito, exatamente na medida de sua 
participação (coautoria ou partícipe). 
Por último, que seja esmiuçado todo o contexto fático que está envolto na conduta 
omissiva: não basta que o(a) ocupante do cargo de chief compliance officer saiba que o seu não 
fazer/não agir pode gerar um resultado típico, mas que possa agir (tenha autonomia para tanto); 
e se o exercício prático da atividades empresariais designadas ao cargo de chief compliance 
 
209 TOLEDO, Francisco de Assis. Op., Cit., p. 116. 
210 O Código Penal brasileiro adotou a teoria da equivalência dos antecedentes no tocante à causalidade dos crimes de 
resultado material. Nesse sentido, Francisco de Assis Toledo: “Feita a opção legislativa pela teoria da equivalência das 
condições, segundo a qual causa de um fenômeno é a totalidade e cada uma das condições produtoras desse fenômeno, ou 
mais especificamente, a conduta sem a qual o ‘resultado não teria ocorrido’ [...].” (TOLEDO, Francisco de Assis. Op., Cit., p. 
113). 
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officer está em consonância com todos os documentos que delimitam seus deveres jurídicos de 
agir, se está aquém ou além. 
Nessa mesma toada, qual seja, a de que a conduta omissiva só pode ser considerada 
penalmente relevante e representativa de uma inobservância a um determinado dever jurídico 
de agir a partir do exato momento em que se encontram preenchidas inúmeras condições211, 
Janaina Paschoal assinala o seguinte:   
 
Assim, mesmo se ocorre um resultado proibido, mesmo se houver um garantidor, e 
mesmo ao se contatar sua omissão, há outros fatores a serem levados em consideração. 
Apenas se presentes todas as condições (resultado, omissão, dever de garantidor, 
capacidade e possibilidade de agir, ação omitida idônea para evitar o resultado), pode-
se dizer realizado o tipo objetivo, o qual, por sua vez, não é, e não pode ser, suficiente 
para caracterizar a tipicidade, pois essa exige, até mesmo para os crimes de ação, o 
elemento subjetivo.212 
 
Essa análise prática das atividades empresariais desenvolvidas pelo cargo de chief 
compliance officer à luz das fontes que ensejaram o seu firmamento como posição de garante 
são de extrema importância para se constatar a real finalidade a que o cargo está se prestando. 
Em outras palavras, se é um mero “testa de ferro” da sociedade empresária, prestando-se a um 
papel “decorativo” com vistas à atração de investimentos, ou se, realmente, está voltado à 
essência do cumprimento das suas atribuições. Renato de Mello Jorge Silveira também se 
preocupa com a existência de programas de compliance cuja finalidade é meramente decorativa:  
 
A existência de programas de compliance por certo não tem condão de eximir de 
responsabilidade, pois podem haver compliance programs absolutamente de fachada, 
sem uma capacidade real de prevenção de atividades ilícitas. Entretanto, isso deverá 
ser avaliado em um segundo momento, após a aferição da existência de um 
mecanismo de controle ou vigilância. Caso não exista nenhuma forma prévia de 
controle nesse sentido e havendo incidência delitiva, restará patente a quebra do dever 
inicial de garante por parte do empresário.213 
 
Todas essas condições214 que devem ser atendidas para uma correta imputação penal 
baseada na omissão imprópria do cargo de chief compliance officer, longe de serem 
 
211 Renato de Mello Jorge Silveira igualmente deixa claro, ao analisar a posição de garante do empresário, que esse pode ser 
inserido na posição de garante, mas que essa sua condição, de maneira isolada, não é minimamente capaz de gerar essa 
qualidade especial: “Isso, entretanto, não implica, automaticamente, uma assunção do papel de garante. A questão deve ser 
compreendida de forma global.” (SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.186) 
212 PASCHOAL, Janaina Conceição. Op., Cit., p.40. 
213 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.210. 
214 João Daniel Rassi também assinala que a imputação de uma omissão penalmente relevante vai além da constatação figura 
do garantidor e da indicação de um nexo de causalidade entre a conduta omissiva e a existência de um resultado típico: “São 
levantadas questões também acerca do que se pode exigir do garantidor, do grau de certeza da evitação do resultado (caso a 
ação prescrita tivesse sido pratica), bem como sobre as possibilidades de estender a noção de garante em certos contextos 
socias, onde o risco é inerente à atividade desenvolvida pelo autor.” (RASSI, João Daniel. Op., Cit., p.169) 
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interpretadas como empecilho à punição daquelas pessoas físicas que venham cometer crimes, 
são, sim, obstáculos à utilização abusiva do Direito Penal, ao passo que também servem de 
instrumentos à uma construção mais apurada, mais sólida, de eventual imputação penal.215 
Note-se que Renato de Mello Jorge Silveira admite a responsabilização do empresário 
na hipótese do compliance program ser dolosamente inefetivo. Conclusão lógica, portanto, é 
que o cargo diretamente designado para gerir esse programa – chief compliance officer – tem 
uma responsabilidade ainda mais acentuada do que o próprio empresário, pois é muito mais 
próximo aos deveres jurídicos que são instituídos pelo program e por tantos outros documentos 
que venham a existir (contrato de trabalho, documentos societários etc.). Em outras palavras, 
se aquela figura tida como “dona” da sociedade empresária – a qual o presente também vale-se 
da denominação “empresário” para intitula-la – tem o dever jurídico de evitar riscos, entre esses, 
resultados que sejam típicos, isso ainda é mais presente quando esse empresário opta por 
direcionar o polo decisional para uma outra pessoa, unicamente designada para fazer valer essa 
atribuição. Frise-se, a mudança desse polo decisional do empresário ao cargo de chief 
compliance officer no tocante ao evitamento, na medida do possível, de resultados típicos, não 
exime, na sua totalidade, eventual responsabilidade penal daquele, mas exaspera a desse. 
Essa adoção de uma ou mais pessoas físicas como as únicas dotadas de um poder de 
mando216 capaz de capilariza-lo ao longo da sociedade empresária é absorvida em partes por 
Renato de Mello Jorge Silveira, que, como visto no parágrafo anterior, utiliza-se da 
nomenclatura empresário para referir-se a tais figuras.217 Contudo, prefere-se a nomenclatura 
trazida por Heloisa Estellita, que enxerga a existência de um poder de mando em dirigentes das 
sociedades empresárias.218 Essa nomenclatura é de um espectro mais amplo, admitindo a 
delegação de poderes não por única pessoa física – empresário – ou por outras poucas – 
empresários –, mas por todos aqueles cargos que, dentro da estrutura organizacional da 
sociedade empresária, receberam poder de mando tido como originários: é o caso dos diretores, 
 
215 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.187. 
216 A teoria que baseia a assunção de responsabilidade penal tendo em vista o poder de mando é chamada de teoria da 
organização. Segundo essa teoria, o poder de mando advém do próprio seio da sociedade empresária, sendo o titular da 
organização empresarial, por seu poder de mando originário, o detentor de responsabilidade penais de evitar o resultado. 
Ainda, a teoria da organização admite a delegação desse poder de mando, por parte do titular da sociedade empresária, aos 
respectivos colaboradores; mesmo assim, a resposta no tocante à identificação de responsabilidades penais por omissão 
poderia ser encontrada no estudo do poder de mando da organização empresarial. Esse assunto é citado por Günther Jakobs 
na seguinte obra: JAKOBS, Günther. La imputación penal de la acción y de la omisión. Traducción de Javier Sánchez-
Vera. Universidad Externado de Colombia. Centro de Investigaciones de Derecho Penal y Filosofía del Derecho, 1996. 
217 “O papel do empresário como garante deve ser entendido como a necessária atuação no sentido de evitar riscos resultantes 
da mesma.” (SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.190) Ocorre que o próprio autor alerta para o fato de que: “Essa 
lógica em sentido extremo, no entanto, pode gerar abusos, pois o que se sustenta é uma idealização de papeis, e não de 
pessoas com poderes especiais de direção. Apesar de poderem ser encontradas inúmeras alternativas na doutrina, o caminho 
mais seguro, quanto mais em um estado de construção da questão, como se dá no Brasil, parece ser, incialmente, a 
verificação da possibilidade de atribuição dos deveres ao mesmo.” (SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.190-191) 
218 ESTELLITA, Heloisa. Op., Cit. 
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por exemplo. Não se pode conceber que somente os integrantes do conselho de administração, 
por exemplo, teriam o poder de mando suficiente para delega-lo; não é razoável que somente 
eles, em um contexto empresarial que, na grande maioria da vezes, mostra-se como complexo 
e altamente capilarizado conforme a expertise de cada um, sejam cobrados no sentido de 
evitamento de riscos existentes em razão das atividades empresárias desenvolvias. A proposta 
de Heloisa Estellita contempla o balanceamento de responsabilidades em uma quantidade maior 
de pessoas físicas, cada qual sustentando deveres que receberam, e também os delegando; 
assim, mitiga-se a possibilidade de que todo e qualquer resultado típico que venha a surgir seja 
imputado àquelas pessoas físicas que ostentam cargos um pouco mais altos na administração: 
nem sempre significa dizer que pessoas físicas em tais cargos não exerceram devidamente o 
controle e a vigia dos riscos. Dessa maneira, ao imputar-me a omissão imprópria em face de 
alguém, a tendência é que isso seja realizado em relação àquele(a) que esteja mais próximo do 
fato possível – relação de causalidade.  
Fato é que tanto os empresários – titulares da organização empresarial – como os cargos 
de dirigentes assumem os riscos inerentes à atividade empresarial que desenvolvem e, somente 
por essa razão, já surge o dever de evitar resultados típicos que podem advir do exercer prático 
de sua profissão. Isso nada mais é do que ter uma posição de garante em razão do que é 
denominado como ingerência. Todas as cautelas já mencionadas impedem, por exemplo, que 
se impute delitos omissivos em situações que não comportam essa possibilidade. Por exemplo, 
a conjugação da ingerência com outras causas da criação da posição de garante219, bem como 
com a análise de diversas outras condições, impede eventual abuso na imputação penal. 
Nesse sentido, reforça-se outra vez, nesse sentido, uma constatação que é de suma 
importância no presente estudo, especificamente a de que, nos dias atuais, está cada vez mais 
difícil elencar uma ou algumas pessoas físicas como “detentoras” únicas de certas sociedades 
empresárias. Isso porque o capital social, ainda mais num contexto de uma Economia 
globalizada, de livre mercado e de livre concorrência, é pulverizado: é o caso das sociedades 
empresárias anônimas de capital aberto, ou seja, que negociam seus ativos nas bolsas de valores. 
Mas, mesmo quando se pensa em outras estruturas societárias, como a sociedade empresária 
 
219 Sobre a posição de garante, pontua Renato de Mello Jorge Silveira: “A posição de proteção se dá internamente, de dentro 
para fora, cuidando da auto-gestão da empresa. Trata-se de um cuidado de sobrevivência da mesma. Por outro lado, é de se 
ver que a posição de garantia do empresário tem, por sua vez, genericamente, uma dupla dimensão, relativa tanto ao seu 
aspecto interno quanto ao seu aspecto externo. Em outras palavras, dir-se-ia, novamente, que existe uma dimensão interna à 
empresa, destinada a evitar resultados lesivos dentro da mesma. Com ela, o empresário ou dirigente adquire uma função de 
vigilância ou proteção. Em contrapartida, verifica-se uma dimensão de fora para dentro, externa ao seio empresarial, pela 
qual se pretende a evitação de resultados lesivos que se produzam sobre pessoas externas a partir da atividade dos membros 
da própria empresa. Nesse caso, o empresário ou dirigente assume uma função de vigilância ou controle, cuidando para que 
não se verifiquem prejuízos advindos da empresa para terceiros.” (SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.198-199) 
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limitada, a situação não muda muito: talvez seja mais fácil esmiuçar a divisão organizacional e 
chegar a uma figura ou algumas figuras que representem a “propriedade” da pessoa jurídica; 
ocorre que isso, de pronto, pode não significar nada, pois essas figuras físicas podem ser 
igualmente sócias como outras pessoas jurídicas e assim por diante.  
Por isso que a ânsia de se encontrar um fio condutor que leve a um “mandante geral” no 
contexto de uma certa sociedade empresária, do qual seria possível encontrar todas a origem de 
delegações de responsabilidades é perigoso: bastaria apontar como causa matriz de qualquer 
resultado típico essa “pessoa física originária”. Ocorre que não há uma pessoa física que ostente 
essa origem única de todas as responsabilidades. Há, sim, uma conjuntura de divisão de 
responsabilidades, que deve ser levada em consideração.220 
Justamente em razão dessas considerações é que se conclui que no tocante ao dever 
jurídico de evitar resultados típicos – por exemplo, corrupção, lavagem de dinheiro, crimes 
contra a ordem tributária e contra a ordem econômica etc. –, o cargo de chief compliance officer 
está muito mais próximo, do que qualquer outra posição existente na sociedade empresária, dos 
controles, das ferramentas etc. capazes de chegar a tal finalidade. Logo, a omissão na 
implementação de controles e falha em vigiar, gera, sem sombra de dúvidas, a responsabilização 
penal por omissão imprópria. É o que Renato de Mello Jorge Silveira indica quando explica o 
que são deveres de garante de dupla ordem: daquele que tem poderes para delegar e daquele, 
por delegação, assume esses poderes circunscritos em verdadeiros deveres de agir.221 Tomando-
se como exemplo a situação do cargo de chief compliance officer, essa figura, por meio de 
delegação do delegante, assume deveres de garante, tornando-se delegado. Essa escolha, por 
parte do delegante, pressupõe que, num momento posterior, acompanhe continuamente o 
efetivo cumprimento das tarefas que foram delegadas, ao passo que o delegado deve exercitar, 
de maneira concreta, todas as funções que livremente concordou em assumir. De novo, a 
essência do debate remonta à própria diferenciação entre omissão própria e omissão imprópria:  
 
É de se concluir, assim, que um garante próprio seria, justamente, quem 
originariamente assume um dever de garantia, a garantia originária ou primária. Por 
outro lado, incorporariam o papel de garantes impróprios, aqueles indivíduos que 
assumem esse papel por transferência de outrem, vale dizer, por meio de delegação.222 
 
 
220 Renato de Mello Jorge Silveira, quando assevera que o empresário assume um papel de controlar os riscos inerentes à 
atividade que exerce, também pondera a imprescindível análise da estrutura de poder da sociedade empresária: “Sendo 
visível a assunção desse domínio organizativo, deve-se, então, verificar como se estipula a divisão funcional de trabalho da 
própria empresa para, então, poder-se avaliar as respectivas esferas individuais de domínio e o quanto se mostrariam elas 
vinculadas à determinação superior.” (SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.188) 
221 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.189. 
222 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.189-190. 
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Em síntese, uma afirmação bastante simples é capaz de transparecer no que consiste o 
dever jurídico de agir daquela pessoa física que ocupa o cargo de chief compliance officer: 
interromper a causalidade não desejada.223 
  
 
223 SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. Op., Cit., p.196. 
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6  CONCLUSÃO 
 
1) O criminal compliance representa uma “autorregulação regulada” na medida em 
que é visto como um compartilhamento de responsabilidades penais do ente público ao ente 
privado. 
1.1) O ente privado passa a poder editar regramentos internos cuja essência temática 
está fundada no Direito Penal. Contudo, não há liberdade irrestrita ao ente privado no tocante à 
edição de regras internas: a lei, a despeito de compartilhar responsabilidades penais, estabelece 
o limite de atuação do entende privado no tocante à matéria. 
1.2) O termo criminial compliance é utilizado justamente para dar forma a essa 
realidade de Direito Penal a qual o ente privado passou a ser inserido. Nesse sentido, criminal 
compliance significa a existência, por parte do ente privado, de um program cuja principal 
finalidade é o evitamento da consumação de resultados típicos. 
2) A globalização é um termo utilizado para representar a constante integração 
transnacional que o mundo experimenta desde 1989. Essa integração transnacional é 
especialmente notada por meio de constantes e incessantes interações entre sociedades 
(culturas), Economia, política e direito. 
2.1) A criminalidade econômica é uma marca característica da globalização. Isso 
quer dizer que é apenas num contexto de mundo globalizado que se nota uma considerável 
incidência de consumação de crimes econômicos. 
2.2) Nesse sentido, a criminalidade econômica pode ser considerada uma disfunção 
da globalização.  
2.3) Sendo, a criminalidade econômica, uma disfunção originária da globalização, 
acaba por abarcar as mesmas características definidoras desse termo. Além do mais, 
considerando que os crimes econômicos são, na sua grande maioria, perpetrados a partir de 
atividades laborativas desenvolvidas no seio de sociedades empresárias; e que essas sociedades 
empresárias, igualmente, estão submersas num contexto de mundo globalizado; imperioso 
concluir que a criminalidade econômica se manifesta de maneira integrada e transnacional. 
2.4) Nessa toada, um combate efetivo da criminalidade econômica é aquele pautado 
a partir das mesmas características presentes nessa espécie de delito. Isso quer dizer que o 
combate à criminalidade econômica deve ser cooperativo. Essa cooperação deve ser levada a 
cabo de duas maneiras, que se complementam: entre o ente estatal e os entes privados; e entre 
entes estatais. A primeira é representada pelo criminal compliance, sendo que a segunda pela 
cooperação estatal em matéria penal. 
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2.5) A cooperação em matéria penal, entre entes estatais, quanto ao combate da 
criminalidade econômica, não implica na eliminação do princípio da soberania.  
3) O pressuposto filosófico do surgimento do criminal compliance é a “constelação 
pós-nacional”, termo esse criado por Jürgen Habermas, sociólogo e filósofo alemão. 
3.1) O termo “constelação pós-nacional” é representativo de uma realidade empírica 
constatada por Jürgen Habermas, qual seja: a de que o advento de um mundo cada vez mais 
globalizado fez surgir objetivo comuns à humanidade como um todo. Alguns problemas passam 
a não mais estar circunscritos a certos limites territoriais, sendo comuns a todos. 
3.2) O terrorismo, a questão ambiental e a criminalidade econômica são exemplos de 
problemas comuns e caros à humanidade dados por Jürgen Habermas. 
3.3) Estes problemas (ou desafios) comuns surgidos a partir de uma conjuntura de 
mundo que desponta como globalizada enseja uma readequação jurídica. Essa readequação 
jurídica é consubstanciada na necessidade de uma maior cooperação entre entes estatais e entre 
entes privados com os entes estatais no combate à criminalidade econômica, representando uma 
modificação no conceito de soberania e não na sua eliminação. 
4) O pressuposto jurídico do surgimento do criminal compliance é o 
enfraquecimento da norma jurídica escrita oriunda do ente estatal. 
4.1) O enfraquecimento da norma jurídica escrita estatal mostra-se mais presente a 
partir do surgimento de um mundo globalizado. 
4.2) Nesse contexto de mundo integrado e transnacional, a ciência jurídica cujo foco 
é eminentemente estatal passa a não mais acompanhar as constantes mudanças sociais. É a 
ciência jurídica em descompasso para com a realidade dos fatos concretos. 
4.3) A ciência jurídica pautada na norma jurídica escrita estatal passa, então, a sofrer 
um constante enfraquecimento natural. 
4.4) Esse enfraquecimento da norma jurídica estatal cria espaço para outras formas 
de manifestações jurídicas, como, por exemplo, o criminal compliance. Matérias até então de 
uso exclusivo do ente estatal – como o Direito Penal – passam a ser partilhadas com o ente 
privado. 
4.5)   A regra jurídica eivada dos entes privados ganha espaço e importância. O 
criminal compliance program é um claro exemplo dessa nova realidade jurídica: regras 
jurídicas internas de sociedades empresárias passam a tratar de matérias penais e implicar 
atribuições de política criminal a determinadas pessoas físicas ocupantes de certos cargos. 
4.6) Em outras palavras, o positivismo jurídico – postura teórico-metodológica que 
enxerga a Ciência do Direito como essencialmente focada na norma jurídica escrita estatal – e, 
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consequentemente, a dogmática jurídica – estudo da norma jurídica escrita –, também são 
reformulados com vistas a uma maior aproximação com a realidade fática.  
4.7) Essa reformulação do positivismo jurídico e da dogmática jurídica resta 
representada: pelo entendimento de que normas jurídicas escritas privadas são necessárias a um 
efetivo combate da criminalidade econômica; e pelo entendimento de que as normas jurídicas 
escritas estatais devem ser dotadas de maior maleabilidade, com vistas a uma aproximação à 
realidade dos fatos concretos. 
5) A Lei Federal n. 9.613/1998 é o marco legal do surgimento do compliance no 
Brasil, ao passo que a Lei Federal n. 12846/2013 representa uma evolução no tocante ao 
tratamento legislativo do compliance no Brasil, isso porque aprofundou a tratativa legislativa 
no tocante à matéria. 
5.1) Ambas as referidas leis federais possuem a previsão de instrumentos de 
compliance tipicamente penais. Esses instrumentos são implementados pelo ente privado com 
o objetivo de evitamento de resultados típicos, sempre tendo como balizamento o que é proibido 
e permitido pela legislação aplicável (“autorregulação regulada”). 
5.2)  Nesse sentido, um compliance program voltado ao evitamento de resultados 
típicos é denominado de criminal compliance program.  
5.3) O foco principal de um criminal compliance program é, em outras palavras, a 
conformidade com a legislação penal aplicável à sociedade empresária. 
5.4) Diz-se aplicável, pois não é raro que uma sociedade empresária, tendo em vista 
seu campo de atuação multinacional, esteja vinculada a diversas jurisdições. Assim, um efetivo 
criminal compliance program leva em consideração todas as legislações aplicáveis à sociedade 
empresária. 
5.5) Além de levar em consideração, para a elaboração de um criminal compliance 
program, das legislações que lhe são aplicáveis, a sociedade empresária que busca efetividade 
no evitamento de resultados típicos também deve considerar as atividades empresárias que 
desenvolve. Isso quer dizer que um criminal compliance program efetivo também deve estar 
pautado conforme os principais riscos penais trazidos pelas atividades empresariais que são 
desenvolvidas. 
5.6) O cargo especificamente direcionado para a gestão de um criminal compliance 
program é denominado de chief compliance officer. 
6) O cargo de chief compliance officer assume verdadeiras responsabilidades a 
partir das normas jurídicas constantes de um criminal compliance program. 
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7) Um criminal compliance program e, consequentemente, o cargo de chief 
compliance officer, pautam-se na prevenção, na detecção e na remediação de fatos típicos, tudo 
de maneira compartilhada com o ente estatal. 
8) A assunção de responsabilidades por parte do cargo de chief compliance officer 
pode se dar não somente por força legal, mas também por documentos societários, descritivos 
de cargos e análise empírica da estrutura organizacional de uma sociedade empresária. 
8.1) Os documentos societários, os descritivos de cargos e a análise empírica da 
estrutura organizacional de uma sociedade empresária são denominados como “normas 
extrapenais” por Heloisa Estellita. 
8.2) Ao admitir que a delimitação das atribuições da pessoa física ocupante do cargo 
de chief compliance officer se dá por outros meios que não a lei, admite-se que não é somente 
por força legal que ocorre a delimitação da posição de garante. 
8.3) A posição de garante do cargo de chief compliance officer tem por indicadores a 
lei e “normas extrapenais”. 
8.4) Considerando que a lei não pode e não consegue descer à minúcia de cada caso 
concreto envolvendo inúmeras sociedades empresárias que desenvolvem atividades das mais 
diversas, as fontes da posição de garante do chief compliance officer são, especialmente, as 
“normas extrapenais”. 
8.5) As Políticas de Compliance são os principais documentos integrantes de um 
Compliance Program, indicados desde seus objetivos precípuos até finalidades secundárias. 
Nesse sentido, dessa Política de Compliance é possível extrair grande parte das obrigações 
assumidas por aquela pessoa física ocupante do cargo de chief compliance officer; logo, 
conclui-se acerca de quais resultados típicos essa pessoa se comprometeu a evitar. 
9) Afirmar que a pessoa física ocupante do cargo de chief compliance officer tem 
posição de garante no que concerne ao evitamento de resultados típicos é dizer que a omissão 
dessa pessoa pode vir a ser penalmente relevante. 
9.1) A omissão, tanto como a ação, integra a conduta humana. Isso significa dizer 
que um delito pode ser consumado a partir de um agir (ação) ou por um não fazer/não agir 
(omissão). 
9.2) Nem toda omissão é relevante para o Direito Penal. Para que uma omissão seja 
considerada penalmente relevante, além do ato naturalístico perpetrado pelo ser humano – o 
não fazer/não agir -, há de se ter a inobservância a um dever jurídico. Esse dever jurídico pode 
ser estabelecido pela lei ou “normas extrapenais”. 
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9.3) Para que seja válida a obrigação assumida por “normas extrapenais”, o ato de 
vontade da pessoa física também deve ser válido. Nesse sentido, aquela pessoa física que 
assume o cargo de chief compliance officer, assinando, por vontade exclusivamente própria, o 
contrato de trabalho e aderindo às Políticas de Compliance da respectiva sociedade empresária, 
assume a posição de garante. 
9.4) A omissão poder ser própria ou imprópria (comissiva por omissão). A omissão 
própria está relacionada às obrigações de cuidado esperadas da coletividade como um todo, 
enquanto que a omissão imprópria decorre de uma condição especial do sujeito, que assumiu 
obrigações específicas. Sendo assim, eventual omissão perpetrada pelo cargo de chief 
compliance officer insere-se na omissão imprópria. 
9.5) Mesmo que se constate a omissão da pessoa física ocupante do cargo de chief 
compliance officer, um longo caminho deve ser percorrido para que se afirmar que se trata de 
uma conduta omissiva penalmente relevante. Há de ser: analisado o nexo de causalidade entre 
a omissão e o resultado típico que não foi evitado; identificado todas as fontes que impuseram 
e impõem a posição de garante – logo, o dever jurídico de agir –; delimitado, segundo a lei e 
demais “normas extrapenais”, o campo de deveres jurídicos relacionados ao cargo de chief 
compliance officer; analisado esses deveres jurídicos de agir em conjunto com a realidade fática 
a que está inserido referido cargo, ou seja, se teve possibilidade de agir. 
9.6) A omissão penalmente relevante do cargo de chief compliance officer pode ser 
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